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RESI'MO
Práticas de Integração PaÍa os Imigrantes do Leste Europeu
no contexto de duas instituições
Este estudo insere-se na problemática da lmigração do Leste Europeu
em Portugal e revela de um modo 8erú algumas das medidas de integração
que têm vindo a ser desenvolvidas por duas insütuições, designadamente a
solidariedade Imigrante de Beja e o serviço fesuíta aos Refugiados. Toda a
investigação foi orientada no sentido de se obterem respostas às seguintes
questões:
o eue instituições exemplares de apoio a lmigrantes do Leste
EuroPeu Podem ser referenciadas?
. Como se processa a sua intervenção no terreno?
. Como melhorar o processo de inclusão dos Imigrantes do Leste
EuroPeu?
A presente investigação considera a abordagem qualitaüva,
privilegiando a estratégra de estudo de caso multiplo, ao qual foram associadas
tésricas de recolha de dados, nomeadamente a observação directa e indirecta"
sendo os instnrmentos utilizados inquéritos por questionário e entrevistas
(semi-eskuturadas e estmturadas). os dados obüdos através das técrricas de
recolha foram submeüdos a análise de conteúdo'
ABSTRACT
Integration support practices to Eastern European Immigrants within
two Instittrtions
The present researdr, in the field of Eastern European Immigration in
Portugú exarnines, describes and analyses certain meafllres related to the
integraüon of these immigrants. More specifically this work was developed
with the precious help of two institutes: the Solidariedade Imigrante and the
Serviço Jesuíta aos Refugiados. Summary
This researchwas carried out in order to an*swer the following qgestions:
o Which exemplary institutions can be indicated as far the
support to Eastern European Immigrants is concerned'?
o How do the mentioned insütutions intervene in the field?
o How do we improve the indusion process of Eastern
European Immigrants?
This study takes into account a qualitative approaú, favouring the
stratery of a multiple case study - some data collect teúniques were associate4
mainly direct and indirect observation; some of the instnrments that were used
were: enquiries and interviews (stmctured and semi-stmctured)" The dat+
which was obtained through the enquiries, was carefully zubmitted to a content
analysis.
a) Iustificação e definição do problema
b) PercuÍso Metodológico
Capítulo I - Concepções Teóricas.
1. O aparecimento da sociologia como ciência social, na
relação com as migrações
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A presente dissertação insere-se no âmbito do D( Mestrado errr Sociologia
da Universidade de Évora na área de especialização de Família e População. O
objecto de análise desta investigação fixa-se em duas instituições que fomentam
práticas de indusão para os imigrantes do Leste euroPeu"
O interesse pelo tema não surge ao acaso; deriva da rtinha colaboração
numa investigação reali-3dn entre Abril e ]ulho de 2005, denominada
"Imigrantes do Leste: Da exdusão àrs boas práticas de inclusão errr Lisboa e no
Alenteiol'; pelo Centro de Investigação em Sociologia e Antropologia "Augusto
da Silva", sob a coordenação do Professor Doutor Francisco Martins Ramoq do
Departamento de Sociologia da Universidade de Évora, por solicitação do Alto
Comissariado para a Imigração e Minorias Éüricas (AC[MQ. A escolha do tema
deve-se, principalmente, à minha colaboração na investigação referida, que me
possibilitou reunir um conjunto de dados para delinear o estudo que apresento.
Por força do sucesso relativo e como exemplos de boas práücas, foram
consideradas duas insütuições que constaram da anterior investigação,
designadamente o Serviço |esuíta aos Refugiados e a Solidariedade Irrigrante
de Beja. O critério de escolha das duas instituições baseou-se no facto de
localizareur-se em duas áreas bem distintas, a área metropolitana de Lisboa e o
Alentejo e por desenvolverem um signiÍicativo número de acções dirigidas aos
imigrantes do Leste europeu"
Quem queira conhecer a história dos Portugueses não pode ignorar a
tradicional mobilidade populacional que caracterizou Portugal como pú de
1 As instituições seleccionadas localizam-se na área metropolitana de Lisboa e na Região
Almtejo. Assim, na área de Lisbo+ foram seleccionadas a Solidariedade Imigrante e o Serviço
]esuíta aos Refugiados. Na regiáo AlenteiO foram escolhidas a União dos Sindicatos do Norte
Almtejano @ortalegre), a Solidariedade Imigrante (Beja) e o Monte - Associação de
Desenvolvimento (Arraiolos). Complementarmente foram ainda tomados em consideração os
projectos levados a efeito pela Associação de Desenvolvimento Terras Dentro (Alcáçovas) e pelo
jornalDirírio do Sul (Évora).
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emigração. Ao longo dos séculos, os esPaços ocupados pelos Portugueses
increlrrsttaram largos circuitos de comunicação e redes, de onde nasceram
muitas das comunidades portuguesas espalhadas pelo mundo. Apesar da
emigração portuguesa continuar a verificar-se, a partir da década de 90 do
sécglo passado intensificou-se outra realidade - a imigração. É notório {ue, ao
pesggisarrros sobre o tema, encontrar ocpressões semelhantes, como: Portugú
uma nova realidade! É facl comprovannos esta expressão, basta observarrnos
OS "novos rOStOS" que Se cruz:rm connOSCO diariamerrte nas ruas das nOsSaS
aldeias, vilas ou cidades. A sescertte entrada de população estrangeira em
portugal tem suscitado muito interesse por parte dos govemos, partidos
políticos e comunidade científica, sendo hoje tema de actualidade nas diversas
esferas da sociedade. As discussões sobre o tema acentuam sentimentos e
opiniões muito diversas sobre as vantagens e desvantagens da permanência dos
imigrantes em território português. De uma maneira geral, a maioria dos
actores institucionais e políticos (sindicatos, entidades patronais, autarquias,
etc.) realçam a importância e a necessidade dos imigrantes Para a economia e
demograÍia portuguesas. Perante o exPosto, importa saber gue posição ocupa
Portugú e que medidas exequíveis se têm gerado PaÍa a integração destes
"novos rostos" que Procuram Portugal como país de acolhimento, e em
particular os oriundos do Leste europeu. Partindo desta orierttação,
forrtularam-se as seguintes perguntas de partida:
o Que instituições exemplares de apoio a imigrantes do Leste
Europeu Podem ser referenciadas?
o Como se Processa a sua intervenção no terreno?
. Como melhorar o processo de indusão dos imigrantes do Leste
Europeu?
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Assim, como objectivo geral delineou-se:
- A elaboração de um estudo sobre duas insütuições exemplares de apoio
aos imigrantes do Leste.
E como objectivos específicos definiram-se:
1) Analisar a problemática do Processo migratório;
2) caracterizar aintervenção das instituições em referência;
3) Apresentar sugestões para a melhoria das intervenções de apoio aos
imigrantes do Leste.
De forrra a explanar sistematicamente o objecto de estudo, a presente
pesquisa poderá dividir-se em cinco momentos rtistintos:
O primeiro momento conta com a justificação e definição do problema, e
a descrição do processo metodológico inerente ao estudo; o segundo momento
abrange o enquadramento das principais teorias sobre migrações; no terceiro
momento propõe-se uma descrição sumária do fenómeno emigratório e uma
abordagem sobre a imigfação; o quarto momento é composto pela apresentação
e 31álise dos dados; no último, são enunciadas as conclusões e as
recomendações.
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a) Iustificação e definição do problema
A mobilidade de pessoÍrs entre os diversos países é uma realidade üsível
da sociedad.e moderna. Actualmmte, as migrações deqpertam grande interesse
por parte da comunidade científic+ sertdo alvo de diversas pesquisas e
abordagens nas mais variadas vertentes, e é notória a sua inserção no esPaço
público de diálogO constihrindo tema central de vários debates nos órgãos de
comunicação social.
Nas ultimas décadas Portugat sofreu grandes alterações: a Passagem de
um país essencialmente de emigração pÍua um país também receptor de
imigrantes. Após a descolonização de 1975, para além do regresso de cerca de
meio milhão de Portugueses das antigas colónias, Portugal constituiu-se país de
acolhimento para os africanos gue, fugindo à guerra ou Procurando nnelhores
condições de vida escolheram o nosso território. Na década de 80 e 9O o fluxo
em direcção a Porhrgal permanece, embora apresentando ulna maior
diversidade étnico-cultural. De L995 a2002 surge lun novo cido, a imigração do
Leste europeu. Este ultimo grupo levanta novas questões, pela particularidade
de não apresentar gualquer ligação histórica e cultural com Portuga} para além
da diferença linguística, é possuidor, em média de um nível educacional
superior ao da sociedade receptora. Portugú nos últimos 30 anos, confrontou-
se com uma nova corúiguração da sociedade; assim, afirma António Barreto
,,(...)estamos a viver tempos fascinantes de diversidade da sociedade. O
pluralismo étnico começa a ser uma realidade. A variedade cultural iâ se faz
sentir,, (Gomes et al 1999:66). A sociedade portuguesa tem desenvolvido
mecanismos de adaptação e resposta ao nível de políticas públicas, quer ao
nível nacionú quer por converrções intemacionais e de matriz comunitária-
Contudo, existem ainda muitas lacunas ao nível pragmático.
A integração dos imigrantes na sociedade receptora é um dos processos
sociais mais complexos, consütuindo um dos grandes temas da sociologia das
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migrações. Qualquer processo de inserção dos imigrantes é acompanhado por
um processo de adaptação a uma nova realidade, que será tanto mais difidl
quanto maior for a dissemelhança cultural entre a sociedade de origem e a de
acolhimento. Um dos problemas deconentes das sociedades multiculturais
deriva da capacidade dos países acolherem e integrarem de forma sustentável
os "novos rostos". O processo de integração é inquestionável e desejável. No
entanto, é sempre um Processo difícil, que suscita opiniões muito
diversificadas.
É de salientar a aiação de alguns organismos resultantes da diversidade
étnico-cultural da sociedade portuguesa, como o Sesetariado Coordenad.or dos
Programas de Educação MulticulturallEntreculturas, constituído em L991, no
âmbito do Ministério da Educação, tendo por base a difusão dos valores da
tolerância, dialogo e solidariedade dos povos, etnias e culturas. Segundo a Lei
Orgânica do Ktr Governo Constihrcional, de 17 de Novembro de 1995, é oiado
o Alto Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas. O Alto Comissiírio tem
a missão de acompanhar a nível interministerial o apoio à integração dos
imigrantes. Em 1998 surge o Conselho Consultivo para os Assuntos da
Imigração (COCAI), no domínio das competências do Alto-Comissário Para a
Imigração e Minorias Étr,i""s. Em 2002 é siado o Alto Comissariado para a
Imigração e Minorias Étnicas (ACIMEF, órgão dependente da Presidência do
Conseltio.de Ministros e consultivo do Govemo, em matéria de imigraÇão,
substituindo o anterior Alto Comissário. Dependentes deste orgarrismo,
criaram-se dois centros nacionais de apoio ao imigrante (CNAI) e vários cerrtros
locais de atendimento (CLAI,) dispersos por todo o país, euÍ colaboração com
2 O ACtrVtE - tem como missão ,,(...) promover a integração dos imigrantes e minorias étnicas
na sociedade portuguesa, assegurÍrr a participação e a colaboração das associações
representativas dos imigrantes, parceiros e instituições de solidariedade social na deÍinição das
potíücas de integração social e de combate à exclusão, assim como acomPanhar a aplicação dos
instrumentos legais de prevenção e proibição das disaiminações no exercício de direitos por
motivos baseados na raça, cor, nacionalidade ou origem étnica"(www.acime.gov.pt).
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autarqrias locais e Organizações Não Governamerrtais de apoio aos imigrantes.
Além disso, produziram-se numerosos folhetos inforrtativos, documerrtados
ern português, inglês e russo, e uura linha telefónica de apoio ao imigrante, que
presta infornrações nos três idiomas, atrás referidos" Criou-se também o
Observatório da Imigração (OI), qge possibilitou um maior conhecimsrto sobre
a realidade da imigração em Portugú através da promoção de diversos
estudos. Existem ainda outros cerrtros de estudo, como o Cerrtro de Estudos de
Mgrações e Minorias Étnicas (CEMME».
Associados às migrações, existem deterrrinados conceitos e tipologias
que importa deste já explicitar, para que possÍrmos familiariza-no§ com a
temática proposta. Assim, em primeiro lugar, por migração entende-se o
'Movimento de uma população, temporário ou Permanente, de um local físico
para outro" ([ackson 1991:4.As migrações podem assumir diversas formas, de
carácter temporário ou definitivo. Este conceito asflune dois movimentos
distintos, designados Por emigração e imigração. Deste modo, por emigração
considera-se " (...) a saída de alguém com ausência suposta de duração
significativ+ do país que é seu por relação de nacionalidade e Por üvência no
território que politicamente lhe está adstrito" §ocha-Trindade 1995: 3L). Os
actores qge veicutam esta acção são designados por emigrantes. Quando os
errrigrantes se fixam num deterrrinado país Passam à condição de imigrantes-
Ambos os conceitos são atribuídos aos mesmos indivíduos, mas segundo
estatutos sociais distintos. Assim, de forma muito abreviada podemos afirmar
que o emigrante é o nacional ausente e o imigrante é o estranho que drega de
outro país. Associados a esta realidade dual entre emigração/imigração, estão
3 CENtrVIE - fundado em 2000, representa uma unidade de investigação interdisciplinar,
sedeada na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisbo4 que
desenvolve pesquisas qualitativas e quantitativas no âmbito das migrações, dos processos e
estratégias identitiírias e das relações inter-étnicas.
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subjacerrtes conceitos como país de origem e país de destinq este último
também habitualmerrte designado por país de acolhimento, receptor ou de
resid&rcia.
No século XD(, a emigração era essencialmertte de natureza
tsarrsatlântica; a partir da segunda metade do séorlo )OÇ intensiÍicou-se a
emigração intra-europeia para os países de forte influstÍialização do centro e
norte da Europa. Com o desmvolvimento tecnológico, as distâncias tornaram-
ss glais curtas, através da diversidade, rapidez e custo moderado dos meios de
transporte. Acfualmente, é frequente verificarmos grande circulação de pessoas
através dos movimentos pendulares, cídicos e de permanentes entradas e
saídas. Este acentuado movimento na esfera intra-europeia possibilitou reduzir
os períodos de ausência dos indivíduos dos países de origem. Esta tendência
tende a aproximÊrr-se das migrações internas, Porque cada vez mais se
intensifica a circulação de pessoas entre os diversos países, e as barreiras
fronteiriças e aduaneiras tornam-se cada vez mais diminutas.
Vários autores pensam ç[ue, no futuÍo, os conceitos de imigração e
emigração tendem a desaparecer e a Passar Para aPenas uma designação -
migração. Através da análise das definições referidas por alguns organismos
internacionais sobre esta temátic4 é freqrente a utilização do tenrro migrantes
ou trabalhadores migrantes para os indivíduos que se deslocam entre o país de
origem e o de acolhimento.
Outros conceitos associados à problemátic4 embora não estejam
relacionados directamente com o presente trabalho são: migrações intema# e
migrações temporáriass. Nas migrações internas distinguimos aquelas que se
a Por migrações internas compreendemos " (...) movimentos de população que se realizam
derttro das fronteiras de um Estado" §odra-Trindade 1995:33-36).
5 Por migrações temporárias " (...) movimentos migratórios a que corresPondem estadias a
priori limitadas no tempo (...)" (Roúa-Trindade 7995:33-%).
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relacionam com a mudança de residência num mesmo território berr
delimitado. Estas migrações podem conÍerir um carácter de fixação deÍinitiva
onde ocorre a mudança de residência. As migrações internas sazonais são
constituídas por grupos de pessoas colectivamente orgarrizadas em resposta a
ofertas de trabalho. As *igrações temporárias podem assumir um carácter
interno, como acabamos de reÍenr, ou internacionú sendo exemplo as
migrações qge correspondem a períodos limitados de temPo, como as
campanhas agrícolas, trabalhos de construção civil e actividades do sector
hoteleiro.
O percurso migratório6 é um conceito aplicado essencialmente ao nível
das migrações intemacionais. Existem outros conceitos que merecem atenção e
que compõem as várias faseS (intenção de partir, preparativos da partida
viagem, primeira instalação, inserção e fixação) de um cido feúado7 que se
concebe após a reinserção. Entre os estudiosos dos movimentos populacionais,
nacionais e internacionais persisüu sempre a intenção em determinar quais os
factores que influenciam tais deslocações. Através dos viírios estudos
. . (...) o conjunto de passos, acções ou situações, dados ou experimentados Por um indiüduo
migrante, com relevância para o processo em qge se encontra envolvido (...)" §oúa-Trindade
1995:37).
7 Este processo implica diversos pÍrssos e acções, como a intenção de partir, que comPreende as
percepções de foro individual, como as gue estão adjacentes à esfera colectiva ou estrutural. O
segundo passo define-se como preparaüvos da partida: neste aspecto, a decisão de partir está
tomada e errvolve todos os procedimerrtos necessários Para que ocoÍra (obterrção de
documentação, mceramento de situações contratua§ errtre outras). Em seguid4 a viagern,
que, com o avanço dos transportes, se tomou mais rápida. Por quarto Pa§so, considera-se a
primeira instalação, que de maneira geral apresenta um carácter temporário, onde se efectua o
ástabelecimento da primeira residência, emprego, etc. A inserção representa a estabilidade no
país de acolhimento, que, de acordo com a duração, poderá ter lugar na fase de reagrupamento
familiar, multiplicação de gerações, a um nível mais colectivo, pode coincidir com a criação de
uma nova comunidade imigrante ou até ao estabelecimento de uma minoria üsível. Para além
destes passos, considera-se ainda a fixação de carácter permanente, que pode estar relacionada
com, aàquisição de urna nova nacionalidade, ou o regresso ao país de origem, resultante de um
conjunto de aspectos positivos ou negativos que o emigrante considera fundamentais para
finalizar o percqrso migratório- A reinserção considera-se após o regresso do emigrante ao país
de origem, uma vez que este vai encontrar alterações a vários níveis desde a sua partida-
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efectuados encontramos perspectivas bastante diferenciadas, que acerrtuam a
influ&rcia de deterrrinados factores em detrimerrto de outros. Contudq hoie é
entendido que os movimentos migratórios não depmdem de um único Íactor,
m.rs sim da associação de diversos factores, nomeadamente económicos,
históricos-culturais, sociais e políücos. O factor económico aPreseÍrta uma
grande motivação para a deslocação espacial. No mtanto, não poderrros reduzir
o imigrante apenas a um trabalhador que procura emPrego. Existem outros
factores como os familiares, climáticos, culturais, políticos, entre outros, que
podem motivar o mesmo a abandonar o país de origem. A importância de cada
um destes factores é variável de acordo com a população onde se insere, não se
podendo generalizar os àspectos que constituem a decisão do indivíduo em
deslocar-se de um local para outro.
b) Percurso Metodológico
Considerando como újecto empírico as boas práticas de integração dos
imigrantes do Leste europeu desenvolvidas por duas instituições, definirÍun-se
os seguintes objectivos:
Objectivo Geral:
- A elaboração um esfudo sobre duas instituições exemplares de apoio aos
imigrantes do Leste.
Objectivos específi cos:
- Analisar a problemática do processo migratório;
- Caracterizar a intervenção das insührições em referência;
- Apresentar sugestões PaÍa a melhoria das intervenções de apoio aos
imigrantes do Leste.
Trata-se de urna pesquisa descritiva e anútica caracterizada pela
abordagem qualitativa. Este tipo de abordagem em ciências sociais consiste não
só na desaição dos fenómenos em caus4 mas ainda na sua explicação.
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A investigação qualitativa preocupa-se mais com o Processo do qge com os
resultados; a invesügação qgalitativa interessa-se pelo significado; o
investigador qualitativo é o primeiro instnrmento para a recolha s análise d.e
dados; a investigação qgalitaüva implica trabalho de campo ou seja, a Presença
e a participação activa do investigador no terreno; a investigação qualitativa é
descritiva; o processo de pesquisa qualitativa é indutivo §amos 2004).
O método no qual se enquadra este estudo é o Método Indutivo, de acordo
com os quatro pontos a considerar: Observação do obiecto de estudo;
Forrrulações de hipóteses, que não são mais do qge explicações provisórias
sobre a realidade; Experimentação/verificação das hipóteses, em que vamos
verificar no terreno a sua validade ou invalidade; Genelalir-açáo, aplicação aos
objecüvos estabelecidos ou condusões a que úegamos.
Através destes quatro pontos, o Método Indutivo é uma $eneralização das
relações observadas a partir de fenómenos reais, e o investigador observa todo
um conjunto de tendências, modelos ou associações entre fenómenos e utiliza
essas observações para possíveis explicações do real.
A estratégia de investigação adoptada compreende o eshrdo de caso, tendo
como principal dimensão de análise os processos de gestão das práticas de
inclusão e a análise dos resultados das acções das instituições envolvidas. A
maior vantagem desta estratégia de investigação: " (...) consiste no facto de
perrtitir ao investigador a possibilidade de se concentrar mrn caso esPecífico
ou situação e de identificar, ou tentar identificar, os diversos Processos
interactivos em curso" (Bell 2002: 23\.
Qualquer investigação deve aplicar não apenas uma única técrrica de
recolha de dados, mas sim uma diversidade de tésricas que possibilitem ao
investigador uma maior eficácia no tipo de inÍormação que se pretende obter.
As técnicas de recolha de dados utilizadas neste estudo são a pesquisa
documentú a observação, questionário ("ficha inquérito") e a entrevista. Numa
primeira fase procedemos à pesquisa documentú tendo como objecüvo " (-..)
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Íaze7.,na medida do possível, uma selecção eqgiliprada tendo sempre em conta
as restrições de tempo'f @ell 2002: 93). A pesqgGa documental incidiu sobre
d.ocumentos (oficiais ou não) e estatísücas disponíveis sobre o tema. Numa
segunda fase, recorremos à observação directa e indirecta, cujos instrumentos
de recolha de dados foram o questionário (anexo ltr) e entrevistas semi-
estnrhrradas e estruturadas aplicados nos meses de Maio e Dezembro de 2005 e
faneiro de 2006. O guestionário ("ficlta inqgérito") foi aplicado aos resPonsáveis
das duas instituições seleccionadas (Solidariedade Imigrarrte de Beia e Serviço
Jesuíta aos Refugiados), tertdo como finalidade efectuar um prêteste sobre as
áreas e valências de cada instituição. As entrevistas foram igualmente arrlicadas
aos responsáveis das duas instituições seleccionadas e à técnica do CLAI de
Beja procurando captar e aprofundar as dinâmicas sociais das situações de
exdusão/integração.
Grebernik e Moser diferenciam os tipos de enh'evistas segundo um
«continuum de forrralidader, e adiantam que " Num extremo encontra-se a
entrevista completa:rrente forrraliz7flv, em qpe o entrevistador se comporta,
tanto quanto possível, como uma máqr.rina. No outro extrenno está a entrevista
informal ctrja fonna é detenrrinada por cada entrevistado" (8e112002: L20). As
entrevistas foram utilizadas para serem aprofundadas a§ práticas de
intervenção, e foram zujeitas à análise de conteúdo e complementando a
inforrração recolhid.a através das "fichas-inguérito"' A análise de conteúdo
confere uma técnica qJre "visa simplificar para potertciar a aPreensão e se
possível a explicação" (Vala 2003:110). "A escolha dos terrros utilizados pelo
locutor, a qra frequência e o seu modo de disposição, a construção do
..d.iscuÍsorr, ê o seu desenvolvimento são Íontes de inÍorrrações a partir das
quais o investigador tenta constmir um corürecimento" (Quily 1992: 224).
Assim, o investigador procederá ' (...) à identiÍicação de categorias, através dos
temas que sobressaem das frases, podendo o critério de categorização ser
semântico (categorias temáücas), sintáctico (verbos, adjectivos, substantivos),
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lexical (classificação das palavras de acordo com o seu sentido e sinónimos) e
expressivq tendo sempre preserrte qy.e "classiÍicar elementos em categorias
impõe a invesügação do qge cada um deles terr ert comum com otltros"
(Bardin 2004:112). A categorização temáüca é utilizada por ser a qpe mais se
adeqga aos objectivos do presente estudo. Assim, a artiâlisê de conteúdo
possibiüta tratar inÍorrrações e testemunhos com um certo grau de
profundidade, complexidade e rigor, de acordo com o objecto empírico.
Em zum+ recorremos a instrumentos de orientação avaliativa das
práücas de inclusão, mais de natureza qralitaüv4 tertdo em vista a
caracterização dos pontos fortes e fracos, e demais evidências das práticas de
inclusão nos domínios da inovação, cntpou)srment, adeqaúilidade, utilidade,
acessibilidade e transferibilidade.
t2
Capítulo I - Concepções Teóricas
O presente capítulo tem como objectivo efechrar uma breve exposição
sobre as várias teorias qge conduziram ao aparecimento da abordagut
sociológica sobre as migrações. Na primeira secção, o enfogue dirige-se para
gma sumária descrição do aparecimerrto da Sociologia enquanto ciência sociú
na relação com as migrações. A segunda secção apresenta um conjunto de
teorias sobre as migrações sob uma dupta vertente: miso e macro-sociológica.
A terceira secção confere uma abordagem sobre os imigrantes e a sociedade de
acolhimento. Finalmente, na última secção, propõe-se uma reflexão sobre o
modelo multicultural.
1- O aparecimento da Sociologia como ciência sociú na relação com.rsi
migrações
A Sociologia teve o seu aparecimento como disciplina científica na
Europa do século )OX, marcada por profundas transformações políticas,
económicas s ssciais. Desta disciplina derivaram múltiplos saberes e diversas
correntes de pensamento para responderem aos problemas resultantes das
grandes transformações sociais qre atingiam as sociedades europeia e
americana a partir do final século XVItr. Torna-se necessário, quando se fala em
sociologi+ mencionar o autor francês da primeira metade do século )oX,
Auguste Comte (117g&,35n, clue cunhou o terrto Sociologia sendo figura
obrigatória da história da Sociologia e do pensamento social"
Auguste Comte definiu o "método positivo" e defendeu a sua aplicação
àrs ciências sociais, pretendendo retirar o pensamento social da esfera da
filosofia e da crítica política. Outros autores, tal como Durkheim (1858-1917) e
Max Weber (1.864 -1920), constituíram os pilares PaIa a sociologia. Ambos
foram influenciad.os pelo pensamento posiüvo da époc4 que caracterizava a
França e a Alemanha no final do século )OX. Estes autores oPuser.un-se ao
economicismo da corrente neoclássica e proPuseram tuna nova ciênci+ baseada
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mrma perspectiva teórico-metodológica adequada à globalidade dos fenómenos
sociais. As grandes preocupações de ambos eram encontrar explicações PaÍa os
efeitos Ílue o desenvolvimento do capitalismo estava a acarretar na Europa
ocidental. Apesar dos contextos nacional e intelechrat onde se inseriam, foram
contemporâneos de um período marcado por ritmos de crescisrento e de
mobilidade populacional sem precedentes na história europeia. Contudo, tanto
Durkheim como Weber não consideram o tema das migfações como úiecto
central de análise, mas outros, como a constihrição do capitalismo industria} o
desenvolvimento do racionalismo económico; e todo lun conjunto de
fenómenos sociais que atingiam a sociedade da época'
Uma das primeiras abordagens teóricas sobre as migrações foi a
perspectiva de equilíbrio, típica de uma leitura económica neodássica da
realidade, basead.a no modelo atracção-repulsão (Push-pull), preconizado por
Ravenstein. Por outro lado, a Sociologia das migrações, baseada numa
perspectiva de conflito, está intimamertte relacionada com as abordagens dos
sociólogos do século XX, em Man< a partir da corrente do materialismo
histórico, em Weber pela teoria das sociedades. Quanto a Durkheim, as suas
obras vão consütufu as referências essenciais para o deserrvolvimento das
principais abordagens sobre a etnicidade e as relações raciais dos E'U'A nos
primórdios do século )C(
Existe gma grande diversidade ' (.".) de modelos e PersPectivas de
anáIise de origem funcionelista, sistémica ou estmturú integraram
progressivamente os contributos da economia, da geografia da antropologia e
d.a demografi4 traçando o itinerário conceptual que nos permite dregar ao
quadro teórico da Sociologia das Mgrações" (Roúa-Trindade 1995:72)'
2 - Teorias das Migrações
Os movimentos migratórios, sob a forma de movimentos internos ou
migrações transoceânicas, aPresentam nos finais do século )CX início do século
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)OÇ um verdadeiro significad.o. Apesar da grartde mobilidade populacional
deste período, o tema das migrações apareeeu na maioria dos autores de fomta
marginal e disperso pelas várias ciências sociais. Contudq as PersPectivas de
erquadramerrto das teorias sociológicas conterrrporâneas sobre as migrações
são várias. Para uma melhor comPreensão do quadro teórico em análise,
optamos por uma classificação que propõe uma diferenciação entre as teorias
micro e macro-sociológicas.Importa salientar qge este tipo de dassificação não
é absoluta porque em determinados quadros teóricos as fronteiras entre as
duas perspectivas (micro e macro) é estreita criando zonas de fusão entre
ambas
2.1 Teorias micro-sociológicas
As teorias miso-sociológicas colocam a ênÍase no papel do agente
individual. A explicação dos fluxos através destas teorias resulta das escolhas
individuais, sejam as escolhas racionalmente orientadas pelo homo oecomomicus
(teoria neoclássica) ou os investimentos estratégicos no futuro (teoria do capital
humano).
2.1.1Modelo de atracção-repulsão e Teoria do capital Humano
Em meados do século XD(, a teoria das migrações reflectia uma
abordagem de natureza económica e política da época. O homem era
considerado como ' (...) um ser racional e, homo oecomomictzs, respondia àrs
pressões discerníveis de forrra a maximizar as vantagens e minimizar o
desconforto" ([ackson 1991,2 19) -
O Mode1o de atracção-repulsão @ush-Pult) baseia-se na explicação do
fenómeno migratório através da incorporação de factores de atracção e
repulsão. Os factores de repulsão eram considerados de vertmte económica,
estando relacionados com o desemprego, baixos salários, escassez de terra,
explosão demográfica, entre outros. Por outro lado, os factores de atracção eram
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aqueles que se tornavam altemativos aos anteriores, colocando vantagens na
vida urbana em detrimento da rural.
Este üpo de modelo foi daramente definido eur dois estudos efechrados
por RavensteinE (1852-1913) sobre as "leis da migração" e a sua maior
contribúção asserrtava em duas afir:rtações: "(...) primeiro, que o
desenvolvimento da tecnologia e do comércio conduz invariavelmente a um
aumento das migrações; segundo, clue entre todas as causas responsáveis pelas
migrações, a economia é a de maior peso: o desejo inerente à maioria dos
homens de se superarem" a si próprios no campo material" (]ackson 7991'z 2l).
Este modelo, sob forma modificada, constitui ainda no presente um contributo
teórico significativo do modelo de atracção-repulsão. Assume um conjunto de
factores associados ao local de origem e um outro conjunto corresPondente ao
local de destino, para além de uma série de variáveis intervenientes que
aÍectam, num dado momento, o equilíbrio desses interesses. As reflexões de
Ravenstein só mais tarde foram reconhecidas por Everett Lee (]ackson L99L), o
qual considera as variáveis intervenientes como obstáculos intervenientes.
Assim, considera que os Processos migratórios " (...) podem resultar
duma comparação entre os factores a montante e a jusante; mas adianta que a
comparação dos factores positivos com os negaüvos não decide, por si, o acto
migratório: pEra além dagueles factores, há todo um conjunto de "obstáculos
intervenientes" existentes entre a origem e o destino, tais como a distância no
acto migratório, as barreiras ffsicas, as leis imigratórias e os custos dos
transportes de pessoas e bens" (Roúa-Trindade 1995: 75). Para além destes
aspectos existem ainda os de ordem pessoal, como as alterações do cido de vida
8 Ravsrstein, considerado o único autor "clássico" do tema das migfações, pubücou no final do
século Xpç um estudo, efectuado pÍrra a Royal Statistical Society em 1885, e um outro
subsequente em 1889. Ambos denominados por "As Leis da Migração", procuravam enunciar
princípios que explicassem os mecanismos do processo migratóriq tanto no plano intemo como
no intemacional. A sua interpretação pressupunha a constituição dos fluxos condicionados Por
um certo número de variáveis Sackson 7991).
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(casamento, idade de reforrna, etc.), capacidades pessoais, sensibilização
inteligência, que perrritem avaliar a situação dos países de origem e de destino
e adaptar-se a um novo meio ambiente; ainda os contactos e informações sobre
a área de destino. A grande questão cerrtra-se na comPreensão dos efeitos das
migrações nos locais de emissão e recepção de recursos humanos e dos
processos de assimilação dos migrantes nas sociedades de acolhimento'
Segundo ]ackson (1gg7), o modelo de atracção-repulsão depende de uma série
de pressupostos associados ao equilíbrio de interesses do migrante,
considerando que estamos perante um processo racional de tomadas de decisão
e um perfeito conhecimento do sistema. Este modelo básico de atracção-
repulsão sobre o comportamento migratório, proveniente da teoria económica
clássica está directamente relacionado com a teoria do mercado de trabalho
orientada para análise do comportamento economicista que ocorre ruun
determinado contexto de mercado, concentrando-se para explicar a actividade
migratória nas variáveis económicas, especificamente ao nível dos salários.
As teorias do capital humano, segundo Rocha-Trindade (2005) Procuram
responder a uma questão central: Porque é gou algpns indivíduos emigram e
outros não. Esta questão relaciona-se com as causas das migrações. Em termos
mais restritos, algumas teorias do capital humano eúdenciam o factor educação
como determinante na selecção dos trabalhadores e na capacidade de adaptação
. económica ao país receptor, como veremos mais à frente Para os estudiosos
destas teorias, o mercado da imigração não acfua ao acaso, isto é, a selecção dos
indivíduos não é aleatória. Assim, prevêert que a selecção provocará um
equilíbrio no mercado consoante a distribuição dos Íecursos. Rodra-Trindade
(1995), de acordo com os trabalhos desenvolvidos no âmbito destas teorias,
destaca Barry Chiswich, o qual afirma que os imigrantes, ao dregarem ao país
de destino, não possuem muitas das qualificações consideradas draves Para
prosperarem. Assim, os seus rendimentos à úegada são consideravelmente
inferiores à população autóctone que ocuPa uma posição análoga no mercado
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de trabalho. Todaüa à medida que a perrranência no país de destino aumenta
e d.ada a constância dos rendimentos baixos, o incenüvo dos imigrantes Para o
investimento errr capitalhumano (qgalificações linguísücas, educação, formação
profissional e mobilidade profissional) é maior qrando comparada aos
nacionais. Os imigrantes, ao rentabilizaasm o investimstto em capital humano,
levam a que os seus rendimentos tendam a crescer a um ritmo zuperior ao dos
naüvos, favorecerrdo a sua adaptação ou assimilação à economia do país
receptor. Btihning é outro dos autores que estudou as migrações nos países
receptores e emissores de reorrsos humanos. Para ele, as migrações económicas
internacionais são estabelecidas pela procura de trabalhadores imigrantes
regulamentada pelos Estados e Sovenros centrais das economias de mercado
desenvolvidas §odra-Trindade 1995).
As teorias de capital humano sublinham também o factor educaüvo, em
que a análise dos custos/benefícios realizada pelo agente não deve ser
observada a curto Prazo, Porque pressupõe um investimento do agente, ou da
sua famíIia. Becker distingue como formas de capital humano: a escolaridade,
formação profissionú cuidados médicos, migração e Procura de inÍorrtação
sobre preços e rendimentos. Através destas teorias; a migração tmde a diminuir
com a idade, Porque quanto maior for a idade, meÍror o período de que o agente
dispõe para compeÍrsÉrÍ o seu investimento. A ideia de "investimento em capital
humano" é zublinhada por Siaastad na medida que "(.--) a migração não deve
ser vista isoladamente: "investimmtos complementares" em educação ou
forrrtação acomparüam, muitas vezes, os percursos como forma de pernritir ou
rendibiliz ar (a prazo) a mobilidade" (Peixoto 20C4:1'6)'
2.1.20 Ciclo de Vida e aTraiectória Social
O Cicto de Vida e a Trajectória Social é uma perspectiva sociológica do
estudo micro das migrações. Neste caso, as principais variáveis relacionam-se
com a influência do ciclo de vida e da trajectória de mobilidade social. Esta
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perspectiva continua a situar-se na racionalidade do agente humano, " ("') onde
a racionalidade instnrmental se funde explicitamstte «lm a motivada Por
valores ou com comportarrrentos aÍectivos e tradicionais; e de ser
necessariamente uma interligação errtre a perspectiva individual e realidades
colectivas (família organização ou grupo/dasse sociú que podon mesmo
constituir uma nova unidade 6s aitáIise)" (Peixoto 2ü04lzLT).
Alguns autores na década de 1980 conduíram que existe uma foÉe
relação entre as variáveis do ciclo de vida familiar e a migração- Observou-se
que os indiüduos casados erÍrm menos ProPensos à migraçãq assim como as
unidades familiares de maior dimensão; estas questões estavam associadas aos
custos económicos inerentes ao processo de migração. Neste sentido, segundo
peixoto (2004),estes constrangimentos já não estão associados à unidade central
de "cálculo" económico do indivíduo, mas ao agregado familiar' Deúdo às
alterações cescentes da estrutura familiar e ao aParecimento de novas formas
de famflia, tem sido proposta a mudança de conceito de cido de vrda (life cycle)
para curso de vida (tife course), na medida que este ultimo permite abranger urt
maior número de sihrações. As diferenças de mobilidade territorial, de acordo
com os novos modelos de vida são elevadas, e desenvolvem nos indiüduos
maior liberdade migratória. Por srla vez, a perspectiva da trajectória social
(mobilidade social e profissional)e está relacionada em " (...) sentido artplo de
mobiüdade social, aquilo que está'em causa é a realiz-ação de um Percurso, Por
parte do indivíduo, Por diÍerentes posições sociais; aPesar da importância das
fOrçaS "estruturantes", Sabe-Se que esteS PercUrSoS asfllmem, SemPre,
características individuali zadas" (Peixoto 2O04: 19)'
e Independentemente das variáveis colectivas, este tiPo de mobilidade corresponde
directamente ao interesse de cada indivíduo em realizar uma percurso "ascendente" na vida ou
no trabalho. Em termos de mobilidade profissional, está relacionada com a careira do
indiúduo numa determina organização. As recompensas inerentes deste Processo prendem-se
com as melhorias financeiras, prestigio, poder e maior grau d9 autonomia na profissão (?eixoto
2004).
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A aniáIise sobre a relação entre mobilidade na PersPectiva de "calÍeiÍa" e
as migrações tesr sido efectuada sob diversas verterttes. Na teoria dassica
realçou-se, sobretudo, o percurso social ascendente e a mobilidade residencial
intra-urbana. Alguns autores concluíram que a melhoria da condição
profissional correspondia a uma nova escolha residenciallo.
Savage é considerado o autor que melhor abordou a relação erttre a
mobilidade social e espacial. Na zua análise, evidenciou três estratégiastr de
mobilidade social: estratégia empresarial, estratégia organizacional e estratégia
ocrrpacional (Peixoto 20M).
Na década de 70, alguns autores salimtaram que as grandes
organizações multitocalizadas (públicas ou privadas) implicaram uma elevada
deslocação espacial dos indivíduos como forma de realização de Percursos
profissionais ascendentes. Assim, concluímos " (...) Embora a decisão individual
seja em ultima instânci+ decisiva, é a multilocalização das organizações e as
suas estratégias de colocação pessoal - ou, noutra perspectiv4 mecanismos
"macÍo-sociotógicos" - que revelarn as principais dinâmicas de mobiüdade"
(Peixoto 2004:?2).
Em sum4 o modelo de eqrilíbrio, resultante do pensamento económico
neoclássico, refere o acto de migração como uma escolha individuú baseada no
cálculo racional sobre as vantagens e desvantagens inerentes ao Processo
migratório, inserido num mercado totalmente livre. Estas teorias, baseadas nas
perspectivas motivacionais da escolha racional, reflectem Írs dificuldades
10 Este tipo de análise de mudança residencial corrspondia, Por um ladq ao aumento da
família, como, por outro lado, à necessidade de adaptar a habitação à alteração do status social'
Estes aspectos constituem forças altamente poderosas que induzem à migração'
11 A estratégia empresarial, baseada em recursos de capital, privilegia os contactos locais; a
estratégia organizacional confere os recursos organizacionais e depmde da estrutura espacial
da organização; e a estratégia ocupacional, em que o Srau de mobilidade espacial pode 
ser mais
ule*ruáo quando o indivíduo obtém as suas qualificações, mas tende a diminuir pela localização
da procura das suas qualificações.
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conceptuais patentes no paradigma fimcionalista, designadamente no que se
refere à interrrediação das motivações indiüduais com a§ estmturas sociais.
Hoje sabe-se que o modelo é obsoleto, uma vez clue os trabalhadores não
controlam as oportunidades de emprego nem dispõern de conhecimentos
suficientes para defender as suas escolhas. Assim, o modelo de equilíbrio é
considerado de " (...) a-historico, ao negligenciar uma comPreeÍrsão alargada
d.os factores estnrturais relevantes para o estudo das causas e consequências
dos movimentos populacionais" §odra-Trindade 1995: 81)'
2.2 Teorias macro-sociológicas
Este tipo de teorias concebem as migrações como resultado de forças
sociais estruturantes, sejam as diferentes posições dos países no sistema
internacional, as lógicas específicas do mercado de trabalho ou a construção de
redes migrantes de produção e suporte. O quadro teórico sobre este tipo de
perspecüva é vasto. Não obstante, destacamos algumas das teorias que
consideramos essenciais para percepção do fenómeno'
2.2.1 Perspectiva histórico-estmtural
Se, anteriorrrente, a perspectiva de equiübrio era herdeira do
pensamento emnómico neo-classico, a perspectiva histórico-estrutural esta
ligada à análise histórica e política marxista. Estas duas visões constituen:r dois
importantes paradigmas da teoria das migrações. Contudq Para Rodra-
Trindade (7995), ambas carecem de conÍonnidade entre os seus quadros
teóricos em relação à realidade empírica que circunsseve o objecto da
Sociologia das migrações. A discordância entre os dois paradigmas resulta das
d.iÍerentes visões do mundo e da própria história do debate em torno das
mudanças verificad.as ao nível dos padrões migratórios à escala internacional-
A presente abordagem projecta-se na mudança socio-económica tendo
por base o materialismo histórico de Marx. O materialismo histórico defende
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que as classes são deterrrinadas pelas relaçóes sociais de produção' As dasses
asfllmem uma importância singular nesta perspectiva consütuindo " (...)
agnrpamentos antagonistas qge se opõem à detenção dos meios de produção"
§iutort 1999:104. As migrações, segundo esta perspectiva, consideram-se "
(...) como um processo macro-sociú ligado aos fertómertos de dasse, Processo
em que a unidade de análise são as próprias conentes migratórias e não os
efeitos agregados de decisões individuais" (Roúa-Trindade 1995: 83)'
a) Capitalismo, Divisão Internacional do Trabalho e Desenvolvimento
Desigual do Espaço
Estudos efectgados por Nikolinakos e Castells §odra-Trindade 1995)
considerarÍun os movimentos migratórios como o principal mecanismo de
internacionalizsçfis do capital a partir da década de 60. Nalguns países,
inclusive em Porhr8al, os Processos de industrializzçfls e a emigração foram
acompanhados de recuos demográficos, favorecendo o aparecimento da
importação de imigrantes de outros países menos desenvolüdos' Os trabalhos
desenvolvidos por Castells e Kosack constituem o modelo dássico da aplicação
da teoria marxista à análise das migrações laborais entre os centros e periferias
do capitalismo mundiú devido à acumulação de capital do início da década de
Lgs1,favorecendo a procura pelo trabalho desqgalificado e semi-qualificado. As
migrações laborais pÍúa a Europa Ocidental foram reforçadas por trabalhadores
oriundos das colónias ou ex-colónias com destino a diÍerentes países, e Por
trabalhadores do sul da Europa contratados segundo um sistema temporário
de guestutorl@r paraos restantes países europeus, especificamente para a Suiça e
Alemanha. Em meados da década de 7O, o sistema de contratação guestuorker
apresenta sinais de esgotamento e surgem sinais de tensões entre a população
autóctone e os imigrantes, resultantes da Passagem desta mão-de-obra
temporária para permanente, desviando para os Estados a resPonsabilidade
pelos indivíduos que, até ao momento era inteiramente dos empregadores'
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Neste domínio, na análise das migrações internacionais são conhecidas
as teorias do sistema mundo de Wallerstein. A adaptação desta teoria ao estudo
das migrações internacionais tem sido utilizada Por diferentes autores'
Destacamos Petras, que sublinha gue " (..) um dos traços principais do actual
sistema - mundo - o capitalismo moderno - é a aiação de um mercado de
trabalho global' (Peixoto 20Md26). Assim, este movimento global de capitais e
mercadorias está deste modo relacionado com importantes fluxos de trabalho,
que constihrem a maioria das migrações internacionais. Para Petras, a razâo
primordial dos fluxos migratórios é a PreseÍrça de "zonas salariais"
diÍerenciadas. Nestas análises estão patentes as forças estnrturais da economia
mundiú que potencializam os diÍerenciais económicos e que deslocam de uma
certa maneira os migrantes. Um outro aspecto das economias recentes é o
surgimento de pólos de gestão internacional das actiüdades. A teoria das
,,cidades mundiais" ou "globais" representa uma interessante interpretação
sobre esta última realidade. segundo a teori4 estes pólos urbanos dominam
não apenas o sistema intemacional como a resPonsabilidade pela atracção
migratória de uma mão-de.obra sob duas vertentes: profissionais de topo
(actividade de gestão internacional) e trabalhadores de baixa qualificação (para
os serviços daqPelas actividades, inseridos na maioria das vezes em zonas de
economia informal).
Por ultimo, destacamos a teoria dos "sistemas migratóiosr!" em que
,,(...) os fluxos migratórios são resultantes de contextos históricos particulares e
adqgirem uma dinâmica intema que thes conÍere as caracteúticas de um
sistema. (...) permite identificar um coniunto de regiões ou países que
12 Segundo algUns autores o conceito de "sistemas migfatórios" não é um corpo teórico




alimentam fluxos migratórios importarrtes errtre si (frequorternstte em ambos
os sentidos e envolvertdo "tipos" migratórios diversos)" (Peixoto 2004:27).
A dinâmica de cada sistema migratório é distinto: deriva de um contexto
histórico (económico, social, político e tecnológico) específico e da inter-ligação
entre os fluxos migratórios e outro tipo de intercâmbios (comerciais, políücos,
entre outros).
b) Modos de Incorporação e segmentação do Mercado de Trabalho
Quanto às teorias dualistas do mercado de trabalho, há a destacar o
trabalho pioneiro de Michael Piore. O autor defende que a comPreeruião dos
fluxos migratórios deriva das diferenças de oportunidades de emPrego, devido
às qualiÍicações que o trabalho exige. Segundo Jackson (1991), na teoria 611alista
do mercado de trabalho estão subjacentes as principais desigualdades
estnrturais entre o trabalho tecnologicamente mais avançado e lucraüvo e todos
os restantes. Para Mchael Piore (Roúa-Trindade 1995), as sociedades com
economias industrializadas geram dois tiposl3 de segmentos de mercado de
trabalho: o segmento primiário e o secundrírio (e na actualidade, com zonas de
economia inÍorrral). A existência de actividades com base no mercado de
trabalho deste üpo afasta a maioria dos cidadãos nacionais e atrai os imigrantes
oriundos de regiões pobres. O facto de existirem grupos de imigrantes
relaciona-se não pela vontade e "cálculos" individuais, mels por factores
estruturais que apelam ao trabalho.
Segundo Portes (Peixoto 2004), podemos considerar várias modos de
incorporação, por um lado, os migrantes atraídos pelo mercado primário
manifestam como principais características, a entrada por canais legais; o acesso
13 O mercado primário é composto por migrantes que aPresentam como PrrnclPars
características a mtrada através de canais legais, o emPrego (bons salários, Progressão na
carreira, protecção social garantida), está relacionado com qualidades individuais e não com
origens étnicas. O segmento secundário caracteriza-se por ser mmos favorável e é composto por
trapalhadores imigrantes, e reflecte essencialmente profissões de reduzida qualificação, com
níveis de remuneração baixos.
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ao emprego por qgalidades individuais e não por origens étnicas; uma
mobilidade semelhante à dos naüvos; entre outros. Por outro lado, o ac€§so ao
mercado de trabalho secundário apresenta um estatuto precário (ternporário ou
ilegal); o resutamento é efechrado mediante as origens étnicas e não com base
nas qualificações; entre outros. Este tipo de recrutamento representa a maioria
dos trabalhadores migrantes no contexto internacional.
podemos ainda considerar como uma terceira forrra de incoqporação,
aquela qp.e associa os migrantes a zonas de homogerreidade étnica da economia
(os "enclaves d.e imigfantes" ou "étnicos"). A teoria dos endaves económicos
está intimamente ligada ao termo endave. Foi aiado pelo Alejandro Portes para
designar - (...) a concentração de grupos de imigrantes numa localização
espacial distinta grupos esses caperzes de organizÍ[ uma série de emPresa§ que
servem o seu próprio mercado étnico ou população em geral" (Rodra-Trindade
l99S:89). Uma das principais características desta designação - endaves - está
relacionada com o facto de um aSruPamento significativo de população activa
imigrante trabalhar em emPresas que são propriedade de outros imigrantes'
Para PorteS, " (...) os enclaves de empresas imigrantes proporcionam
vantagens significaüvas de integração económica vertical relativamente a
outras forrrras de incorporação na economia periférica" (Roúa-Trindade 1995:
90). Esta fonrta de incorporação na economia da sociedade de acolhimento
depende da capacidade de iniciativa e dos recursos financeiros qJre os
imigrantes possuem e não de qualquer depend&rcia de recursos ou
necessidades do Estado receptor. Este tipo de teoria é muito particular e só se
aplica a deterrninados contigentes de imigrantes'
c) Redes Migrantes
A existência de teorias que defendem o papel das redes migratórias
conÍere novas perspectivas de anáIise. Destacamot nesse domínio, o conceito
de redes sociais que estabelece tun Pilar importante na sociologia das
migrações, uma vez que tornou possível estabelecer um elo de ligação entre as
perspectivas micro e macro dos fenómenos migratórios. A noção de rede social
confere propriedades operativas que possibilitam estudar detenninadas
estmhrras relacionais. Uma delas é a posição que um deterrtinado actor social
ocupa na estrutura da rede. Essa posição vai possibilitar deterrninar o grau de
autonomia ou dependência de um actor comparativamente aos restantes. Por
outro lado, as posições dos actores numa rede social conferem a estrutura de
oportunidades de um deterrrinado actor em relação à facilidade de adquirir
recursos de outros actores da rede. Deste modo, se numa certa rede cada actor
dispõe de recursos valorizados pelos restantes actoret e se cada ligação
possibilitar obter esses recursos, provocará na rede tuna estruhrra de
oportunidades determinante para o comportamento dos actores envolvidos.
Este tipo de ligações configura-se num " (...) contexto macroscópico que
estabelece condições estmhrrais, mas que ao nível microscópico as decisões
migratórias são inÍluenciadas pela participação em redes sociais que
proporcion:rm o acesso dos actores a determinados recursos, nomeadamente
assistência e informação" (Rocha-Trindade 1995:91\. Este tiPo de análise
estimula o aparecimento de novas redes, que se explicam pela constância de
determinados fluxos migratórios, mesmo quando as condições estruhrrris Sre
os iniciaram já cessaram.
Importa sublinhar a importância das redes sociais siadas por laços
fa:rriliares, d.e amizade e comunitários, que conferem categorias de análise
determinantes Para o estudo dos sistemas migratóriosla, uma vez qge
la Alguns autores entendem o conceito de sistemas migratórios como uma teoria ern que " (...)
os fluxos migratórios são resultantes de contextos históricos particulares e adquirem uma
dinâmica interna gue lhes confere as características de um sistema. (...) permite identificar um
coniunto de regiões ou países qr"re alimentam fluxos migratórios imporbntes entre si
(frequentemente em ambos os sentidos e envolvendo "tipos" migratórios diversos)" @eixoto
2004.- 27)- Para outros, o conceito de sistemas migratórios não é um corpo teorico autónomo,
mas uma generalidade de outras teorias sobre migrações (redes migratórias, sistema mundo,
entre outras).
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estabelecerr uma ligação entre migrantes e não migrantes no esPaço e no
tempo. As red.es sociais fazemerrergir teias complexas de relações interpessoais
que possibilitam conceptualizÍrr as migrações como produto social. Existam ou
não migraç6es, independentemente da composição, direcção ou estabilidade
das mesmas, elas são reguladas pela estmhrra económica, social e política
intrínsecas à história das sociedades envolvidas, emissora e receptora de
migração. Sublinhamos, ainda, a importância dos agregados familiares nas
redes sociais (baseadas nos laços familiares, de amizade e comuniüários), qre
estabelece uma forte componente de influência positiva ou negativa nos
comportamentos individuais sobre a decisão de emigrar'
3- Os Migrantes e a Sociedade de Acolhimento
Este ponto tem como objectivo realçar a perspectiva da permanência dos
imigrantes no país receptor e todas as relações que estes estabelecem com o
meio envolvente.
3.14 Evolução da Perspectiva Sociológica
As primeiras teorias sobre a inserção dos imigrantes na sociedade
receptora flrrguam nos Estados Unidos da América, o ![ue não é zurpreerrdente
deüdo à sua longa tradição como país de imigração. Estas teorias emergem
num panorÍuna marcado pela corrente nacionalista e pela afirmação da
identidade do povo americano, segundo a influ&tcia das doutrinas e filosofias
sociais da Europa dos finais do século )oX e inícios do século )C(
para a compreensão da ediÍicação teórica da época, importa não dissociá-
la do contexto temporal, social e cultural onde se inscreve. Nos Estados Unidos
da América, por influência das doutrinas nacionalistas, confluíram as ideologias
do anglo-conformismo ou melting-pot, de onde derivaram os conceitos de
adaptação e assimilação d.os imigrantes. O anglo-conformismo suÍge no século
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XVIIL constituindo o primeiro quadro teórico dos Estados Unidos da América-
Todavi+ é no século XD( e inícios do )O( que a teoria se acentua, defendendo a
zuperioridade d.as raças do Norte e do Ocidente Europeu em relação aos Povos
do Leste e Sul.
Esta perspectiva encontra apoio na teoria racial de Arthur de Gobineau
(1816-1882), sublinhando a superioridade da raça ariana sobre as restantes, e na
teoria da evolução de Ctrarles Darwin (1809-1882). Darwin considerou que a
partir da perspectiva da espécie humana Por etapas os Povos da Europa
Ocidental representam o estádio mais desenvolvido. Em sllma, ambos os
autores erarn d.efensores da superioridade da raça ariana em detrimento das
demais.
A defesa da preservação da identidade nacional americana defendia um
modelo de aculturação dos imigrantes, na medida em que determinava que
estes deveriam adoptar valores e comportamentos inerentes aos padrões
culturais da sociedade receptora. É segundo este pensamento que surge a
ideologia do melting-pot, assente na assimilação dos diversos grupos de
imigrantes na sociedade, defendendo o abandono dos hábitos culturais dos
mesmos em favor d.e uma cultura comum, resultante do aglomerado das
diferentes nacionalidades. Esta perspectiva nasce" ("') de intenções
naqienalistas e de serrtimentos patrióticos, e sihrada dentro do contexto de um
modelo funcionalista da sociedade, a socialização' das diversas correntes
imigratórias de modo a forrrarem uma amálgama americana baseou-se no
conceito de um modelo holístico e uniforme da sociedade (...)" (]ackson
1991,:72). Para este modelo a sociedade funciona como um todo coeso,
constituída Por partes interdependentes, em que cada uma tem uma função
indispertsável para a manutenção do equilíbrio do sistema. Neste contexto, para
a manutenção do equilíbrio entre as partes e do próprio sistema, era necessária
uma correcta assimilação do imigrante. Ainda para ]ackson (1991), esta
assimiliação pressupunha próprio esforço de adaptação do imigrante, que
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abrangia a aprendizagem da língua e de um conjunto de hábitos e costumes
inerentes à sociedade recePtora.
3.1.1Escola de CIricago
Nos anos 20 e 30, por intervenção de alguns sociólogos da Universidade
de ChicagO surgem alguns eshrdos relacionados com os aglomerados
populacionais das grandes metrópoles. Para Rodra-Trindade (1'995), este SruPo
de estudiosos estava preocupado com a inexistente comunicação e interacção
entre grupos etnicamente heterogéneos no esPaço urbano. Destacam-se nesta
corrente o trabalhols de Wiltiam Thomas e Florian Znaniecki. Os autores
basearam-se na vida dos imigrantes polacos, considerado o maior gruPo étnico
a residir nos subúrbios da cidade de Chicago. Ao constatarem que a
fragmentação da família era seguida por um alto índice de criminalidade os
autores elaboraram um modelo teórico de anáüse da acção humana, tendo em
conta uma dupla perspectiva baseada na psicologia social e na sociologia de
Charles Cooley, Robert Park e George Mead. Segundo este modelo, " ("') as
callsas dos fenómenos quer individuais quer sociais teriam de ser analisados
sob uma perspectiva de dependência recíproca entre organização social e
organização individual' §ocha-Trindade 1995;96). Deste modo, existia uma
estreita relação entre as necessidades individuais e sociais-
para os autoret o elevado índice.de criminatidade daquele grupo não
estava associado às características individuais dos seus elementos, mas sim às
condições sociais de existência e à degradação da instituição familiEu, que
favoreciam a oiação de comportamentos desüantes'
Outros autores como Robert Park e E. Burgess, através dos seus esfirdos
sobre minorias étnicas e comunidades imigrantes, contribuíram para a
ls -The Polish Peasant in Europe and America''.
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constituição das migrações como uma disciplina. Robert Park obsenrava a vida
social como um Processo duplamente estabelecido, quer pela compeüçãq quer
pela acomodação. É a partir desta trafriz que o autor conceptualizou um
esquema, designado de race relations cycle, proorrando explicar os qgatros
processos qre atingiÍrm a história dos grupos étnicos e raciais. Este cido era
composto pela competição, conflito, acomodação e assimilação dos gruPos
étnicos. Este üpo de interpretação foi muito importante Para o desenvolvimento
de estudos sobre as relações raciais. Em teruros teóricos a assimilação er+ numa
fase iniciú assinalada pela competição institucionalizada pelos recursos, isto á
emprego, habitação e espaço. A segunda fase Passava Por um processo de
adaptação e pela adopção dos aspectos de ordem social e culturú ou seja a
lí.,goa costumes e valores, terminando com o abandono das práticas originais
em benefício dos valores e normas da maioria. Ambos os autores, Park e
Burgess, sustentaram a d.iÍerenciação entre os PressuPostos que levavam à
competição, relacionados com a obtenção de vantagens de ordem materiú e os
qge induziam ao conflito entre Brupos, ligados às necessidades de expansão da
esfera de influência e ao poder desses mesmos gruPos. Park assinalou que o
estatuto do grupo e a forrna como cada elemento se encontra posicionado em
relação aos outros grupos, era condição necessária Para o Processo de
mobilização colectiva, errbora estivesse profundamente associada com a
distribuição dos recursos. Para o autor, o conflito social da sociedade americana
entre nativos e imigrantes estava directamente relacionado com a desigualdade
dos estatutos sociais, e só o factor tempo possibilitaria esbater a desigualdade
de estatutos, ou seia quanto maior fosse o período de permanência dos
imigrantes na sociedade receptora maior seria a sua possibilidade de ascender
ao estatuto dos nacionais. Posteriormmte, ocorre outra corrente, sob a
designação de Interaccionismo Simbólico, desenvolvida a partir de certas ideias
de Robert Park, principalmente relacionadas com a irnportância atribuída à
esfera sócio-psicológica das relações raciais, ao elemento ecológico das relações
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entre grupo e ao papel dos media ,t" 31álise das relações raciais em meio
urbano. Com este tipo de abordagem, reforça a importância dos elementos
simbólicos e subjectivos do relacionamento interétnico. Segundo os defensores
do interaccionismo, " (...) o significado dos factos ssq[ais, bem como a pertença
a grupos raciais, são influenciados pelo contexto situacional em que decorrert
as interacções" §ocha-Trindade 1995: 98). Esta corrente tomou possível
enquadrar historicamente os factos sociais, designadamente as migrações, com
as experiências dos próprios sujeitos nela intervenientes. Destaca-se ainda o
modelo de adaptação de Parh sihrado na perspectiva teórica intermédia entre
os conceitos de assimilação e os de cooperação, sob a influência do meltinS'?ot,
mas sujeita ao aparecimento das teorias do pluralismo crrltural nos EUA- Este
pluralismo cultural procurou salientar o carácter inerente à consütuição da
nação americana (mu1üculturarismo), defendendo a preservação da identidade
cultural dos imigrantes e das minorias étnicas.
3.1.2 A Influência do Factor Etnicidade
A partir da década de 60 e 70 do século passado, os conflitos étnicos
intensificam-se nos E.U.A: existiam muitos SnrPos de imigrantes ç[ue não se
consideravam assimilados, e que pretendiam restabelecer as tradições e normas
cultgrais dos seus antecessores. De acordo com este Panorama, a perspectiva de
homogerreização da sociedade entra em ruptura e o modelo de assimilação é
colocado em causa enqr,ranto processo necessário e funcional de adaptação a
normas e modelos funcionais para todos os sectores da população. Em meados
da década de 60, alguns investigadores sublinham a Perseverança das
desigualdades sociais alicerçadas no factor etnicidade, tuna vez que era
observável a existência de Íactores discriminatórios para determinados BruPos
de imigrantes. Milton Gordon foi um dos primeiros estudiosos a realçar a
complexidade do processo de assimilação. O autor distinguiu dois tipos de
assirnilação: cultural e estrutural. A assimilação cultural estava ligada " (.".) à
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forru como as minorias étnicas adqgiriam as maneiras, modos de agir, de
vestir e de comunicar (língua e linguagem utilizada), bert como tod.as as outras
normas de interacção quotidianas" §oúa-Trindade 1995: 99). A assimilação
estruhrral baseava-se num processo berrr diÍerenciado do anterior, Porque
consistia no grau de acesso das minorias étnicas às essertciais instihrições
sociais, designadamente ao nível dos grupos primiários. Além destes conceitos,
o autor procurou identificar os factores que poderiam "medir" a assimilação
dos grupos na sociedade. De entre os que identificou, salierrtamos o grau de
assimilação através do casamertto e o grau de idmtificação corr a cultura
americana, entre outros.
Glazer e Moynihan quesüonam o modelo de assimilação da sociedade
americana e realçam a importância do factor ebricidade na emergência de uma
nova cultura. Surge assim um novo conceito, designado de cultura emergente,
baseado nurna estrutura cultural resultante de uma interacção dinâmica entre
culturas com estatutos diferentes. Isto significava que cada grupo, ao interagir
com outro, sofria alterações de valores e norÍnas originárias, e que esta
interacção conduzia a mudanças sociais e culturais na sociedade.
Para os autores, os diversos grupos distinguem-se entre si pelo tipo de
experiência que tinham tido na sociedade de acolhimsrto. Este tipo de modelo
afasta-se da concepção da Escola de Chicago, baseada na assimilação. Neste
modelo-(e thnic stratification model) prevalece a estratificação sustentada no factor
ebricidade, admitindo que existem diferenças de estafuto étnico, nos diferentes
grupos, à entrada no país de acolhimento. Assim, o estatuto étnico é
considerado o factor determinante para a distribuição dos rertd.imerttos e
posição social dos grupos na sociedade, actuando de forma decisória no
processo de adaptação dos imigrantes. Este tipo de perspectiva, que assinala as
questões de mudanç4 a importância dos factores estmturais e o interesse pelos
conflitos entre grupos étnicos, constitui um avanço em relação às teorias
dominadas pela coesão social. Este modelo levanta críücas quanto à forrna
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como os autores conceberam a questão do conflito e por não encontrÍrrem uma
explicação para a não assimilação dos grupos na sociedade, colocando errr causa
a aplicabilidade do conceito de crrltura errergente. Os modelos anteriores
deixam de dar resposta à integração dos imigrantes, surgindo um novo modelo
de adaptação baseado na diferenciação estmtural. Segundo o modelo, o
processo de adaptação dos imigrantes à sociedade receptora rezulta de uma
série de variáveis, designadamente as características demográficas, sociais e
económicas. Assim, estas características deterrrrinam o estatuto dos imigrantes à
úegada ao país de acolhimento e interagem entre si de forma a influenciar a
adaptação dos mesmos. Alguns estudos realizados sobre a temática referem que
as características sociais, ou melhor, o nível de instrução, é o que mais
influencia o estatuto ocupacionú mobiüdade social e os rendimentos dos
imigrantes.
Este modelo ultrapassa a anterior perspectiva de conformidade àrs
normas da sociedade, como medida de evitar os comportamentos desüantes"
Um dos conceitos que sobressai é a cooperação, estabelecendo um comPromisso
entre os desejos indiüduais e as condições sociais nurna estrutura que se
enconha em perrranentes alterações, exercendo sobre os imigrantes tensões a
vários níveis. Estes constrangimerttos atravessam os diversos grupos de
imigrantes, respondendo de forrra diferenciada consoante as suas
características individuais, demográficas, económicas e sociais; bem como o
percurso histórico e experiências de cada gmpo a slue concernem. A abordagem
de adaptação errcontra-se numa perspectiva teórica que compreende a dinâmica
interna e interétnica dos diversos grupos numa mesma sociedade, destacando
as componentes individuais na anáIise da interacção. Assim, as teorias de
integração priülegiam a questão do conflito e o Processo de mudança
decorrentes da interacção enhe os vários gruPos de imigrantes.
É usual assistiruros à discussão ao redor da integração dos imigrantes,
centrada na perspectiva pluralista. O pluralismo pode ser considerado segundo
33
dois domÍnios: cultural, quando os gruPos exibem estilos de üda crenças e
valores específicos, muito embora Possam conter, juntamente, outros qge são
comuns aos restantes grupos sociais; estmtural, quando os gruPos Possuem Írs
zuas próprias instittrições e estruturas (igreias, associações, erttre outras),
usufnrindo, contudo, doutras qge consütuem a sociedade em geral (o<.: sistema
iurídico). As orientações assentes na ideologia pluralista têm servido para o
desenvolvimento de políticas baseadas no multiculturalismo (são exemplos de
políüca oficial de mulücutturalismo a Austrália Canadá e Suécia).
4. O Modelo Multicultural
A afirmação da diversidade étnico-cultual nas sociedades
contemporâneas acompanha profundas transformações a nível global. Como
vimos anteriormente, foram várias as políücas para responder a tais desafios.
O modelo multicultural surge como resposta às fragiüdades dos modelos
anteriores. É muitas vezes designado como " terceira via", que sublinha " (...) a
diferença em dialogo ou a coexistência interactiva de diferentes culturas
autónomas, unidas por um corpo comurn, mas restrito, de valores universais"
(Marques 2003: 3).
Segundo Del Piore, o " (...) terrro «mulüculturalismo»> designa tanto um
fato (sociedades são compostas de gmpos culturalmente distintos) qganto uma
política (colocada em funcionamento em níveis diferentes) visando a
coexistência pacífica entre grupos étnica e culturalmente diÍerentes. (...) A
política multiculturalista vis4 com efeito, resistir à homogeneidade cultural,
sobretudo quando esta homogeneidade se afir:ma como única e legítima
reduzindo outras culturas a particularismos e depertdência" @el Priore 2002:
1).
O tratamento político da diversidade cultural é um fenómeno recente.
As primeiras medidas políticas de inspiração no modelo üveram aplicação na
América do Norte (Canadá e EUA). Mas foram os EUA, antes que qualquer
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outro país, que colocaram a luta contra a discriminação étnica no centro das
suas preocupações. Ao melting-poÍ, que preszupunha a fusão de todas culturas
mrma sociedade homogénea, sucede o modelo "mosaico", que reflecte a
heterogeneidade da sociedade americana, composta por gruPos étnicos e
minorias culturais coabitando numa sociedade em concordância. Na Europa as
práücas multiculturais são ainda pouco desenvolvidas. Foram diversos os
autores qge reflectiram sobre o fenómeno, desde os liberais ou indiüdualistas
que sustentavam que o indivíduo é mais importante e antecede a comunidade
aos comunitaristas ou colectivistas, que defendem que os indMduos são o
produto das práticas sociais, sendo assim necessário proteger os valores
comunitários ameaçados pelo individualismo e, particular:rtente, pelo facto de
reconhecer as diferenças culturais. Este üpo de reflexões emerge a partir dos
finais da década de 1970, desde o liberalismo igualitário de John Rawls ao
pensamento radical libertário de Robert Nozick, qtle " (...)defendiam a
neutralidade do Estado em relação da vida boa e, implicitamente, em relação às
diferentes concepções especialmente prevalecentes nesta ou naquela
comunidade cultural" §osas s/d: 1). Segundo os pensadores liberais, os direitos
e deveres dos cidadãos não deveriam ser contaminados pelas pertenças etno-
culturais dos indivíduos na sociedade civil. Os comunitaristas, por sua vez,
contestavam esta pretensa neutralidade do Estado e defendiam que o Estado
Iiberal apenas protegia o indMduo e tendia a esquecer a sua comuninalidade.
Em síntese, os liberais oponham-se ao multicrrlturalismo e os
comunitaritas, pelo contrário, favoreciam o multiculturalismo. Com o filósofo
WiIl Kymlicka formulou-se a teoria liberal dos direitos multiculturais, que,
partindo de uma base liberal, acrescentou aspectos essenciais à perspectiva
comunitarista. Para ele, " (...) as políticas multiculfuralistas em geral, e mesmo a
outorga de direitos multiculturai+ justiÍicam-se plenamente na medida em que
sirvam para proteger o contexto da liberdade para os membros de culturas
societais minoritiírias e historicamente discriminadas" (Rosas s/d:2). As políticas
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multicultuais têm em conta programas que fomentam a discriminação positiva
eur vários organismos da sociedade civil (escolas, universidades, entidades
empregadoras, etc.). Além destas estratégias, este tipo de políticas pode incluiÍ
a concessão de direitos especiais, que podem existir sob a forma de iserrções
legais, aos mernbros das comunidades desfavorecidas, isto é, direitos
poliétnicos e direitos especiais de represerrtação política. Os primeiros reflectert
a isenção de códigos de vestuário ou a concessão de feriados religiosos, ou
outros específicos; os segundos implicam a reserva de lugares pãúa os membros
das minorias no parlamento, no governo, ou em organismos de aconselhamento
político. Kymlicka considera todos estes direitos aplicáveis às comunidades
imigrantes, assim como a outras culturas societais diÍerenciadas, quer tenham
ou não uma base territorial própria. Contudo, deÍende outro tipo de direitos,
que só se justificam em Estados multinacionais, nos quais se inscrevãrm uma ou
mais comunidades culturais: os direitos de autogoverno, que podem PassÉüem
pelo incremento de reservas, estabelecimento de estruturas federais, ou pela
auto-determinação. Esta questão do auto-governo remete'se Para a defesa de
um modelo de constnrção dos Estados multiculturais que prescinda da
promoção de uma única cultura societal, isto é, o Estado pode induir várias
comunidades difererrciadas de base territorial, sem a promoção de uma cultura
de Iigação entre elas. Charles Taylor, Íilósofo e professor de ciências políticas,
defende a teoria do reconhecimento. Refere o reconhecimento como um
elerrrento de constmção da identidade característico da necessidade humana.
Adianta que o reconhecimento já não é fixo e herdado; nas sociedades
democráticas, o reconhecimento é um processo de construção no domínio
público. Assim, Taylor distingue dois pontos essenciais: o primeiro, que
designa de política da igual dignidade, aplicando o universalismo da cidadania;
o segundo ponto é a política da diferença, baseada no reconhecimento das
diferenças entre os cidadãos em função das suas pertenças culturais. Apesar das
diferenças entre as perspectivas, Taylor assinala que a poütica da diÍerença tem
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a sua origem na política da igual dignidade e a complerrrenta. Todavia, ambas
as perspectivas evidenciam a luta pelo reconhecimento que a sociedade
modema assume como necessidade fundamental do indiüduo. O autor
defende Írs culturas minoritarias, esdarecendo que não basta uma igo"l
dignidade, mas o reconhecimento da diferenç4 que possibilita a preservação
dos fins colectivos de uma determinada comunidade orltural no Estado onde se
inscreve.
Para além destes dois autores, muna vertente mais radical importa
destacar Iris Marion Young, que tal como Taylor deferrde o reconhecimento
como meio de construção da identidade do indivíduo, assim como a
necessidade de uma política da diferença. Young alarga no entanto a intenção
de Taylor, uma vez {ug na sua interpretação, não representa aPenas as
minorias culturais, mas engloba, para além destas, as minorias sexuais, as
mulheres, os deficientes e os idosos, destacando que todas estas categorias são
igualmente vitimas de algum tipo de disoiminação. Mas nem todos os autores
da vertente comunitarista defendem a perspectiva multicultural. Miúael
Walker defende o modelo liberal e neutralista americano, embora o aplique a
uma comunidade específica. Walker, ao justificar o modelo liberal americano
admite que os entendimentos partilhados de outras sociedades fomentem
outros modelos, mais mulüculturalistas. Próximo de Walker ertcontra-se David
Miller, qge-admite uma cidadania mais republicana, salientando que a
integração da diversidade cultural se deve efectuar pela pertença à nação cívica.
Assim sendo, é através da adesão dos cidadãos aos valores da democracia e da
deliberação pública no plano da nação que permite a sua integração
comunitária. Contra o modelo mulücultusalista surge Brian Barry, anti-
comunitarista. Para este autor, a cidadania e o mulüculturalismo não conferem
qualquer tipo de associação, uma vez que o modelo unitário de cidadania não
permite a igualiznção da diversidade, mas sim o incremento de condições que
visam a coexistência pacífica dessa diversidade.
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O mulücrrlturalismo tem sido objecto de diversos debates que salierrtam
os perigos da zua aplicabilidade na protecção da cultura ocidentú enquanto
território de acolhimsrto. Segundo o Relatório Anual de 2001 sobre
Diversidade e Igualdade Para a Europa do Observatório Europeu dos
fenómenos Racistas e Xenófobos, conduiu-se que as opiniões sobre a sociedade
multiculfural atravessam posições muito polarizadas, uns defendem a
apücabilidade do modelo e outros rejeitam-no. A grande qgestão que se coloca
e o relatório reconhece-o " (..) na pretensão do particular ao seu "direito à
diferença cultural' que entra em oposição com os direitos do Homem, em geral.
E ai não pode legitimar através do "direito à diferença cultural" qualqger
fundamentalismo religioso, cultural e político" (Marques 2003: 15).
Segundo a linha polémica do multiculhralismo, vejamos algumas
perspectivas. O pensamento de Huntington sobre o droque de civilizações
realça' (...) No século XX as relações entre civilizações mudaram de uma fase
dominad.a pelo impacto unidireccional de uma civilização sobre todas as outras,
para uma de interacções intensas, continuadas e multidireccionais entre todas
as civilizações. Segundo Huntingto. ' (...) "o úoque intracivilizacional de
ideias políticas geradas em abundância no Ocidente está a ser suplantado por
um choque intercivilizacional de cultura e de religião" (Marqges 2003:16).
Sartori é outro autor que critica o multiculhrralismo, argumentando que
os imigrantes devem aprender a integrar-se nas estruturas da'sociedade de
acolhimento (sistema jurídico, mentalidade da sociedade receptora), e, por
outro lado, a sociedade receptora deverá também adaptar-se a conviver com as
ctiferenças dos imigrantes. Critica directamente o multiculhrralismo em relação
ao pluralismo, na medida em que o primeiro favorece o desmembramento da
comunid.ade pluralista em subgmpos de comunidades fechadas e homogéneas,
enquanto o segundo articula uma sociedade aberta e valoriza a existência de
pertenças múlüplas (Marques 2003). Numa versão mais progressista,
salientamos Pierre Bourdieu, que considera que o multiculturalismo acareta
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três vícios: " a) O "grupismo", que consolida as divisões sociais, canonizadas
pela burocracia estatal, em princípios de conhecimento e de reivindicação
política; b) O "populismo", qlre toma o lugar da análise das estmturas e dos
mecanismos de dominação pela celebração da culhrra dos dominados e do seu
"ponto de vista"- alçado a nível de proto-teoria em acto; c) O "moralismo" qr"
é obstáculo à aplicação de um materialismo racional saüo na análise do mr:ndo
social e económico e nos condena a um debate sem efeito nem fim sobre o
necessário "recorúecimento das identidades" @ourdieu e Wacquant 2001:1)'
Para Jorge Vala, o multiculturalismo pode " (...) sustentar o
reconhecimento positivo da diÍerença do outro, mas pode também servir de
suporte para a acentuação de diferenças entre a maioria e as minorias, e assim,
promover a etnicização dessas mesmas minorias" @areto 2005:284. Todavia,
apesar da controvérsia do modelo, ele estabelece uma alternativa Para as
sociedades de acolhimento que eüdenciam diversidade de línguas, cores, trajes
e sedos dos indivíduos. Perante tal diversidade o modelo " (....) aceita e
tegitima a especificidade cultural e social das minorias étnicas acreditando que
os indivíduos e grupos podem estar plenamente integrados numa sociedade
sem perderem a sua especificidade, atribuindo ao Estado um papel muito
importante na constnrção do modelo" (Marques 2003:7)'
Em conclusão, adiant.rmos a posição de Rui Marqueslo (2005), que
considera que, um dos caminhos para a gestão da diversidade etnico-culturú
será o do multiculturalismo, assumindo-se como um projecto errt constante
constnrção, fomentador do diiflogo aberto, e mutuamente respeitador, entre as
diversas culturas, permitindo um conjunto de direitos e deveres de todas as
partes. Assim, Rui Marques defende pÉua Portugal uma política de integração
que enç1uadle dois conceitos chave: o multiculturalismo e a interculhrralidade.
A ideia é respeitar a diversidade cultural de cada minoria e incrementar nessas
16 Alto Comissário Para a Imigração e Minorias Étnicas.
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comunidades o sentimento de pertença ao país de acolhimento. Realça como
ponto de reflexão do multiculturalismo, o exeurplo do Canadá, que considera
como um "faÍol" em terutos de políticas de imigração, na medid'a em que
propõe que todos imigrantes atiniam rapidamente o estatuto de plena
cidadania integrando-os na nação canadiana, e ao mesmo tertpo aceita e
estirrula a diversidade cultural.
Capítulo II -Da Emigração à Imigração Portuguesa
portugal foi sempre caracterizado como um país essencialmente de
emigração; a partir da década de 1990 acentua-se outro fenómeno - a imigração.
Actualmente, é usual caracterizar Porhrgal como país essencialmente receptor
de imigrantes. Todavi4 a emigração portuguesa não cessou, como nos sublinha
Rocha-Trindade: ' (...) está longe de poder considerar-se extinta, como ainda o
peso dos nossos emigrantes radicados no estrangeiro é incomparavelmente
superior ao dos nossos estrangeiros aqui residentes" pages e Policarpo
2003:92). Embora com menor signiÍicado do que no passado, a emigração está
ainda bem presente na sociedade portuguesa- Por esta raVão, são hoje muitos
aqueles que defendem a ideia de que existem motivos estruhrrais que levam a
classificarem Porhrgal, na actualidade, como um país tanto de imigração como
de emigração. Neste sentido, consideramos de elevada relevância
descreverrros, mesmo que de forma breve, a emigração portuguesa, colocaldo
em evidência os principais destinos que acolheram os portugueses ao longo da
história. A imigraçáo, a qpal constitui tema central da preserÚe investigação, e
atendendo à sua complexidade, será abordada mediante três pontos
fundamentais: a evolução da imigração portuguesa; a relação entre a imigração
e a demogrúa portuguesas; e uma breve descrição sobre as políticas de
imigração em Portugal.
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1. A Emigração na História de Porhrgal
A emigração não é um fenómeno recente, mas revela a Presença de
variações significativas desde o início do século X\y', com a descoberta do
arqgipélago da Madeira e Açores e a saída de porhrgueses Para África e Índias
Orientais, e, no século X\[I, com a acerttuada emigração Para o Brasil causada
pela descoberta das minas d.e ouro e de pedras preciosas. O fenómerto da
ernigração nestas épocas teve grandes implicações, provocando verdadeiros
deseqrilíbrios demográÍicos. Segundo Vitorino Magalhães Godinho, estima-se
que no período entre 1500 a 1580 existiam cerca 280 000 emigrantes, valor
particularmente elevado tendo em conta que em 1527 apopulação residente era
de 1.100.000 habitantes. Segundo Ferreira (7976), no decurso do século XVII
surgem novas formas de emigração: aqueles qlre emigram PaÍa as colónias por
iniciativa do Estado; e os que emigram por iniciativa própria
independentemente da vontade do Estado, violando muitas vezes as sanções
impostas pelo mesmo. Em 1667, surgem medidas restritivas à deslocação dos
portugueses para o estrangeiro e, até meados do século XVIII, foram decretadas
mais nove med.idas para minimizar os efeitos da acentuada emigração
resultante das descobertas das famosas minas de ouro. Os emigrantes erarn,
sobretudo, nobres, intelectuais, pequenos proprietiírios rurais ou comerciantes,
uma vez que as deslocações envolviam avultadas quantias de dinheiro. Na
segund,a metade do sécrrlo XD(, com a independência do Brasil em 1822 e a
abolição da escravafura em 1888, ocorTem mudanças quer quantitaüvas, quer
qualitativas, que alteraram profundamente a emigração. Com a extinção da
escravatura surge escassez de mão-de-obra na agficulhrra criando uma nova
vaga de emigração caractertzada, sobretudo, pelas camadas mais pobres da
população na sua grande maioria analfabetas. Depois do fim do colonialismo o
Brasil serttiu a influência dos países industrializados, especialmente dos EUÀ
que lhe trouxe um grande progresso na economia particularmente no sector da
indústria e assim crescem as necessidades de mão-de-obra estrangeira, mas
4t
desta vez de trabalhadores especializados. A partir da década de 60 do século
passado, o Brasil insementa medidas limitadoras à imigração não qualificada e
Portugal vê reduzida a percentagem de ernigrantes seus para este país.A partir
da década de 50 do mesmo séculq intensifica a orrigração portuguesa para
outros países destinos, como os Estados Unidos da Améric4 Venezuel4
Canadá e África do Sul. A emigração para a Europa caracterizou-se por um
novo fenómeno, originado pela carência de mão-de-obra $te os países
ocidentais sentiam em consequência da tr Guerra Mundial (193945). Após o 2s
conflito mundial havia necessidade de reconstrução e expansão das economias
europeias, com destaque para França e Alemanha.
1.1. A Emigração Transoceânica e Intra-europeia
Portugal tornou-se um país de emigrantes, em que a população
procurava nitidamente melhores condições de vida. O destino da maioria da
população portuguesa foi-se modificando com o passar do tempo. Se, no início
do século XX, o destino de eleição dos portugueses era o continente americanq
nomeadamente o Brasil e os EUA, nas décadas de 60 e 70 Portugal orienta-se
para a Europ+ tendo como destinos a França e a Alemanh+ erttre outros.
Assim, podemos diferenciar a emigração porhrguesa em dois grandes blocos:
Emigração Transoceânica (Brasil E.U.A, Venezuela, Canadá e África do Sut) e
Emigração Intra-europeia (França Alemanha Sriça Holanda Luxemburgo,
Bélgica Reino Unidq e Espanha).
1.X..1 Emigração Transoceânica
Como verificámos anteriormente, o Brasil constituiu desde meados do
século XVI até à década de 60 do século )C( o principal destino de emigração
dos portugueses. O destino brasileiro absorvia sempre mais de metade da
ernigração oficial porfugues4 tendo-se os únicos períodos excepcionais de
menor percentagem verificado entre 19L6 e 1917. Por outro lado, os valores
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mais elevados registaram-se entre 1909 a1913, com 80%. Efrt 1928 atingiram-se
os9O,8"/o da emigração total. Em décadas seguinteg designadamente entre 1913-
t94O e entre 1941 e 195O a emigração para o Brasil tornava-se meÍros
significativa, na sequência das medidas restriüvasl7. Todavia, entre 193L e 1950
registaram-se 75,5Y" da ertigração total para este país. Nos anos 7O o govemo
brasileiro impõe limitações à imigração (Por carência de mão-de-obra
qualificad4 apesar da abundância de proÍissionais não qpalifiç2de5 qlre
caracterizava e emigração com origem em Portugal). Embora os valores da
emigração paÍa o Brasil tenham vindo a decrescer ao longo do desenrolar do
século )C(, só na década de 6O e, em particular, no ano de 7963, as suas
percentagens Íoram superadas pela emigração Para França. Quanto à
proveniência dos emigrantes porhrgueses para o Brasü esses eram na maioria
oriundos das regiões do cenho e norte de Portugal.
A emigração portuguesa para os Estados Unidos da América até ao
início da Primeira Grande Guerra, rondava os 16,7o/o do total da emigração
oficial, valor que posteriormente se reduz. Entre 1959 e 1960 publicaram-se 32
leis de excepção, permitindo novas entradas de população estrangeira,
resultando num aumento de saídas de portugueses Para os E"U"A; já a partir de
L980 os valores decaeuL com bastante expressão. A origem destes emigrantes
era essencialmente dos Açores, Lisboa, Aveiro e Vila Real.
A emigração para a Venezuela apresenta merror significado quando
comparada com os E.U.A e Brasil. As saídas para este destino apresentam uma
certa regularidade a partir de 195O sendo excepção o ano de L955, em que
atingem o valor mais elevado. A maioria destas saídas ocorreu, sobretudo, a
partir do arquipélago da Madeira. No continente, é o distrito de Aveiro que
apresenta o maior número de saídas, seguido do Portq Faro e Braga"
17 As medidas restritivas relacionavarn-se com os limites impostos pelo govemo português, tal
como às dificuldades de transporte no Atlântico, em consequência da Segunda Guerra Mundial.
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A deslocação dos portugueses Para o Canadá, até 1956, foi Pouco
significativa, apesar das saídas registadas em Portugal serem diferentes das
entradas registadas pelo Canadá. Este fenómeno relaciona-se com a deslocação
de emigrantes portugueses residentes noutros países para o Canadá. Este
acontecimento não é isolado, uma vez gue, em anos posteriores, e em particular
err 1960 aquando do "boom" da emigração para Franç4 algo de análogo terá
sucedido, porque muitos dos emigrantes que chegaram a este país deslocÍrram-
se pÍrra outros países como: Alemanha Luxemburgo e Canadá. A maioria das
saídas para o continente americano era originária de Lisbo+ Leiria Aveiro e
Viana do Castelo. As regiões autónomas apresentam valores mais elevados,
designadamente as ilhas dos Açores, tendência que se relaciona com a
facilidade de ligações marítimas e aéreas entre os dois locais, bem como às
medidas especiais concedidas pelo govemo canadiano aos sinistrados do
vulcão dos Capelinhos.
De acordo com dados publicados pela Obra Católica Portuguesa das
Migrações, o número de porhrgueses a residir r,a África do Sul em 1979
rondava os 660 00O valor bastante significativo quanto comparado com anos
anteriores. Quanto à proveniência dos emigrantes portugueses, são sobretudo
originários da região autónoma da Madeira e das cidades do Porto, Lisboa e
Aveiro. A intensidade da corrente transoceânica durou até ao início da década
deTO do século )O(.
1.1.2 Emigração Intra-Europeia
Portugal, em finais do século XD(, associa-se ao fluxo europeu. Este
movimento é antigO uma vez que existem registos sobre portugueses
resid.entes em França desde 1876. Existem registos de saídas também para
Espanha. Nos anos de L930, devido à crise económica e ao acentuado problema
da excessiva mão-de-obra, os valores decrescem. É só a partir da década de 1950
que a emigração para a Europa acusa um valor significativo, Passando a
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concorrer e a subsüfuir a mão-de-obra de outros países, como Itália e Espanha.
Todavia sabemos que a mais intensa emigração para a Europa ocorreu entre
L966 eL973. Considerando os qgatro maiores distritos de emigração oficial para
Franç4 por ordem desescente, divididos em qginquénios, verificamos: entre
1955-59, predominavÍrm os distritos de Leiria Viana do Castelo, Braga e
Santarém; enl960-64 foram Brag+ Leiri+ Viana do Castelo e Porto; de1965-69
os distritos de Braga Porto, Leiri+ Castelo Branco; e por uttimo, em 1970-74,
correspondem a Leiria Braganç+ Porto e Santarém, os valores mais elevados.
A emigração para a Alemanha teve também, em alguns períodos,
bastante significado. Com a II Guerra Mundial, a Alemanha perde população,
desencadeando alguma escassez de mão-de-obra. Com o desenvolvimento da
indústria alemã, deu-se a mulüplicação de postos de habalho com níveis de
qualificação elevado, vagas preenchidas quase na totalidade pela população
nacional. Todaüa surgem lacunas de mão-de-obra em trabalhos de
qualificação inferior, nomeadamente na construção civil, obras públicas,
indústrias extracüvas, agricultura, transportes e serviços, o que obrigou, a partir
de 1955, a República Federal da Alemarüra a recorrer a mão-de-obra estrangeira.
Em consequência desta necessidade de mão-de-obÍa, a Alemanha assinou
diversos acordos e convenções com diversos países da Europa do Sul e do norte
de África. Estas medidas levaram a um aumento de trabalhadores estrangeiros,
que levou a sintomas de recessão em 1967, com o agravamento das taxas de
desemprego e o regresso forçado de alguns dos estrangeiros aos seus países de
origem. Em síntese, a emigração portuguesa para a Alemanha teve um Percurso
descontínuo, consoante as necessidades de mão-de-obra do país. A emigração
para a Alemanha generalizou-se pelo continente português, com maior
incidência nos distritos de Lisboa, Porto, Viseu e Leiria.
Apesar de considerannos apenas a emigração intra-europeia para França
e Alemanha, não devemos esquecer outros países que marcaram este tipo de
emigração, designadamente a Suiç4 Holanda Luxemburgo Bélgic+ Reino
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Unido e Esparúra. A ernigração entre 1950 até 1974 estâ relacionada com o fim
do fluxo emigratório do Brasü assim com a intensidade do fluxo para a Europa
Ocidental. "A opção pela Europa garúra alguma relevância a partir de 1957 e
torna-se dominante para a maior Parte dos emigrantes a partir de 1962"
(Baganha et al 2002: 5n. Em relação às características sócio-económicas dos
emigrantes portugueses, os imigrantes que se deslocavam PÉrra o continente
americano eram normalmente do sexo masculino, solteiros em idade activa,
proverrientes do sector primário, não existindo, à partida uma exPressiva
componente familiar; por outro lado, e segundo Baganha et al Q0O2), a
componente familiar no cido intra-europeu acentuou-se a partir de mead.os dos
anos 60 do século passado. A emigração portuguesa é caracterizada, sobretudo,
por " (...) um fluxo internacional de trabalho, isto é, um fluxo migratório
essencialmente composto de trabalhadores e/ou de seus familiares" (Baganha et
al 2O02: 61). A emigração Portuguesa não terminou após este período,
considerando-se um terceiro fluxo de emigração para a Europa em meados da
década de 198O e em grande parte para os mesmos destinos. Em anos mais
recentes, sobretudo emZAO2, assiste-se a um aumento do volume da emigração
portuguesa. Segundo o Inquérito aos Movimentos Migratórios de Saída (trVIN{S)
do Instituto Nacional de Estatística (INE), de Portugal, no ano de 2002,
emigraram cerca de27 mil indivíduos, valor superior en32,9% ao ano anterior.
Estes dados englobam tartto os emigrantes pennanenteslE como temporáriosle,
e, em terrtos absolutos, os dois tipos de emigração são semelhantes. Contudo,
em termos relativos a maioria representa a emigração de carácter perrranente
(cerca de 53%), pôr comparação à de carácter temporário (cerca de 25%). Os
principais países de destino eleitos pelos porhrgueses colTesponderam à Suiça e
18 Pessoas que deixam o país por um período zuperior a um ano.
19 Pessoas que se ausentam por um período igual ou inÍerior a um ano.
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Franç4 salientando-se uma subida para o terceiro lugar da Espanha. Estes três
países represerrtam cerca de 63Y" do total da emigração portuguesa. Regista-se
ainda a perda de importância de emigração portuguesa PEra países como
Alerrranfta e Luxemburgo, reaparecendo o Brasil como país de destino. Quanto
aos grupos etários, tal como em anos anteriores sobressaem as camadas mais
jovens da população, situando-se entre os 0 e os 29 anos. Neste SruPo etário
verificaram-se concentrações de cerca de 50% dos emigrantes em 200L, e, em
2OO2, registou-se um aumento Para cerca de 63%. Esta terrdência de
rejuvenescimento da população só se veriÍicou para o gruPo etiírio dos 0 aos29
anos, mantendo-se constante nas idades compreendidas entre os 30 e os 44
Írnos. Na emigração temporária como na perrranentg os indiüduos solteiros
são os que mais emigram. Quanto ao Srau de inshrrção, no me§mo ano
verificou-se que cerca de 80% tinham condúdo o ensino básico (1',2' e 3s cido),
e apenas z,gyo não sabiam ler nem escrever. A emigração de carácter
permanente apresenta níveis de ensino superiores aos da emigração de carácter
temporário.
Em 2003 a emigração portuguesa é maioritariamente temporária, e os
países de destino são essencialmente França, Suiça e Reino Unido. A Alemanha
Espanha e Luxemburgo são os restantes países com valores significativos de
emigração portuguesa. Estes emigrantes encontram-se maioritariamente em
idade activa jovem entre os 1.5 e os 29 Ernos e possuem essencialmente o errsino
básico, designadamente o 2s e 3s cido de escolaridade. Os indivíduos que se
ausentam do país de forma temporária aPresentam, em geral, um grau de
instmção mais elevado, na medida em que possuem, na sua maioria o ensino
secundário e superior. Quanto ao estado civil, são casados ou vivem em união
de facto e também solteiros.
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2 - Imigração
A imigração não é um fenómeno novo, embora a sua constihrição como
problema social seja bastante recente. Durante muito tempo a imigração foi
obiecto de outras ciências de ânrbito jurídico, mais tarde da Deurografia e da
GeograÍia. A imigração constituiu-se como problema social antes de ser objecto
da Sociologia.
A irrigração contribuiu para um novo panorama no país e suscita, por
parte da comunidade científica, grande interesse em aprofundá-la. Deste modo,
têm sido realizadas diversas investigações sobre a temática. Destaca-se o
Observatório da Imigração (OI), entidade promotora de uma série de
investigações publicadas neste domínio.
2.1 Breve Descrição da Evolução da Imigração
segundo Baganha e Marques (2001), até meados da década de 70 do
século XX a população estrangeira residente em Portugal era Pouco
significativa. Após a revolução de L974, e devido ao efeito da descolonizaçáo,
errtre 1975-80 a população estrangeira cresceu a tuna taxa anual média deL2,7"/".
Nos anos 70 e 80 a imigração em Portugal definia-se segundo as suas
principais origens de carácter histórico, afinidade linguística e cultural- Com a
ad.esão de Portugal à CEE (1985-86), torna-se visível o número de cidadãos
comunitários qge escolhem Porhrgal como pú de residênci+ tanto por razões
ligadas à situação de reform4 como para o o<ercício de actividade laborais em
sectores empresariais diversiÍicados. Em 1989 os cidadãos estrangeiros
residentes em Portugal representavam cerca de l% da população total
residente, o que não possibilitava dassificar Porhrgal como país de imigração.
O fenómeno da imigração em Portugal asfllme visibilidade a partir dos
meados da década de 1990. En 1999 representava já o dobro, aproximando-se
dos 2% da população total residente em Portugal. Em 2000 assistimos a uma
profunda alteração, tanto ao nível quanütativo como qualitaüvo da imigração
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srr território portu#ês. É o caso do número de legalizações efechradas ng
processo extraordinário do período entre 2001 e 2002. Foram anos
caracterizados por um enorme fluxo de entradas de imigrantes proverrientes da
Europa Central e de Leste, com especial predomínio dos nahrrais da Ucrânia
Rússia e Moldávia. Estas novÍls correntes imigratórias, sem qualquer afinidade
histórica, tinguística e cultural com Portugú podem talvez atribuir-se a uma
certa atracção destas populações pelo espaço económico e social da União
Europei4 no qual Portugal se integra. As novas vagas caracterizaram o período,
alterando a hierarqgia quanütativa e qualitativa das diversas comunidades de
estrangeiros no país. Assim, observamos, Por ordem decrescente, as seguintes
nacionalidades: uaanianos, brasileiros, cabo-verdianos e angolanos. Os cabos -
verdianos, que anteriormente ocupava o primeiro lugar na hierarquia de
estrangeiros em Porfugal, pass,un em 2001 Para o terceiro lugar.
Em termos de qualificações e profissões da população estrangeira em
portugú surgem igualmente em 2001 mudanças significativas. Dessas
alterações destacam-se os indMduos naturais dos países do Leste, com níveis
de qualificação superior, que decorre do sistema de ensino que vigora nos
territórios de origem. Os brasileiros apresmtam níveis de qualificação inÍerior
aos anos anteriores, pois já não são só indivíduos oriundos de zonas urbanas do
Brasü mas também de zonas mrais, nomeadamente do Nordeste brasileiro,
Minas Gerais e Paraná. Os cabos verdianos, Por sua Yez, aPtesentam já
qualificações académicas de nível superior, como operários qualificados,
embora a maioria deles ocupem ainda actividades com baixa qualificação,
ocLrpando actiüdades do sector da construção civil. Quanto à distribuição
geográfica por residênciA a população estrangeira em Portugal apresenta
alguma d.iversidade em termos de distritos. As nacionalidades que se localizam
no litoral são essencialmente os brasileiros, cabo-verdianos, angolanos e
guineenses, expressamente em Lisboa e Setubal. Contudo, os indivíduos
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oriundos da Europa Central e de Leste apresentam elevado grau de dispersão
geográÍica, encontrando-se difusos por todo o território continental.
Salientamos ainda os ultimos dados publicados pelo Instituto Nacional
de Estatística (INE), ns âmbito do Dia Intemacional dos Migrantes (18 de
Dezembro de 2006) correspondentes a um conjunto de indicadores
demográÍicos de 2OO5, na gual a fonte é o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras
(SEF) (httpr//***.ine.pt). Assim, de forrra abreviada em 2005 residiam ou
per:rtaneciam legalmente em Portugal 415 934 cidadãos de nacionalidade
estrangeira, d.istribuídos entre autorizações de residência (275 906),
prorogações de autorização de pennanência (93 391) e de prorrogações de
vistos de longa duração (46 $n.De acordo com vários títulos legais analisados,
verificamos que Cabo-verde ocupa o primeiro lugar (67 45n, o Brasil o segundo
lugar (6g 654),e em terceiro lugar a Uoânia (43799). Em termos de distribuição
por sexo dos estrangeiros residentes em Portugú os homens são mais
representativos (5Ç8%) que as mulheres (43,2"/"). Quanto à distribuição por
grupos etários, a população estrangeira em Portugal situa-se essencialmente em
idade activa (15-64anos) com78,0"/o, seguidos das idades comPreendidas entre
os 0 aos L4 anos, com16,4o/o, representando os indivíduos com 65 ou mais anos
apenas 5,6"/" (http ://www.ine.pt) -
2.2 Almigração e aDemogaÍia
Existe consensualidade das várias vertentes institucionais em realçar a
imigração como um "traváo" ao envelhecimento populacional verificável em
Portugal. Para Maria João Valente Rosa, "O envelhecimento da população
depende de muitas coisas, entre as quais uma que não é uma tendência pesada
que é a imigração. A imigração poderá, em determinados momentot travar ou
atenuar o agravÉunento dos níveis de envelhecimento" (Gomes etal1999:334).
Antes de aprofundarmos o papel da imigração na demografia
portuguesa, torna-se necessário efectuar uma breve síntese sobre uma das
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principais correrrtes contemporârreas do pensamerrto demográficq a teoria da
transição demográfica. Este enquadramento torna-se essencial Para
compreender as grandes alterações demogriáficas qge ocorreÍam e estÊio a
ocorrer na humanidade. De acordo com esta teoria todos os países já passaram
ou terão a passar por quatro fases distintas de evolução. Segundo Nazareth
(2004), ?s quatro fases representam o seguinte:
"I-q fase - d.o «quase eqgilíbrio» antigo ou ..prêtransição» caracterizada
pela existência de uma mortalidade elevada e uma fecundidade
igualmente elevada; a necessidade de uma descendência numerosa é
uma consequência da existência de más condições sanitárias, o que
implica a existência de urna moÉalidade elevada; o crescimento natural
da população é muito reduzido;
2q fase - do declínio da mortalidade como consequência de urta melhoria
generalizada das condições de higiene e de saúde; o nível de
fecundidade mantém-se inalterado e existe luna consequmte aceleração
do crescimento natural da população;
3s fase - do declínio da fecundidade como conseqgência de uma nova
atitude face à vida apoiada por meios modemos de intervenção na
fecundidade; a mortalidade continua a dedinar errbora a um ritmo mais
moderado e o crescimento natural da população diminuiu de
intensidade;
4e fase - ds «euase-eqrflibrio» modetno entre uma mortalidade com
baixos níveis e uma fecundidade igualmente baixa; o crescimento natural
da população tende Para zero-" §azateth 20M:41)
Através da teoria da transição demográfic4 os países podem ser
comparados de acordo com a fase em que se encontram. Para Nazareth Q0O4), a
maioria dos países em vias de desenvolvimento já ultrapassou ou está a
ultrapassar a segunda fase (dedínio da mortalidade), e muitos já atingiram a
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terceira fase (declínio da fecundidade). Por outro lado, os países desenvolvidos
encontram-se na sua totalidade na 4q fase, ou mrma nova fase denominada de
pós-transição. Esta situação é justificada pelo facto de o seu nível de
fecundidade já não garantir a substituição de gerações e da taxa de mortalidade
ser superior à de natalidade. De acordo com esta málise, poderemos observar
e6 pleno século )O([ a existência de assimetrias entre dois mundos, os países
pobres e os países ricos.
Embora mais tardiammte, Porhrgal adoptou novos comportamentos
demográficos que o aproximarÍrm dos outros países euroPeus, através de
estruturas etárias mais envelhecidas, redução dos níveis de mortalidade inÍantil
e de fecundidade e inclusão no grupo de países de migração. Segundo Mendes
(ZOO4\, as migrações achrais podem caracterizar-se fundamentalmente em
migfações "à procura de emprego", desenvolvendo novas sifuações que, do
ponto vista demogriífico, representam:
'L O surgimento de países que passam de uma emigração dominante à
imigração dominante (caso português);
- A mudança de movimentos de longa duração, cujo objectivo era a
fixação de residênci4 para movimentos de curta duração ou temporários, ou
mesmo sihrações de "em trânsito', donde se coloca com cada vez maior
acuidade o problema do triáÍico e de redes organizadas com ele relacionadas"
§osa et aI2004: 186).
Igualmente para Mendes (20M), a curto prazo e enquanto efeito directo, a
irnigração ' (...') terá inequivocamente um efeito rejuvenescedor e diminuirá
(com maior ou menor visibilidade) o ritmo de envelhecimento" §osa et al 2004:
18n. E, a longo pÍazo (2007-2021), o efeito será pouco significativo, isto é,
dependerá da permanente entrada de novos imigrantes jovens, sendo este tipo
d.e exercício profundamente influenciado pela fecundidade e pela mortalidade
na evolução futura das estruturas populacionais, e em particular pelo efeito da
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fectrndidade. O declÍnio da fecundidade acentuou-se durante os Ernos 80 do
século )OÇ representando um elemento novo e de o<cepçãq genernlizando-se
por todo o território porhrguês. O comportamento fecundo da mulher
portuguesa alterou-se: " (...) a Par do dedÍnio do número total de filhos por
mulher, está a formar-se lun novo modelo, que se caracteriza pelo facto de a
mulher não só ter menos filhos, mas também ter esses filhos mais tarde e
durante um período mais limitado do seu cido fértil" Mendes 1992:37C3m"
Este novo modelo reflecte, também, um " (...) aumerrto significativo do custo da
criança tende a reduzir a dimensão familiar desejada, que, Por sua vez',
determina a dimensão familiar rsaliz.aflv" (Mendes 1992: 379). Este efeito,
segundo Rosa (7ggg), é observável nas "sociedades europeias o segundo filho é
quase entendido como um acto heróico e o terceiro é uma sifuação cada vez
mais rara. Todos os cenários feitos, tanto ao nível da Europa como ao nível do
nosso país, são consensuais neste ponto: os níveis de substituição de gerações
não voltarão a ser alcançados" (Gomes et a1L999:334)-
Se atenderÍnos a anos anteriores, segundo Rosa (20(X), e observarlnos o
período de 1960 até 2001, comprovamos difermças significativas na evolução
da demográÍica portuguesa. Ora vejamos:
- No início da década de 6O a rerrovação de gerações estava assegurada com um
Índice Sintético de Fecundidade (ISF)' de 3,2 filhos por mulher. Em 200L esse
índice passa para 1.,5 filhos por mulher e a substituição de gerações deixa de ser
assegurada. Esta tendência acenhra-se a partir dos anos 80.
- A esperança média de vida à nascença, nos anos 60, rondava nos homens os
60,Z anos e nas mulheres os 66,4 anos. Em 200L estes valores alteram-se e
passamos para73,4anos para os homens e8o,APara as mulheres.
20 Índice Sintético de Fecundidade (ISF) - Número médio de filhos que cada mulher tem em
idade fecunda (dos 15 aos 49 anos).
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- O saldo natural (diferença entre o total de nados-vivos e de óbitos) na década
de 60 foi superior a 1 milhão e nos anos 90 inferior a 90 mil indivíduos. O
número de jovens (efectivos com menos de 15 anos) era superior ao número de
idosos (efectivos com 65 os glais anos); em 2001 a situação é invertida e
p.lssamos a ter um número de idosos zuperior ao dos jovens.
- Na década de 60 as pessoas idosas representast 13o/" do total de pessoas em
idade activa (dos 1.5 aos 64 anos) e em 2001 esse número sobe pan24"/"'
- Com excepção de alguns períodos particulares, como o período após L974, em
qlre os saldos migratórios se marttiveram negativos (o número de emigrantes
supera o número de imigrantes), a situação inverte-se a partir dos anos 90.
Portugal encontra-se deste modo com ulna dinâmica natural mais
enfraquecida. Apesar da comPonente migratória no presente ser uln dos
elementos que determinam em muito a demogrúa porttrgues+ não podemos
remeter a sua importância apenas à actualidade. Constatou-se que os saldos
migratórios tiveram sempre influência na demograÍia portu8uesa. Hoie os
movimmtos migratórios extemos são determinados essencialmente pela
imigração, e são observáveis através do aumento de população estrangeira nas
ultimas d.écadas e da diversidade de nacionalidades que compõem a nova
realidade portuguesa. Para Mendes (2004), a imigração porhrguesa contribui
para: o sescimento populaciona! o reequiübrio da masculinidade; a
diminuição da idade média da população; o reforço e §uvenescimento da
população em idade activa; e, ainda para"abraÍtdar" o envelhecimento.
De acordo com alguns indicadores demográÍicos §osa et at 2004)
observados junto da população com nacionalidade estrangeira residente em
Portugú destacamos:
o Na estrutura etária registam-se níveis mais envelhecidos junto da
população britânica e espanhola. Pelo contrário, os franceses, angolanos,






Relativamente aos efectivos nas idades activas mais jovens (15 -34 anos)
predominam os oriundos do Leste europeu2l, drineses, brasileiros ou
angolanos e com 35 ou mais aros enconEam-se os alemães, espanhóis ou
britânicos;
Quanto ao género, as populações predominantemente femininas são a
espanhola e santomeÍrse e, no sexo masculino, são maioritariamente a
uaaniana e a moldava;
Os níveis de fecundidade dos chineses, romenos, angolanos, cabo-
verd.ianos, guineenses e santomenses apontam Para níveis de
fecundidade muito superiores ao limiar de substituição de gerações' As
populações em que a substituição de gerações não se encontra
assegurada são caracterizadas pelos espanhóis e alemães;
As taxas de mortalidade que apresentam percentagens superiores à
média de Porhrgal são as dos britânicos, alemães, cabo-verdianos e
angolanos. Pelo contrário, os espanhois e os brasileiros registam níveis
de mortalidade inferiores à média portuguesa.
Como veri.ficamos, os estrangeiros residentes em Portugal não são um SruPo
homogéneo, observando-se tun certo pluralismo de comportamerttos
demogriíficos. A sua influência tem sido determinante Para o acréscimo da
população nas ultimas décadas e desempenharam igualmente uma influência
decisiva no reeqgilibro dos dois sexos, uma vez Í[ue, sem esta contribuiÇão, o
peso das mulheres teria aumentado, ao invés de diminuir" Em termos de
estmtura etária contribuíram para o reÍorço de efectivos em idades activas
(mais jovens), atenuando os níveis de envelhecimento. Segundo a análise
prospectiva realizada por Rosa et al (2004), considerando o período de 2001"-
202L os resultados obtidos permitiram concluir que o envelhecimento das
21 Moldavos, Romenos, IJcranianos-
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estruturas etárias prosseguirá no futuro, admitindo-se uma recuperação dos
níveis globais da fecundidade, e a população em Portugal em 2021 apresentará
níveis de eÍrvelhecimento superiores a200'/-., mesmo Í1ue o saldo migratório seia
positivo durante o período prospectivo. Releva-se qge a componente migratória
poderá aterruar o processo de envelhecimento, mas essa dinâmica migratória
positiva não será suficiente para contrariar o fenómeno em curso.
Em 2005, a imigração contribuiu para o aumento derrrográÍico da União
Europeia. De acordo com os dados demográficos divulgados pelo Eurostat{ os
25 Estados-membros em conjunto aumentaram a sua população em cerca de
dois milhões de pessoas em 2005, e mais de um milhão e meio eram novos
imigrantes. Este número abrange os novos imigrantes que entraram em 2005 na
União Europeia e todos aqueles que regularizaram a flla situação;
comparativamente a 2004 registou-se um decréscimo. Em 2005 o crescimento
natural em média foi muito lento, devido à redução gradual da natalidade nas
últimas quatro décadas e o facto de o Índice Sintético de Fecundidade (ISF) se
ter reduzido de ano paÍa ano.
A década de 1960 foi marcada pelas mais elevadas taxas de sescimento
populacional (nasciam por ano mais de sete milhões de crianças na Europa)-
Este valor tem vindo a diminuir, atingindo em 2002 a menor taxa de natalidade
desde o fim da II Guerra Mundial. A Europa enfrenta Sraves problemas de
sustentabilidade ao nível do sector da segurança sociú nascem cadavez menos
cianças e existem mais idosos. De acordo com o Instituto Nacional de
Estatística (INE), Portugal, em 2005, sofreu uma quebra d'e 2,9 por cento no
número de nascirnentos em relação a2004. E os óbitos decaíram cerca de 6,2 por
cento. O crescimento natural da população portuguesa em 2005 foi igual à
média europeia, rondando os O,07 por cento. Tanto em Portugal como no resto
2 O Gabinete de Estatísticas da União Europeia (Eurostat) é a organização estatística da
Comissão Europeia, que produz dados estatísticos Para a União Europeia e Promove a
harmonização dos métodos estatísücos entre os estados membros.
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da Europa, a maior parte do aumento da população deve-se aos imigrantes,
com4L mil novos estrangeiros.
2.3 Políticas de Imigração
Ao longo da ultima década do século )C( assistimos a diversas reforrras
do quadro legal sobre imigração em Portugal. Algumas dessas reformas
conferiram privilégios especiais à grande maioria de estrangeiros residertte no
país, cidadãos de países da União Europei4 dos PALOPts e Brasil, aproximando
os direitos de cidadania destes aos dos cidadãos portugueses. Contudo, este
processo foi moroso e é a Partir do Ktr Governo Consütucional, em 1995' que
surge pela primeira vez nas Grandes Opções do Plano um capítulo sobre a
irnigração. Antes de reflectirmos sobre as últimas alterações legislativas sobre a
irnigração, importa destacar resumidamente alguns dos marcos importantes
sobre a evolução das políticas de imigração em Portugal nos últimos 30 anos'
Após a independência das ex-colónias portuguesas, Portugal enfrentou novos
desafio+ quer no que se refere ao repatriamento dos portugueses que residiam
nesses territórios, quer pelo fluxo de imigração africana, que Permanece na
actuúdade. O legistador optou, através do Decreto-Lei nq 308 A17524, restringir
a lei da nacionalidade. Antes desta lei, o regime de nacionalidade baseava-se no
critériodouissolisx,qrretirürasidomantidonaleidanacionalidadede1959
(Lei ne2098l5g). Este tipo de sitério significava ç1ue Íluem tivesse nascido nas
colónias antes da independência das mesmas tinha direito a conservÍf a
nacionalidade porhrguesa ao longo da vida. O Estado português, de modo a
B Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa'
2asegundo o Decreto-LeL Ne 3084tr5, Art.s 4, perdem a nacionalidade portuguesa os indiüduos
nascidos ou domiciliados em território ultramarino tomado independente que sejam
abrangidos pelas disposições anteriores.
5 Nacionalidade original através da atribuição a todos aqueles clue nasceriun no país'
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prevenir os efeitos de uma imigração africana maciç4 optou pelo oitério ius
sanguinis26 (Decreto-Lei ns 308 AIZS), perrritindo a conservação da
nacionalidade dos naturais ou domieiliados nas ex-colónias. Esta Lei sobre a
aguisição d.a nacionalidade portuguesa produz efeitos na Passagem do aitério
ius solis para ius sanguinis. Em 1981 flrge uma nova Lei da nacionalidade (Lei
naZZlBL), que resolve a tensão entre o problema de conservação (ou perca) da
nacionalid.ade porttrguesa pelos indivíduos nascidos ou domiciliados nas ex-
colónias, baseados no sitério do ius sanguinis, e o enquadramento geral sobre a
aquisição da nacionalidade portugues4 regida ainda pela Lei n 
s 2098/5% onde
predominava o sitério do uis solís. Assim, ao princípio segundo o qual se
consideravam portugueses todos aqueles que nasciÍun em Porhrgal (Lei da
nacionalidade de 1g5g), sucedem agora algumas limitações, tuna vez que só se
consideram portugueses os filhos de estrangeiros nascidos em Portugal se: os
seus pais residissem no país há pelo menos seis anos, e declarassem querer ser
portugueses. Pelo contrário, é abolida a cláusula de restrição de aguisição da
nacionalidade pelos filhos de pai português nascidos no estrangeiro,
relativamente ao estabelecimento em Portugal. A tei subsequente, de 1994 (Lei
ne 25194), reforça a anterior, e introduz alterações como o direito à
nacionalidade pelos filhos de estrangeiros nascidos em Portugal, que deixa de
depender simplesmente de um tempo mfi:rimo de residência e Passa a estar
condicionado pela legalidade da situação dos pais. As medidas restritivas
alargam-se para a aquisição de nacionalidade pelo casamento, exigindo-se tun
período de três .mos, e inclui-se uma nova meüda que edge a comProvação de
ligação efectiva à comunidade nacional. Esta medida introduz.também um
principio de discriminação negativa de estrangeiros não lusófonos, e dos filhos
nascidos em território nacionú transitando para estes os efeitos da sihração dos
26 Sistema de nacionalidade original atribuída a todos os descendentes de nacionais desses
países.
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pais, no que diz respeito ao direito à nafuralização, exigindo-se Para ambos urt
terrpo de perrnanência mais extsrso em território português (de 10 anos contra
6 para os lusófonos).
O regime mais favorável para os lusófonos tem que ver com razões de
ord.em político-diplomática. Este favorecimento estava relacionando com duas
moüvações essenciais: a preocupação em controlar os fluxos migratórios,
dificultando a entrada de novos gruPos étnicos, e com uma " (..-) concepção
'culturalista" das condições de integração dos imigrantes e da sua articulação
com a narrativa identitiíria nacional reificam-se as pertenças identitárias
exclusivamente referidas à origem nacional" (Pires 2003:130). Assim,
pressupõem uma maior faciüdade de integração dos imigrantes lusófonos.
Segundo Pires (2003), as transformações da legislação portuguesa sobre a
nacionalidade relacioniln-se com a tendênci+ analisada por Patrick Weil em
2OOl, como característica dos países europeus de imigração numa primeira fase
de reacção ao fenómeno imigratório. WeiL ao relacionar as alterações dos
regimes de nacionalidade em diferentes países com o desmvolvimento do ciclo
migratório, salienta que é possível identificar tuna convergência das políücas,
isto é: poÍ um lado, ao restringir a aquisição da nacionalidade quando se
compreendeu que a lei da nacionalidade permiüa um acesso fádl à residência
desprezando as leis da imigração; por outro, em terrros legais não existiam
..mecanismos ágeis paÍa a integração de imigrantes de segund'a e terceira
geração, e deste modo o acesso à cidadarria foi aberto a residentes de longa
duração e aos seus filhos.
As políticas de imigração reflectiam a concepção restritiva da
nacionalidade, e este tipo de matriz formou-se a Par com o aescimento dos
fluxos migratórios intemacionais dirigidos a Portugal, a partir da década de 80
do século )C(. Destas medidas resulta o condicionamento dos fluxos e as
condições de integração dos imigrantes neles intervenientes. O princípio
associado, segundo Pires (2003), representa a segmentação do espaço jurídico
59
em função da nacionalidade, o qral agiliza a segmentação do mercado de
trabalho e define as condições de funcionalidade económica das migrações
laborais. Em telrros de dinâmica de fluxos, este tipo de política produz, " (...)
pelos efeitos de sub-remuneração do trabalho desqualificado que acareta, uma
procura activa, no destino, de trabalho imigrante para sectores mais interrsivos
em trabalho, suzando-se essa procura com factores de repulsão que, na origem,
contribuem para a emigração. No plano da integraçãq facilita o
desenvolvimento de dinâmicas combinadas de exdusão social e de
desidentiÍicação colecüva dos imigrantes com a sociedade de destino, aiando
condições favoráveis à emergência a Ptazo, de lógicas de etnicização" (Pires
2003: L37-132).
Em termos de pluri-nacionalidade, a legislação porhrguesa apresenta
um regime mais regulador do que restritivo, permitindo a conservação, quer da
nacionalidade originat por todos aqueles que adquirem a nacionalidade
porfugues4 quer da nacionalidade portuguesa pelos cidadãos nacionais que
adquirem outra nacionalidade. Segundo alguns autores, poderá designar-se Por
um regime aberto, na medida em que " ("..) o estatuto da pluri-nacionalidade
passa mais pela regulação interestatal das suas manifestações do que pela
supressão do estahrto" (Pires 2003:132)-
Em 1,6 de Fevereiro de 2006 foi aprovada uma nova lei da
nacionalidade. Como principal alteração, reforça o ius solis como sitério de
atribuição e aquisição da nacionalidade, combatendo a exdusão e fomentando a
integração dos imigrantes e dos filhos de imigrantes, incidindo em quatro
pontos essenciais: atribui-se nacionalidade originária aos imigrantes de terceira
geração (indivíduos nascidos em território português, filhos de estrangeiros que
igualmente nascerarn em Portugal); atribui-se nacionalidade originiíria aos
imigrantes de segunda geração quando pelo menos um dos progenitores resida
legalmente em Portugat há 5 anos; concebe-se direito à nacionalidade por
naturalizaçf,e aos menores imigrantes de segunda geração (nascidos em
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Portugal) orjos pais se legalizem e estejam legais há 5 anos ou que conduam
aqgi o primeiro cido basico; admite-se a aguisição da naturalização aos
imigrantes de segunda geração (nascidos em Portugal) qgando atiniam a
maioridade, e que tenham permanecido em território porhrguês nos ultimos 10
anos (ainda que em situação iregular). A nova lei não confere nacionalidade
automaticamente a todos aqueles que nascem em Portugal o sistema continua a
privilegiar o uis sanguinis, mas existe um reforço expressivo do ius solis,
retomando a tradição tegislativa abandonada em 1981. Para além destas
alterações, a nova lei procede: à limitação da discricionariedade nos Processos
de nafuralização, admitindo em determinados casos o direito subjectivo à
nacionalidade por naturalização; reduz as exigências burocráticas associados ao
processo de nafu1alizaçfie; a competência Para avaliar os Processos de
naturalização passa do SEF para o Ministério da Justiça; a união de facto com
português é equiparada ao casamento; há inversão do ónus da Prova, sendo da
competência do Ministério Público fundamentar a oposição à aqgisição da
nacionalidade por casamento ou adopção; o contencioso da nacionalidade
transita dos tribunais judiciais para os tribunais administrativos; deixa de existir
discriminação em razáo do país de origem, como manda a Convenção Europeia
para a Nacionalidade; os nossos emigrantes de segunda geração, netos de
portugueses, têm acesso mais fácilà naturalização.
A políüca de imigração zurge a partir do )Otr Governo Constitucional (1995
a 7999), apesar de se consolidar e definir no governo seguinte. Através da lei
orgânica do )Otr govemo, em7996 é criado o Alto-Comissário Para a Imigração
e Minorias Étnicas. O governo efectua alterações no âmbito da segurança social,
promovendo medidas de apoio às famflias dos imigrantes. Outras das medidas
propostas relacionam-se com o desenvolvimento de políticas de combate à
exclusão social, assegurando a valoizaçáo da diferença. Quanto ao direito do
trabalho dos imigrantes, permite-lhes o acesso à escola e formação profissional,
promovendo uma política de protecção social e de habitação. O discurso oficial
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do Estado define três pontos essertciais: integrar os imigrarrtes residentes;
limitaÍ os fluxos migratórios, à excepção dos países de expressão portuguesa;
regular a imigração proverriente dos países de expressão portuguesa.
O )OV Govemo Consütucional (1999-2002), em matéria de imigraçáo é uma
continuidade do govemo anterior, defendendo não só a vigilância das
fronteiras como a aplicação de uma política de integração concertada. No
entanto, a acção é alargada e aP:Irece pela primeira vez no programa do
govemo um capítulo sobre políticas sociais, com o subtítulo" Uma Política de
Plena Integração dos Imigrantes e Minorias Étnicas." De entre as directrizes
propostas salientamos: a protecção das famílias imigrantes; acesso dos
estrangeiros residentes e/ou trabalhadores em Portugal ao atendimento médico
e à prestação de cuidados de saúde em geral, entre outras. O Alto Comissário
de então, José Leitão, úirmava que a política nacional de integração dos
imigrantes estava em consonância com as orientações do Conselho de Minishos
da União Europeia de TampeÉ? (L999), como princípio da igualdade e não de
discriminação (artigo L3e da CRP), e o princípio da equiparação de direitos
entre nacionais e estrangeiros (artigo 154 da CRP). Além destes princípios,
salienta a Lei nq 1il198zl" que proíbe a discriminação em função da cor,
nacionalidade ou origem étnica. O discurso deste Governo assenta no combate
à imigração ilegal e à exploração de mão-de-obra dandestina, favorecendo a
imigração legal e apostando numa política de integração-
z Reunião especial do Conselho da Europa em Tampere, na Finlândi+ em Outubro de 1999,
com o objectivo de estabelecer urn quadro legal comum, zublinhando o tema do reagrupamento
familiar, estatuto dos residentes de longa duração, acesso a emPrego e educação, harmonização
das políticas nacionais. A cimeira distinguiu quadro pilares essenciais: tratamento equitativo
para os cidadãos de países terceiros; melhor ges€o dos fluxos migratórios; desenvolvimento de
parcerias com países de origem; e desenvolvimento de um quadro comum em matéria de
política de asilo.
a Baseada na Lei Íf 13/,lg8 cria-se uma campanha designada "Em Cada Rosto Igualdade" e a
errtrada do Grupo de Trabalho, coordenado pelo ACIME, que tem como função acomPanhar e
integrar os imigrantes e diagnosticar as dificuldades de integração.
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A lei ns4/ 2001 zurge por resposta às novas vagas de imigração e foi baseada
errr três princípios fundamentais: regulação, fiscalização e integração. Esta lei
introduz dois conjuntos de mecanismos: o primeird| dirigido ao
enquadrammto legal e dignificação do imigrante; o segundoP0, para a repressão
do tráfico e da exploração de mão-de-obra ilegal. Esta lei surge na continuidade
dos objectivos do V Capítulo do Programa do Governo, designado 'A
Qualidade da DemogÍaÍia", que reflecte o discurso oficial do Estado sobre
fronteiras e imigrações. Em reflrmo, o discurso oficial do Estado sobre
imigração vai ao encontro do discurso oficial da União Europei4 no sentido da
definição de uma política coordenada e harmonizada entre os vários Estados-
Membros. Assim, o essencial incide sobretudo, no combate à imigração ilegal e
aposta-se nurna potítica de integração para os imigrantes legais dentro do
Espaço Europeu.
2e O primeiro conjunto reflecte guatro alterações fundamentais: cria novos mecanismos de
celeridade e desburocraúzaçáo da concessão de vistos; introduz a "autorização de
permanência", que possibilita a regulamentação dos imigrantes desde que seja observada a
condição prévia de que os imigrantes possuiun contÍato de trabalho; a concessão de vistos de
estadia temporiíria para familiares dos detentores de autorização de permanência, favorecendo
o reagruparnento familiar; por último, perrnite a fixação, a longo Príüzo, dos imigrantes. Ao fim
de cinco anos inintermptos de autorização de permanência o imigrante poderá aceder à
autorização de residência. Contudo, e de modo a favorecer a imigração legal, nos casos de
errtrada em Portugal com visto de habalho a obtenção de residência encurta para três anos.
il Em relação ao sêgundo conjunto de medidas, inscreve duas alterações essenciais: criação de
urn novo regime de crimes, a angariação de mão-de-obra ilegal, siminalizando as redes de
tráfico com moldura penal que pode ascender aos 5 anos; criação de um regime de contra-
ordenações pÍra as empresas que empreguem mão-de-obra ilegal, com coimas que se cifram
entre 300 e 4900 contos por cada imigrante em situação ilegal.
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O )§/ Govemo Constitucional (2002 -20M)3r, em sintonia com as directrizes
da União Europeia, considera cinco pontos essenciais, segundo Sarttos QOM),
das quais salientamos: courbate às redes de imigração irregular; limitar o
número de imigrarrtes autorizados a entrar em território português; uma
política com base em princípios sociais e não económicos; celebração de
Acordos Intemacionais com o inhrito de combater a imigração irregular a partir
dos países de origem, responsabiliz4lde-ss pelo combate à imigração ilegal e
redes de triíÍico, em conjunto com os consulados ou com eqripas especializadas
existentes nesses países, de forma a fiscalizar os fluxos migratórios. No capítulo
sobre segurança social não se faz qualquer alusão aos imigrantes.
Atavés do DL 11251.12}02 cria-se o Alto Comissariado para a Imigração e
Minorias Ébricas32 (ACIME), órgão dependente da Presidência do Conselho de
Minishos e de consulta do Governo. No plano das medidas face à integração
dos imigrantes legaiq o discurso oficial do Estado no domínio legislativo toma-
se mais restritivo. A medida legislativa mais importante deste governo é
remetida para o Deseto-Lei ne A112003, que vai alterar o regime furídico de
entrad4 permanência saída e aÍastamento do território nacional. Em termos
gerais, esta nova medida legislativa privilegia a legaliação de imigrantes a
31 O Govemo refere as seguintes acções, segundo Santos (200a): elaborar um plano nacional
pÍrra a imigração, onde conste a progrirmação da políüca Para os qgatro anos de govemação;
etabelece, em colaboração com as autarquias locais, planos de integração das minorias; articula
coÍn o SEF e a Inspec$o do Trabalho formas eficazes de combate à imigração ilegal e
oçloração da mão-de-obra; enquadramento e apoio as actividades das associações de
imigrantes, conferindo-lha o estatuto de ONG's e considerando-as parceiros potenciais do
Estadq na elaboração de bolsas para imigrantesl revisão da Lei Penal, de forma a combater com
eficácia as redes de imigração irregular; criação de contratos Programa específicos com ONG's
de imigrantes, para o desenvolümento de políücas concretas de apoio aos imigrantes, de modo
a promover uma integração assertiva na sociedade portuguesa; apoio à criação e manutenção
de associações representaüvas de imigrantes; aiação de uma estrutura operacional eficaz de
acompanhamento da política de imigração.
32 Este organismo apresenta como objectivos: o diálogo com as associações de imigrantes; a
promoção da cultura, língua, leis e valores portugueses junto dos imigrantes; o combate ao
racismo e à xenofobia; a promoção de estudos sobre a temática da inserção de imigrantes e das
minorias étrricas, entre outros.
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partir do seu país de origem, mediante a apresentação de contrato de trúalho
em portu Eal, e o número de entradas de estrangeiros começa a §er limitado
segundo um relatório bianual qre tenha em conta as exigências de mão de obra.
De acordo com o reagrupamento familiar, a lei prevê que seja possível, um ano
após o imigrante ter acesso a autorização de residência. Não obstante, os
famiüares só poderão obter autorização de residência autónoma depois de dois
anos após a reunificação. Quanto às entidades emPÍegadoras que contratert
imigrantes ilegais, serão obrigadas a pagar as despesas de estada e afastamento
dos cidadãos estrangeiros. As Grandes Opções do Plano"(2003-2006) sublinham
a importância da nova vaga de imigrantes, que não partilham a língua
portgguesa nem possuem qualquer afinidade histórica com Portugal. Mais uma
vez, odiscurso do Govemo enfatiza o combate à imigração ilegal e à integração
dos imigrantes, em termos do ensino da língua e cultura portuguesas, fonrração
multiculturú conhecimento dos direitos e deveres da cidadania portuguesa,
entre outras. Para Santos (2004), este conjunto de medidas de integração dos
imigrantes são muito dirigidas Para a integração na sociedade portuguesa, em
detrimento de uma política intercultural que valorize as culh[as de origem dos
imigrantes.
O Xy1 Governo Constitucional (2004-05) é uma continuidade do
anterior Governo e a sua política de imigraçãos assenta numa integração
centrada em duas áreas: o aprofundamento dos direitos. de cidadania e uma
atenção especial à segunda e terceira geração de imigrantes em Portugal'
s De entre as várias medidas que o Govemo deliberou aplicar, destacamos: "a promoção de
iniciativas para aprofundar o conhecimento dos direitos e deveres de cidadania junto das
comunidades imigrantes e também da comunidade de acolhimento; o desenvolvimmto, nas
crianças e nos jovens filhos de imigrantes, de um sentido de pertença e filiação à sociedade
portuguesa, através de programas inclusivos de formação pessoal e social, escolar, profissional
" 
pr.át"t, nomeadamãnte nrograma Escolhas - 2a Geração; a aiação de uma entidade que
pÀ*ou" o diálogo inter-religioso num quatro de tolerância e conhecimento, através de uma
intervmção centrada no sistema educativo" (http:// www.Portugal.gov'pt/govemos#toP)'
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Actualmente, Porhrgal enfrenta grandes desafios, face à qescente
necessidade de promover desenvolvimerrto económico e de eçilibrar as contas
públicas, e persiste a necessidad'e de continuar a resutar mão'de-obra no
exterior, de forma a assegurar o funcionamento de detersrinados sectores e
actividades económicas deficitiírias em força de trabalho nacional, e, num
âmbito rrais geral, ajudar a Promover o rejuvenescimento populacionú
contribuindo para a diminuição do envelhecimento da população portuguesa e
para a estabilização do sistema geral de segurança social. Perante tais desafios,
o XVII Govemo Consührcional aposta numa política de imigração indusiva,
adoptando ulna estratégia que engloba três eixos essenciars: regulação'
fis6alizaÇão e integração. Esta estratégia foi concebida à luz da estratégia da
União Europeia de criação de políticas comuns de estrangeiros e de asilo'
No presente, estima-se que os estrangeiros que vivem e trabalham em
Portugal rondam os 4o/o da população residente e 8% da população activa'
embora se registem quebras no ritrno de entradas'
A integração assurne, no XVII Governo, dois objectivos centrais:
reforçar os mecanismos de integração, e alargar aos imigrantes um conjunto
mínimo de mecarrismos de protecção social idênticos àqueles de que desfrutam
os portugueses (http:// www.porhrgal'gov'pVgovernos#top)'
A aposta na integração associa uln reforço da regulaçáo e da
fissaliz1çflo. A regulação compreende um estímulo Para a imigração legal e
uma dificuldade paÍa a imigração ilegal" Para o desenvolvimento dos
mecanismos legais, pretende fledbilizar a regulação de fluxot tal como as
autorizações de permanênci4 desenvolver acordos com os países de origem e
agilizaros processos de autorização canalizados pelas vias legais" A fiscalização
reforça a repressão das redes de recrutamento ilegal de mão-de-obra e de tráÍico
de seres humanos. Em termos institucionais, será reforçada a figura do Alto
Comissariado para a Imigração e as Minorias Étnicas.
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A nova proposta de Lei da Imigração, aprovada est Conselho de
Ministros, em 10 de Agosto de 2O06, estabelece o regime jurídico de errtrada
perrranência e saíd.a d.e estrangeiros do território nacional. Esta proposta de Lei
consagra um regime jurídico que perrrite a PÍomoção de canais legais de
imigração, prevenindo a imigração ilegal e reforçando a luta contra a mesma'
Este regime pennitirá a aiação de mecanismos mais eficazes de gestão
de fluxos migratórios, de modo a tornar mais transparente a admissão de
trabalhadores imigrantes, investigadores e estrangeiros altamente qualificados'
No domínio de aplicação pessoal ficam exduídos vários gruPos de imigrantes:
os cidadãos da União Europeia (UE), os nacionais do Espaço Económico
Europeu (EEE), da Suiça nacionais de países terceiros que sejam membros da
família de cidadãos que usufrutuam de liberdade de circtrlação, bem como de
cidadãos portugueses. As categorias de estrangeiros mencionadas ficam sujeitas
a urn regime jurídico especial de entrada residência e aÍastamento que resulta
do Direito Comunitário. No âmbito da admissão e residência de estrangeiros
em território nacional, a proposta de Lei sÍn análise pretende introduzir
algumas alterações:
"- Criação de um único tipo de visto, que permita ao seu titular entrar em
Portugal para fixação de residência, que será concebido de acordo com
objectivos específicos (exercício de actividade profissional, reagrupamento
familiar, estudos): o visto para obtenção de autorização de residência. Esta
medida, ao zubstituir os actuais 6 tipos de visto de longa duração (4 tipos de
visto de trabalho, visto de residência e visto de estudo) Por um único tipo de
visto, permite racionalizar e desburoaatizar os procedimentos"
- O regime de concessão de visto para obtenção de autorização de residência
com o intuito de exercício de uma actividade profissional subordinada (..") tai
substituir o actual regime de concessão de visto de trabalho, ('"') permite a
entrada legú não só daqueles estrangeiros que Possuem contrato de trabalho,
mas também de candidatos a empregos não preendridos pela preferência
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nacional ou comunitária e que Possuam uma manifestação de interesse de
entidade patronal interessada.
- Criação de um regime jurídico Para a imigração meramente temporári4
através do visto de estada temporária para o exercício de actiüdade sazonal.
- Criação de um regime mais célere de admissão de cientistas e estrangeiros
altamente çatificados, que pretendSm o(ercer a sua actiüdade em 
Portugú
seja de forsra temporária ou mediante fixação de residência.
- Relativamente à residência de imigrantes em território nacional, procede-se à
substituição dos visto de trabalho, do visto de estudo, das prorrogações de
permanência dos vistos de estada temporária com autorização Para exercício
de actividade profissional subordinada e das autorizações de permanência por
um único tipo de ütulo habilitante da fixação de residência em Portugal: a
autorização de residência (...)
- Alarga-se o âmbito de aplicação pessoal do direito ao reagruPamento familiar
a estrangeiros (..). Permite-sq igualmente, ao imigrante o reagruPamento com o
parceiro de facto (...)
- cria-se o estatuto de residente d.e longa duração, concedido a todos aqueles
que resid.em legalmente há 5 anos, que implica além de um significativo
conjunto de direitos, o direito de circularem no esPaço euroPeu e aí se fixarem
- Alarga-se o regime de concessão de autorização de residência com dispensa de
visto a: crianças $re tenham nascido em Portugal, aqui perrranecido
ilegalmente e se enconhem a frequentar o primeiro cido do ensino basico, bem
como os progenitores que sobre elas exerçam o poder patemal efectivo;
estrangeiros, filhos de imigrantes legais, que tenham atingido a maioridade e
aqui permanecido desde os 10 anos de idade; estrangeiro§ que tenham perdido
a nacionalidade portuguesa e PerÍnanecido ilegalmente no país nos ultimos 15
anos; as vitimas de tráfico de pessoas que tenham residido nessa qualidade;
estudante estrangeiro que pretendam perÍnanecer em PortugÚ cientistas e
(...)
68
quadros altamente qualifisados que tmham sido admitidos com visto de estada
temporária e pretendam continuar a sua actividade em Portugal'
(www.imigrante.pt/noticias/anteProjecto imi$acão'Pd0'
Nos terrros do aitério de aÍastamento/expulsão de estÍangeiros do território
nacionú consideram-se eltre outras, as seguintes alterações:
. passam a ser inexpulsáveis, todos aqueles estrangeiros que nascererm e
vivem em Portugú ou que aqui residem desde tenra idade, ou que
tenham a cargo filhos meÍrores de nacionalidade portugues4 ou ainda de
nacionalidade estrangeira sobre os quais exerçam o poder paternal'
. No domínio de expulsão administrativa (imigrantes ilegais) e de
expulsão judicial (sem conexão com procedimentos aiminais), elimina-se
a possibilidade de aplicação da prisão preventiva, reforçando a detenção
em centros temporários ou a vigilância electrónica como medida coerciva
de efectivação do afastamento.
A luta contra a irnigração ilegal é reforçada ahavés do agravamento da
moldura penal de crime d.e auxílio à imigração ilegal e a revisão do regime de
coimas aplicáveis as entidades patronais que recmtem imigrantes em situação
ilegal. Prev&se ainda a concessão de autorizaçáo de resid&tcia a ütimas de
oimes de tráÍico de Pessoas.
Através da descrição das várias políticas de imigração dos últimos
Govemos Constitucionais, o quadro legislativo português sofreu constantes
adaptações aos diÍerentes movimentos migratórios. FinalizÍrmos este ponto com
algumas reflexões de Maria João Valelte RosA segundo uma análise
prospectiva para Portugal 2020, em que no futuro é possível que "a política de
imigração que se irá seguir ao nível euroPeu sofra restrições' Mas, e Porque a
pressão sobre a Europa deverá ser cada vez maior, Parece inevitáve1 que a
Europa veja aumentar o número de imigrantes oriundos de países em
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desenvolvimento" (Gomes et ú 1999:339). E ainda acrescenta qge, da me§ma
forma que não nos estamo§ a PrePaÍÍÚ Para uma sociedade cada vez mais
envelhecida também não eshmos a fazêlo para a "entrada de estrangeiros, que
vão passar a coabitar connosco, muitos dos qrrais têm sinais o<teriores de
difererÍça que fazem com que não possam passar despercebidos (Gomes et al
19992339).'
2.4Daexclusão à inclusão dos imigrantes
Em primeiro lugar, consideramos como ponto de partida as ideias de
Alejandro Portes sobre as migrações internacionais e, particulalrtente, sobre o
processo de adaptação dos imigrantes à sociedade de acolhimento. Assim:
-"As d.eterminantes da emigração não radicam na pobreza ou nas
diferenças absolutas de sal:írios entre países receptores e emissores ("')
- As correntes migratórias em geral dirigem-se de países periféricos Para
aqueles países centrais corn os quais possuem maiores vínculos históricos e que
são normalmente responsáveis pela difusão de novos desejos e aspirações (....),
a migração com d.estino a Porhrgal ocorre principalmente a partir das suas
antigas colónias, Angola Cabo-Verde, etc.
- O processo de adaptação dos imigrantes não culmina necessariamente
na sua assimilação à cultura e sociedade receptoras. Pode antes orientar-se em
direcções fundamentalmente distintas que induem: a) o regresso ao país de
-origem; b) o surgimento voluntário de endaves étnicos semi-permanmtes com
cultura própria; c) a segregação racial dos imigrantes por parte da sociedade
receptora e o seu refinamento involuntário a um sistema de castas'
- O ê16ito do processo de irtigração de adaptação depende menos daqrilo
que os imigrantes trazem consigo e mais de como são acolhidos pelo govemo e
sociedades receptoras (..-)-
- A longo pÍazo,o carácter de adaptação de minorias estrangeiras não se
afere pelo destino da primeira geração mas pela segunda ("')'
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- Os rápidos avanços nas tecnologias de transportes e comunicações têm
dado lugar a um fenómeno emergente enEe grupos imigrantes qge consiste na
oiação de comunidades transnacionais 1...). Ainda que minoritario, o fenómeno
da transnacionalidade reflecte uma nova estratégia de adaptação consequente
do processo de globalizaçáo e capaz de alterar no futuro as definições de
"comunidade imigrante" e de "assimilação" " (Portes 1999:34)'
Em relação à situação da maioria das comunidades de origem, as
sociedades de emigração fingem considerar os imigrantes como simplesmente
distantes, ou seja eurbora se poss,un ausentar durante muito tempg esta
ausência é provisória e vão regressar ao país de origem. Todaüa a sociedade
de imigração definiu um dado estatuto para o estrangeiro, concebendo-o como
proüsório. Segundo Revez (Silva et ú 2003), embora se trate o imigrante como
um elemento provisóriq o que acontece na maior parte das sociedades é que o
indiüduo adquire uma condição definitiv4 prolongando-se no tempo de forma
indeterminada. Ao admitir o carácter provisório, dissimulado em tempo
normal, descobre a verdade objecüv4 ou pelo menos uma parte dela, acerca da
imigração e do imigrante. É, Por conseguinte, esta verdade que será
considerada aqrando do balanço daquilo a que Sayad (L991) drama de <<custos
e vantagens comparadosr, (Silva et ú 2003: 3) da imigração" Deste modq a
questão que se salienta é como maximizar as vantagens, sobretudo de ordem
económica, minimizando os custos, de natureza cultural e social, que a PreseÍrça
dos imigrantes implica.
Os processos geradores de marginalização e exdusão social variam de
lugar para lugar. A maioria das sociedades são consensuais na aiação de
mecanismos que combatam a exdusão e promovam a inclusão social dos
imigrantes. Os modelos de integração variam no tempo e no esPaço onde se
inscrevem. A estrutura económica polític4 social e cultural de cada país
condicionará o modelo de integração a implementar. As formas de exdusão e
inclusão são variadas e reflectem imagens e rePresentações construídas sobre os
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imigrantes, muitas vezes, " (...) alimentadas Por visões errviesadas,
preconceitos, mitos raciais, estereóüpos, generalizações, simplificações
comportammtais e axiológicas, etc., e qge decorrert do Processo de
socialização, de máquinas de propagand+ de fabricações estigmatizadoras
promovidas pela comunicação sociú Por líderes de comunidades de
acolhimento, etc. O que interessa salientar é que essas represerttações sociais são
social e colectivamente constnrídas e partilhadas. E que nem semPre essas
imagens e representações têm correspondência com a realidade e os factos"
(Silva et aI2003: 1).
As expressões de racismo estão extremamente associadas ao contexto
histórico e social. ' (...) Hoje em dia nas sociedades ocidentais, formalmente
anti-racistas, assiste-se à permanência de fenómenos racistas, mas estes são cada
vez menos justificados pela percepção de diÍerenças genéticas (raciais) e cada
vez mais pela percepção de diferenças culturais ou religiosas (étnicas)"
(Cabecinhas 2002:585). Podemos afirmar, que as novas formas de exdusão dos
imigrantes passarn por novas formas de racismo, e essas já não decorrem
explicitamente de categorias raciais baseadas em fundamentos biológicos;
invocam outras formas, designadamertte as diÍerenças culturais, e é desta forma
que a exclusão dos imigrantes adquire uma nafureza étnica. Súentando um
estudo realizado por Jorge Vala (Barreto 2005) sobre as atitudes face aos
imigrantes negros em Lisboa e concelhos limítrofes, observamos que as crenças
racistas em Portugal se concebem de forrra semelhante à de outros países
euÍopeus. Regista-se um padrão de racismo flagrante baseado na ideia de raça e
um padrão de racismo encoberto, mais emocional que cognitivo, que se
exprimem a ideia de cultura. Através de diversas investigações, o autor
identiÍica o processo de hetero-etnicização, salientando que as representações
sociais sobre as diferenças entre povos, que PressuPunham a ideia de raç4
passam hoje para a ideia de diferenças culturais, isto é, de racializados Para
etnicizados. Este tipo de discriminação (implícita ou explícita) permite
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teoricamente dassificar e hierarquizar os vários EruPos, dando lugar a um
processo spe o autor denomina de hetero-etnicização.
Reflectindo sobre as várias políticas de imigração em relação aos vários
grupos étnicos, Vala salierrta @areto 2005), que as maiorias, quando colocadas
perante o problema da diferença cultural, promovem uma niuraüva sobre a sua
própria identidade e sobre as relações com os imigrantes. No estudo que
desenvolveu foram enunciadas duas questões: a primeira relaciona a
manutenção da identidade cultural dos imigrantes com a sociedade de
acolhimento; e a outra, com a adesão dos imigrantes à cultura do país receptor.
As duas questões deram origem a cinco estratégiass de relação cultural
(integração, assimilação, segregação, exclusão e individualizaçfls). Quanto às
atitudes dos indivíduos face às estratégias de relação cultural com as poüticas
adoptadas pelos Estados aos imigrantes, foram identificadas as ideologias de
políticas de imigração: pluralismo ideotógico; ideologia cívica, ideologia
assimilacionista, etnismo ideológico. á maioria das políticas assurne que os
imigrantes devem respeitar e adoptar os valores cenhais das sociedades
ocidentais de acolhimento e as leis dessas sociedades, com a excepção do
etnismo ideológico que admite que os imigrantes dificilmente adoptam os
valores das sociedades receptoras do Ocidente; eles poderão respeitar as leis,
mas serão incapazes de interiorizar os valores da maioria tuna vez que o seu
código de valores é outro. Procedendo a uma distinção das várias ideologias em
análise, salientamos que o que distingue uma das outras é a forma como
s Por integração enterrdzu-se " (...) a estratégia que associa a manuteÍrção da idmtidade da
minoria e a sua adopção dos valores nucleares da comunidade de acolhimento. A assimilação
refere-se à negação da diferenciação identitiíria da minoria e à zua absorção pelos valores da
maioria. A segregação corresponde à não-aceitação da identificação da minoria com valores da
maioria e à tolerância face à identidade da minoria. A exclusão reúne a rejeição simultânea da
idenüdade da minoria e da zua possibilidade de adaptação aos valores da maioria. Finalmente,
a individualizaçáo corresponde a uma estratégia pouco comum que consiste em considerar
desejável gue cada p"""o" seja considerada uma entidade particular, e não definida em função
das pertenças categoriais, maioritárias ou minoritárias" (Barreto 2005:284).
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assumem a relação com os valores privados dos imigrantes. No pluralismo
ideológicds, o Estado está disposto a apoiar (até financeiramente), os valores
privados d.as minorias e as manifestações da sua cultura QÍ"Sua religião
associações, etc.). Na ideologia cívica, o Estado não estabelece qualquer tipo de
apoio aos valores privados das minorias, mas concebe o direito de expressão do
grupo. para a ideologia assimilacionist+ o Estado pode intervir no âmbito de
alguns valores privados. A ideologia etnista s define quem pode e guem não
pode pertencer ou ser cidadão de um Estado est tenrtos ideológicos ou
religiosos. O Processo de hetero-etnização constitui os fundamentos das
atitgdes de separação e exclusão, a nível das estratégias de relação cultural, e
que se podem fundamentar na ideologia etnista relacionando as questões de
política estatal face aos imigrantes.
Em síntese, na segregação, exclusão, ideologia etnista e no processo d.e
hetero-etnicidade não se espera que os imigrantes incorporem verdadeiramente
os valores púbticos e privados da maioria, uma vez que eles são percebidos
como partilhando uma essência diferente.
A integração dos imigrantes nas sociedades receptoras pode ser
entendida como um Processo dinâmico, que se ertcontra em permanente
constnrção, sob um conjunto diversificado de influências económicas, sociais e
políticas dos países receptores no momento da migração e das particularidades
dos contextos locais onde se fixam. Este tipo de interpretação esta zubjacente
aos conceitos de integração desenvolüdos por Demetrios Papademetriouv e
s um exemplo deste tipo de prática é a política do Estado canadiano.
s Este tipo de política não é defendido por nenhum Estado euroPeu. Não obstante, existem
certos princípios deste tipo de ideologia defendidos por alguns partidos de direita.
37 Demetrios papademetriou define " (...) a integração como Processo de interacção, ajustamento
e adaptação mútua entre imigrantes e a sociedade de acolhimento, pelo qual, ao longo do
tempá, as comunidades recém-chegadas e a população dos territórios de úegada formam um
todo integrado" (Fonseca 2004:108).
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Rinus Pirudnx s (Fonseca 2OM:108), pois para ambos este proce§so compreende
a intervenção dos vários actores sociais (imigrantes, governos, instituições e
corrunidade local. Em surrr4 " (...) os imigrantes são co-habitantes activos de
um lugar e co-produtores de uma cultura local" (Fonseca 2004:108). Assim, cabe
a cada sociedade desenvolver de forma criativa a dinâmica deste Processo,
envolvendo a troca de saberes, culturas, experiências, práticas cooPerativas,
conflito, diálogo entre todas as comunidades étnicas a residir num determinado
local. Os contextos locais são determinantes para o Processo de admissão dos
imigrantes na sociedade de acolhimento. Alguns autores defendem que as
políticas locais são mais determinantes para a inserção dos imigrantes do que as
políticas nacionais. Alejandro Portes (1999) revela que as condições locais
influem nos processos de integração de acordo com três factores: políticas
públicas, condições do mercado de trabalho e características das comunidades
étnicas. Fonseca (2004) distingue ainda as interpretações de Paul White e
Caroline Bretell em que a importância da estrutura urbana das cidades de
destino é igualmente decisiva para a inserção dos imigrantes, designadamente
natguns aspectos: os padrões de segtegação das áreas residenciais, a
acessibilidade aos locais de trabalho, transportes e outros serviços e
eqrripamentos colectivos e sociais. Através da contribuição destes autores,
Fonseca (2004) considera quatro dimensões na inserção dos imigrantes e
minorias étnicas: sistema político local e preconceitos da sociedade receptora;
conjuntura económica (no momento de úegad4 designadamente a estrutura
do mercad.o de trabalho); características das comunidades étnicas instaladas; e
estrutura urbana. O autor explica a influência destas quatro dimensões e a
forma como evoluem no tempo, bem como os modos de incorporação dos
38 Rinus Pinninx define a integração como um processo de aceitação dos imigrantes pela
sociedade receptora, como indivíduos e como 8ruPos" (Fonseca 20M:L08).
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diferentes grupos de imigrantes ç1ue residem no mesmo e§Paço, num dado
momento. A relação entre a intervenção do sistema político local e os
preconceitos da sociedade constihrem factores decisivos PÍÚa uma efrcaz
integração, porqgq sem a aceitação da sociedade receptora, as poüticas de
integração são bloqgeadas. Por último, salientarnos a importância do papel dos
Iideres de opinião e dos meios de comunicação social, que rePresentam uma
medida d.eterminante para reforçar ou esbater determinadas ideias e imagens
estereotipadas e estigmatizantes3e das comunidades étnicas, uma vez que
grande parte das sociedades de acolhimento não possuem conhecimento sobre
o impacto da imigração. É de considerar também o estudoo de Lages e
Policarpo (2003) sobre a opinião dos portu8ueses face aos imigrantes em geral, e
tarnbém em relação a três grupos distintos: imigrantes africanos, brasileiros e do
Leste elrropeu. Destacamos algumas conclusões direccionadas para as questões
que sublinhaln a opinião dos portugueses, parüorlarmente em relação aos
imigrantes do Leste euroPeu. Assim, os mesmos são considerados pelos
inquiridos aqueles que mais trabalham, com M,6Yo (contra 27,6Y" africanos e
15% brasileiros). Este facto é justificado por Farmhouse, Que nos adianta " ("')
os imigrantes de leste têm hábitos de muitas horas de trabalho diário' A
agÍaval, contraíram dívidas bastante signiÍicativas que estão a Pagar juros
muito elevados, o que faz com que qreiram trabalhar muito Para se libertareut
de quem lhes errrprestou dinheiro" (Lages e Policarpo 2003:61)' Os mesmos são
referidos como aqueles que têm remunerações mais baixas, com 65'57" (os
aÍricanos com57,3'/o e brasileiros 45,3Yo). Quanto a ocuparam no fufuro lugares
de maior importância aParecem no primeiro lugar corn 23,4"/" (pata 16%
3e por ocemplo, a ideia segundo a qual os imigrantes são responsáveis pela taxa de desemprego
e, sobretudo, pelo seu acréscirno.
m Sondagem de opinião à população portuguesa realizada pela Universidade Católica 
em 2002
sobre as opiniões e aütudes relaüvamente aos imigrantes a residir em Portugal, promovida 
pelo
Alto Comissariado p:ra a Imigração e Minorias Étni"u"'
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brasileiros e L3,2Yo africanos). Para a questão sobre "os imigrantes têm mais
habilitações para os trabalhos que ÍazeÍ{" os imigrantes de Leste continuam a
liderar, com 67,40/o (16,3"/o para os brasileiros e12Y" Para os africanos), facto q9e
Farrnhouse salienta " Dos 1500 imigrantes qge PassarÉrm no ano 2001' e dos
4000 que passaram em20}2,no Serviço de Jesuíta aos Refugiados, cerca de75Y"
tinham, pelo mertos, gm gtúso médio, equivalente ao badrarelato ou cursos
superiores (...)" (Lages e Policarpo 20o3|62). Para a questão sobre "Aceitaria ter
como chefe um imigrante?- responderam positivamente Para os imigrantes do
Leste europeu apenas 74,3"/o (contra 77"/" dos africanos e 81"5Y" dos brasileiros)'
Esta questão é muito curiosa, Porque surgem em terceiro lugar, sendo que
noutras qgestões, eventualmente relacionada com el4 aparecem em primeiro
lugar, designadamente no que diz respeito ao SruPo que trabalha quase tanto
como os portugueses e que apresenta mais habilitações no trabalho que exerce'
Esta questão poderá estar associada à questão da dissemelhança que existe
entre este grupo e os portugueses, relativamente à língua e à cultura' A
principal diÍerença deste gruPo de imigrantes em relação aos aÍricanos e
brasileiros prende-se com a falta de domínio da língua portuguesa- Todavia
muitas vezes revelam uma facrlidade surpreendente para a aprerrdizagem da
lír,gru portuguesa. Relativamente a outras questões associadas a este gruPo,
sobre o modo de educação dos filhos, crenças, práticas religiosas, usos e
costumes, demonstrou-se um certo desconhecimento dos inguiridos, qganto aos
imigrantes do Leste europeu. Este desconhecimento confere o entendimento do
outro como "estranho", acarretando sentimerttos de desconfiança e de exclusão'
É aqui que as políticas urbanas e a participação activa das organizações não
governamentais (ONG), têm um papel fundamental na prevenção de
mecanismos desencadeantes de situações de exclusão, não só de grupos de
irnigrantes e minorias étnicas como de gfupos de risco' Em termos gerais' o
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o[ectivo principal das oNGal ', (...) é promover a integração dos irrigrantes 
na
sociedade portuguesa. Elas são, por isso, abrangFdas pelos projectos 
públicos de
integração (...) recebendo financeiramerrte desses projectos" @aganha e
Marques 2001:58).
2.4.1 EstratéFas de integração
De forma sumiária, serão enumerados alguns Programas que compõem
estrategicamente a integração dos imigrantes na sociedade portuguesa'
designadamente aqueles que as insütuições seleccionadas inoementam' 
De
erttre os diversos progÍamas, d'estacamos iniciativas comunitárias como 
o
EQUAL e o Programa Operacional EmpregO Formação e Desenvolvimento
social (POEFDS), entre outros. Estas iniciativas coEesPondem a Programas
específicos da união Europeia, inseridos no terceiro quadro de apoio
comunitário que compreende o período de Pro8r:tmação de 2000 a 
2006'
EQUAL
o programa EQUAL enquadra-se na area de desenvolvimento dos
recursos humanos, e tem como objectivo Promover abordagens e metodologias
inovadoras, estabelecendo um mercado de trabalho aberto a todos' Financiado
pelo Fundo social Errropeu (FSE), articgla um trabalho em rede, possibilitando
a cooperação nacional e transnacional. o Equal tem como directriz berteficiar
principalmente as Pessoas vítimas das principais forrras de 
discrirninação
(disoiminação associada ao sexo, à religião, à origem étnica, etc'), e
organizações, corno as PMEs, que demandam competências colectivas 
e/ou
41 As ONG " (...) de âmbito tanto local como nacional desempenham um papel significativo
enquanto parceiros no desenvolvimento de políticas PÍrra a imigração' qger 
actuando como
grupos de pressão, quer assumindo a ,urpo*àbilidade pela concretização 
de projectos visando
a inclusão social, gerindo, elas próprias, em muitos Glsos, serviços 
de aconselhamento jurídico e




individuais, e cujo desenvolvimento se poderá marrifestar positivamerrte 
na
inserção de públicos desfavorecidos. As acções ao abrigo do EQUAL são
promovidas através de parcerias de desenvolvimento geográfico 
ou sectorial'
fundadas por proiectos qge abrangem diversos parceiros, qr're trabalham
horizontalmente em problemáticas relacionadas com os diversos 
níveis de
discriminação
Este programa visa asse8urar a coerência entre as acções de 
projecto e os
sectores ou áreas geográficas importantes e intensificar as oportunidades 
de
integração dos resultados. Esta iniciativa confere também parcerias 
de
desenvolvimento que cooperam com, pelo menos, um parceiro de 
outro estado
rnembro. Deste modo, o EQUAL contribui Para o insemento de acções 
que
apoiem a estratégia europeia de emprego (e em Porhrgal, o plano 
nacional de
emprego), através de projectos em determinadas áreas prioritárias de
intervenção, como: prioridade L - Empregabilidade; prioridade 2 - Espírito
empresaria! prioridade 3 - Adaptabilidade; prioridade 4 - Igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres; e prioridade 5 - Requerentes 
de Asilo'
Com estas áreas de intervenÇão, o EQUAL proporciona 1un banco 
de ensaio
para o desenvolvimento de novas medidas de projecção de políticas
relacionadas com o mercado de trabalho, concentrando-se na experimentação
de ideias inovadoras directamente ajustadas às prioridades das políticas
naclonÍus.
POEFDS
o Programa operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento social
- POEFDS, estabelece rrn dos elementos estratégicos das 
políticas de emprego'
formação e desenvolvimento social. Podemos distinguir cinco ópticas
complementares de actuação:
. ,, Como instmmento essencial de concretização do PDR'
nomeadamente no seu Eixo I;
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Como instrumento deterrrinartte da eficácia da políüca de
recursos humanos suportada pelo Fundo social Europeu;
como peça central da conqetização, em Portugal, da Estratégia
Europeia para o Emprego e, conseqgentemerrte, dos Planos
Nacionais de EmPrego;
Como um dos instnrmentos determinantes da consetização dos
Planos Nacionais Para a Inclusão;
Como um dos instnrmentos de consetização do Plano Nacional
para a Igualdade" (httP://www.Poefds'pt)'
A intervenção na Área do Empre$O Formação e Desenvolvimento Social,




a ,, Actuação preventiva dos fenómenos de desemprego
potenciados pela escassa qualificação dos activos empregados, o
que tÍit soücitar um forte investimento na promoção da
empregabiüdade desses grupos, na óptica da formação ao longo
da vida;
Actuação precoce de resposta aos problemas do desemprego de
forrra a minimizar o risco de desemprego de longa duração,
reforçando as políticas acüvas e concedendo partiorlar atenção à
inserção de iovms desempregados na vida activa;
Actuação facilitadora da inserção social dos sectores expostos ao
desemprego de longa duração, na óptica da combinação da
melhoria da protecção social com o estímulo ao re8resso ao
mercado de trabalho" (httP://vvww-P@.Pt).
a
De acordo com estas linhas estratégicas, o POEFDS desenvolve-se num
conjunto coerente e integrado, baseado em7 eixos' Importa salimtar o Eixo 5 -
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Promoção do Desenvolvimento sociat, que comPõe um coniunto de medidas
para ainserção do público-alvo deste esttrdo: os imigrantes do Leste europeu' 
o
Eixo 5 integra um coniunto de medidas consignadas na directriz 9 do Plano
Nacional de Emprego e delineadas em função das necessidades especiais 
de
determinados grupos, com reais dificuldades de inserção no mercado de
trabalho (pessoas com deficiência desempregados de longa duração' 
minorias
étnicas, toxicodependentes e outros BruPos cuja integração social encontra
fraquezas, por situações de pobteza, discriminação ou marginalidade social)'
De forma a integrar social e profissionalmente estes 8ruPos, intervém a
montante do emprego, designadamente iniciativas integradas de
desenvolvimento social de base local, em espaços muito deprimidos e
deficientes em termos do dinamismo sociú na PersPectiva da promoção da
cidadania através do desenvolvimento comunitário. Por outro lado, 
fomenta
intervenções directamente relacionadas com a promoção da empregabilidade 
e
do acesso ao trabalho dos 8ruPos em causa de entre as quais se destacam 
a
formação especial, os apoios ao emPrego Para cidadãos com défices
permanentes de emPregabilidade'
Porhrgal Acolhe
o programa Portugal Acolhe - Programa de Acolhimmto e Inserção
sócio-profissional de Imigrantes, que tem como objectivo proporcionar 
aos
imigrantes residentes em Portugat um conjunto de corüecimentos essenciais 
a
uma inserção de pleno direito na sociedade portuBuesa. Este tipo de formação
profissional é contínuo, consistindo na aquisição de competências necessárias 
à
inserção dos imigrantes na sociedade portuguesa e, em particular, no mercado
de trabalho. É precisamente neste âmbito que a Comissão Interministerial 
para
Acompanhamento das Políticas de Imigração (CIAPI) tem vindo a PreParar 
o
Programa Porfugal Acolhe, de modo a incrementar instrumentos
indispensáveis ao exercício de uma cidadania activa aos cidadãos estrangeiros'
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através da operacionalização de medidas de forrrtação profissional, de forrra
assegurar competências de zuporte ao processo de inserção na sociedade
portuguesa e, mais especificamente, no mercado de trabalho, através de uma
forrnação em Português Basico e em Cidadania. O público-alvo destas acções de
tormaçaosaoosimigranteslegalizado+visandoumaacçãoconcertadae
integrada entre os diferentes actores, designadamente as Equipas dos Centros
de Emprego e Centros de Forrração Profissional. Para que os imigrantes
alcancem este üpo de forrração é necessário que sejam poÉadores de contrato
de trabalho e da autorização de perrtanência ou outro tipo de visto, para além
do registo ou inscrição no SIGAE (Sistema de Gestão de Acções de Emprego)'O
d.esenvolvimertto desta formação decorre no âmbito de formação contínua, com
wna carga horária média diária de duas a três horas, tertdo na totalidade uma
duração de sessenta e duas horas. As acções de fonnação consistem em dois
módulos distintos: o Módulo de Porhrguês Básico, destinado aos cidadãos
estrangeiros oriundos de países de língua não oficial portuguesa; e o Módulo de
Cidadania. O prirneiro módulo de português básico tem como objectivo
promover a capacidade de expressão e compreeÍrsão da lí^goa porhrguesa Para
uma melhor integração na sociedade portuguesa. Este módulo abrange três
níveis distintos: iniciação, aprofundamento e consolidação O segundo módulo,
de Gdadania tem como objectivo fomerrtar um conjunto de conhecimento dos
direitos e d.everes inerentes à integfação na sociedade portuguesa e comPreende
três vertentes fundamentais: Pessoa, Estado e Corpos Intemrédios; Igualdade de
Oportunidades e Tratamento no acesso ao Trabalho, Emprego e For:mação
Profissiona| e, por ultimo, Fonrras de acesso à Informação e Doormentação.
INTERREG
O INTERREG é igualmente uma iniciaüva comunitiíria. O INTERREG m (2000-
2006) tem por objectivo reforçar a coesão económica e social no seio da União
Europeia (UE), através da cooperação transfronteiras, transnacional e
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interregional contribuindo para a integração e o desenvolvimertto equilibrado e
harrronioso do território europeu. O INTERREG contempla os seguintes
objectivos: o desenvolvimento da cooperação transfronteiriça; e a ajuda às
regiões situadas ao longo das fronteiras intemas e externas da UE, para
ultrapassar os problemas resultantes do seu isolamento. No seu período de
vigência (2000 - 2006), o programa do INTERREG m Procura apoiar a
cooperação transnacional e interregional. Este tipo de iniciativa engloba três
vertentes de imigração: Veúente A: cooperação transfronteiriça; Vertente B:
cooperação transnacionÚ Vertente C: cooperação interregronal.
Capítulo III - Apresentação e Aniílise de Dados
Este capítulo compreende, em primeiro lugar, um breve enquadramento
sobre a história e valências gerais de cada uma das instituições seleccionadas.
Numa segunda fase serão apresentados e analisados os dados recolhidos em
cada instituição.
1. Caracterização das Instituições seleccionadas
1.1 Percurso histórico do Serviço Jesuíta aos Refugiados $RS)
O Serviço ]esuíta aos Refugiados (]esuitRefugeeService - IRS) foi
formado segundo uma organização humanitária em 198O pelo Padre Pedro
Arnrpe, errtão Superior Geral dos ]esuítas. O padre Amrpe, ao tomar
conhecimsrto da sifuação dos refugiados üetnamitas, os denominados
"boatpeople"t determinou que a Companhia de Jesus deveria intervir junto
desta população, a qual enfrmtava reais problemas sociais. Desta preocupação
resultou um conjunto de medidas e, para o efeito, o Superior Geral enviou
cartas a todos os Superiores Provinciais dos |esuítas em todo o mundq
solicitando colaboração para o trabalho com os refugiados. Esta medida teve
a2 Pessoas que vivem em barcos.
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gm retorno positivo (foram recebidas inúmeras respostas muito encoraiadoras),
no sentido de se começar a delinear o Serviço ]esuíta aos Refugiados. O IRS foi
gradualmente cescendo e ampliou-se pelo mundo, tentando dar resposta ao
aumento, cada vez maior, do número de refugiados e de deslocados à força.
Inicialmerrte, este üpo de medidas era exercido exdusivamertte pelos jesuítas,
mas mais tarde foi aberto a outros religiosos e a todos os leigos que quisessem
trabalhar nesta organização. Os IRS dispersos pelo mundo, ao longo dos anos
tomaram contacto com diferentes realidades, tentando realizar acções que
combatam ou minimizem tais situações (httP://wwwiesuitas.Pt/irs).
Importa salimtar que os membros do ]RS enfrentam muitas vezes
situações adversas nas suas missões, saoificando e colocando em risco as suas
vidas, pautadas por situações de conflito e violência em determinadas zonas
siticas do gtobo. Os objectivos do Serviço Jesuíta aos Refugiados - |RS,
resumem-se em três grandes linhas: servir, acompanhar e defendet.
- Ao seroir, o |RS compreende a resolução dos principais problemas na vertente
social, da saúde, do emprega do foroiurídico e da educação.
- Ao acontpanhar, concebe o diálogo entre as pessoas envolvidas em situações
problemáticas, passando à orientação de medidas Para as solucionar.
- Na Defesa, o ]RS assume a protecção semPre que possível daqueles que se
vêem inibidos dos seus direitos. Os direitos de refugiados e deslocações à força,
não só em zonas de conflito, como também a nível internacional, sempre que se
justiÍique a sua intervenção. ( httP://wwwiesuitas.Pt/irs)
Ao nível intemacionú o Serviço |esuíta aos Refugiados - JRS está
d.ifuso por todo o mundo, intervindo directa ou indirectamente em ceÍca de 60 a
70 países. Essa intervenção é efectuada através dos próprios JRS nacionais, ou
através de outras organizações como o Alto Comissariado da Nações Unidas
para os Refugiados, ONGD,Igrejas locai+ Caritas Diocesanas, entre outras-
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Assim, oJRS está organizado do seguinte modo:
a) IRS Internacionú com sede em Roma-
b) 1115 Regionais - África Orierrtat, Grandes Lagos (África Central), ÁÍrica
Meridional, América Latina e Caraíbas, América do Norte, Ásia Meridional,
Ásia/Pacífico, Europa e Sudeste da Europa.
c) IRS nacionais encontram-se em 7 regiões do mundo ÁVica Orierttal - Quénia,
Tanzâ61i1 Uganda Sudão, Etiópia; Grandes Lagos (África Central) - Burundi,
Ruand+ República Democrática do Congo República do Congo; Áftica
Meridional - Angola, Zàrtbia, Namíbia Malawi, Zimbabue, África do SuL
América Latina e caraíbas - colômbia Venezuel+ México, Haiti, República
Dominican4 Equador, Panamá; América do Norte - Estados Unidos, Canadá;
Ásia Meridional - Índia,Srilanka Nepal ; ÁsiatPacífuo - Tailândia Camboja
Austráli+ Filipinas, lapáo, Timor Lorosae, Malásia-Singapur4 Indonésia-Timor
Ocidental, Indonésia-Molucas, HongKong-Macau-Taiwan, Laos, Mianmar
@irmânia); Eurapa - Áustria Bélgica França Alemanha, Grécia Malta
Luxemburgo, Porhrgat, Roménia Espanha Reino Unido, Itiália; e o Sudeste da
Earopa Bósnia e Herzegovina, CroáciA Macedónia-Kosovo, Sérvia-
Montenegro.
Em suma, as diversas actiüdades que o fRS engloba comPreendem as
três linhas principais: a missão de servir, acompanhar e defender os refugiados,
deslocados à força e imigrantes. Todavia estas directrizes são aiustadas
consoante a região onde se inserem. De uma maneira geral, as práticas da
instituição poderão ser referenciadas de acordo com dois grandes domínios: o
de pressão política e o de realização de projectos. O ES tem nos últimos anos
criado redes de pressão política tanto ao nível intemo do próprio fRS, como em
conjunto com outras organizações, tendo como objectivo garantir o respeito
pelo direito primário dos refugiados e consagrando a escuta PerÍnanente dos
mesmos, de modo a manifestarem os seus diversos pontos de vista e
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preocupações nos foros internacionais, onde se projecta o seu destino. As acções
neste âmbito estão associadas:
/ Aos problemas de repatriação nos vários pontos do mundo - Nepú
Timor Ocidental, Tanzânia Camboja entre outros; àrs políticas de asilo,
visando a sua harrrtonização a nível nacionÚ indivíduos que pedem
asilo; situação especial dos refugiados em áreas urbanas.
/ Necessidade de encontrar soluções institucionais urgentes Para os
problemas de deslocação à força verificadas intemamente.
/ Contribuição em respostas a consultas efectuadas ao JRS (por exerrplo,
do ACNUR, em 200L, sobre a convenção de 1951 para os Refugiados).
r' Determinadas análises sobre temas de interesse e actualidade.
{ Colaboração em diferentes campanhas-
As actiüdades que se prendem com a vgalização de projectos são de
diversa natureza e ajustadas a cada país e região. Sucintamente, são:
/ Educação e formação (Programas para estudantes refugiados; apoio e/ou
criação de creúes e escolas para o prêprimário, primário, secundário e
superior; projectos de reabilitação e de alfabetização de adultos e cursos
diversos de línguas).
/ Saúde (Educação sanitária; distribuição de medicamerttos e de outros
bens; assistência médica e de enÍerrtagem; trabalho em clínicas,
dispensários e centros de saúde; apoio a vítimas de doertças e incremento
de centros móveis de saúde).
{ Alimentação, vestuário e similares (Serviço de refeições e de distribuição
de alimentos; recolha, selecção e distribuição de vestuário, calçado, etc)-
/ }]rabitação e alojamento (Apoio na constmção de casas e acamPamentos;
reconstrução de habitações deficientes; alojamento de Pessoas e de
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famílias em instalações condignas, através dos centros de acolhimento,
pensões, errtre outros, e ajudano arendamerrto de casas)-
/ Grupos especialmente vulneráveis (Ajuda a grupos específicoü como
sejam órfãos, vítimas de minas e outros deficientes, refugiados doentes
(com SIDA e outros); e apoios a essas Pessoas, como cuidados médico+
apoio jurídico etc).
'/ Assistência familiar (Visitas familiares, acompanhamento e apoio às
famílias).
/ Serviços à comunidade (Prestação de serviços à comunidade: construção
de abrigos para refugiados; criação de centros para jovens e Para idosos;
recurso ao trabalho de técnicos refugiados; aiação de
centros comunitários para prestação de assessoria jurídica apoio médico,
assistência de emergência, entre outros)-
/ Emprego/Apoio a cooperativas e acüvidades específicas (Esforço no
sentido de encontrer empregg criação de actividades que proporcionem
rendimentos em diversas área+ apoio à criação de cooperativas,
concessão de créditos).
/ Apoio jurídico pegalização e pedidos de asilo; intervenção em situações
de repatriação e de retomo aos países de origem; resolução nos casos de
pessoas detidas).
/ Actuações em emergência (Intervenção. err zonas de fronteiras de
conflito; evacuações, apoio a orfanatos, assistência médic+ etc; apoio em
situações de emergência em populações atingidas por intempéries).
/ Acção humana e social (Apoio psicológico, encaminhamento Para os
serviços adequados, centros de saúde ou de reabilitação).
/ Actividade pastoral (Realização de diversas acções nas paróquias, como:
apoio logísüco a outras acções, intervenção no domínio espiritual,
fomecimento de bens alimentares e outros e formação de líderes).
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/ Programas urbanos (Actiüdades em meios urbanos no apoio à
alimentação, vestuário, alojamerrto e habitação, saúde, transportes,
procura de eurprego, etc.); apoio legal e psicológico; trabalho com
menores; e assistência de ertergência).
r' Comunicação social (Acções nas rádios locais e outros meios, alertando a
população em geral para estes reais problemas e o fomerrto de espaços de
lazer, cultura e diversão para estas pessoas)-
/ Ajuda logística e Íinanceira (Cedência de donativos, aquisição e
distribúção de material diverso, de medicamentos, mobiliário, etc.).
r' Outras intervenções @laboração de acções relacionados com os vários
temas destes problemas, designadamente sobre os direitos humanos;
tegislação sobre os refugiados e imigrantes, entre outros. E um conjunto
de iniciativas que Possarn ser úteis neste domínio, como 3 lsalizaçfls 
g
participação em conÍerências, seminários, etc.).
1.2 Resenha histórica sobre a Solidariedade Imigrante
A solidariedade irnigrante - SOLM foi criada a 11 de ]unho de 2001. A
sede nacional localizava-se inicialmente na Travessa Condessa Rio, nn 4, 3.n,
Santa Catarin4 em Lisboa, e no presente encontra-se na Rua da Madalena, na 8,
2a andar, na mesma cidade. O aparecimento da associação resultou de
actividades inicialmente desenvolvidas no sector da imigração da Associação
Olho Vivo, de defesa do património, ambiente e direitos humanos, criada em
198& devido à compleúdade do trabalho elaborado nesta ârea, Íazutdo surgir a
Associação Solidariedade Imigrante.
Os objectivos de criação da SOLM, consistiram em;
- Promover a inserção socioprofissional
- Promover a valorização de interculturalidade;
- Promover intercâmbios e parcerias com associações congéneres e
outras instituições;
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Desenvolver a solidariedade entre imigrantes, minorias étnicas e a
sociedade portuguesa, na luta pelo respeito dos Direitos Humanos
contra o racismo, a xenofobia e pela igualdade de direitos.
A Solidariedade Imigrante insseve-se ideologicamente nos princípios
de humanismo e defesa dos direitos políticos e sociais partilhados pela
esquerda política. Todaüa não discrimina qualquer filiação política ou
confissão religiosa, de imigrantes e colaboradores.
A função da SOLM assenta na defesa dos direitos dos imigrantes e
seus descendentes e das minorias étnicas em Portugal. A associação desenvolve
o seu trabalho na área da Grande LisboA Castelo Branco, Águeda, Porto,
CoimbrA Setubú Alentejo e Algarve. Para além da sede nacional em Lisbo4 as
delegações e núcleos da associação encontram-se na Ericeira, Cascais, Amadora,
Beja e AlbuÍeira. Cada uma das delegações da Solidariedade Imigrante, defende
os mesmos valores de intervenção sociú mas mantém tuna certa autonomia na
concepção e desenvolvimento de estratégias de actuação no contexto onde se
inserem. A nível nacional, a SOLM conta com algumas ligações a outras
insütuições, é mernbro da Rede Anti-Racismo, do Secretariado Coordenador
das Associações de Imigrantes, do Concelho Coruultivo Para os Assuntos da
Imigração (COCAI), criado pelo Alto Comissariado para as Migrações e
Minorias Ét.icos (ACIME) e da comissão para a Igualdade e contra a
Discriminação Racial. Em termos de utentes, conta a nível nacional com mais de
6000 sócios de 80 nacionalidades diÍerentes, na maioria do Brasil Angola, Cabo-
Verde, Santo Torné e Príncipe, Guiné-Bissau, Senegal, Ucrâni+ Moldávia
Roménia Bulgária e Rússia.
A cultura organizacional da Solidariedade tmigrante conÍere abertura à
mudança e à inovação, definindo-se por uma cultura dinâmica e inÍormal,
observável pela flexibilidade da abordagem aos problemas, como na procura de
soluções e de acções de denúncia e protesto junto da sociedade civil. A
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componente da diversidade impera pela heterogeneidade cultural e humana
dos associados, colaboradores e voluntários. Através desta característicü a
associação está receptiva à mudança e à compreensão das diversas culturas,
procurando aiustar soluções a cada população. A admissão dos utentes é
realizada mediante o preenchimento de uma ficha de dados pessoais e o
pagamento de uma quota no valor de 20 elúos, equivalente a 8 meses
(corresponde a 2,50 euros por mês num período de 8 meses), e ao efectuarem a
insaição adquirem de imediato o estatuto de sócios'
2. Apresentação e Análise de Dados das Instituições
2.1 Senriço |esuíta aos Refugiados - JRS
Quadro I
Serviço Jesuíta aos Refugiados -JRS
d Á,reas de intenrenção e valências do JRS
As áreas de intervenção e valências que o Serviço ]esuíta aos Refugiados
oferece estão relacionadas com 5 apoios principais: Apoio psicossocial (apoio
informal dado através do "Abrigo da Amizade"); Apoio jurídico; Apoio médico
e medicamentoso; Apoio à procura de emprego; e Apoio à procura de
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Temporário dos [:rrãos de São toão de Deus, situado em Colares, financiado
pelo ACIME e pelo ]RS. Este Centro tem capacidade para 50 Pessoas, e a
duração média de estada no Centro de Acolhimento é de 3 meses, mas, em
função dos casos, tanto é possível ficar no Centro somente alguns dias como até
urn ano. O objectivo do Centro é acolher pessoas com dificuldades, SDF (sem
domicílio fixo), excluídos, alcoólicos, Pessoas à espera do retomo voluntário'
Segundo o ]RS, Programa de Retorno Voluntário surge da cooperação erttre o
Govemo Porhrguês e a Organização Internacional PaÍa as Migrações (OIM),
com vista a pôr em prática uma política digna e humana de retomo voluntário
de estrangeiros aos seus países de origem ou a estados terceiros de acolhimento
dispostos a recebê-los. O Serviço jesuíta aos Refugiados apoia o Processo de
legalizaçfio da profissionalização de médicos e enfermeiros imigrantes (anexo I);
Esta instituição tem realizado cursos de língua portuguesa pÍÚa estrangeiros e
fornecido apoio pessoal e sensibilização para as questões relativas às migrações
(funcionamento de escolas, comunicação sociú leis e direitos dos
trabalhadores); o IRS procede ainda à distribuição de alimentos e rouPas.
b) Dificuldades e Constrangimentos
O Serviço ]esuíta aos Refugiados designa como dificuldades, Por um
lado, a carência de financiamentos, e Por outro lado, o facto da associação,
desde 2oo2l2oo3, se considerar impotente na ajuda aos imigrantes ilegais.
c) Aspectos Positivos da Intenrenção do JRS
- Apoio à obtmção de equioalência académicas e profissionais aos imigrantes,
parücularmente aos do Leste euroPeu (exemplo: Proiecto dos enÍermeiros:
contou com 59 enÍermeiros, dos quais 45 foram aprovados e os restantes L4
reprovados);
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- O clube de anprego recebe entre 15 e 20 pessoÍls por di4 de segunda a guinta-
feira. O clube tem ofertas de empregos não qualificados (construção civil,
artesanato, serviços domésticos, restaurantes---).O Clube de emprego aterrde:
Imigrantes com autorização de perrranência ou visto de trabalho; imigrantes
com autorização de perrranência ou visto de trabalho a caducar; imigrantes à
procura de primeiro emPreso; casos sociais Sraves; refugiados; requererrtes de
asilo. O ctube de emprego não atende: nacionais; imigrantes com autorização de
residência permanente; imigrantes sem vistos; imigrantes que aPeÍras Possuem
visto Sdrengen ou de turismo.
- Apoio àprocura ile emprego. O IRS Procura anúncios nos iornais, na internet, de
boca em boca e contacta directamente os emPregadores, antes de enviar os
utentes para as entrevistas. Hoje, a associação é contactada por várias emPresas
que querem voltar a trabalhar com os imigrantes aconselhados pelo JRS;
- O gabinete social e o apoio psicossocial: o úoque cultural, as dificuldades
linguísücas, o isolamento, a solidão, a depressão, doenças, problemas de
dependências, são situações nas quais a associação intervém, em colaboração
com outras insütuições: hospitais, centros de saúde, psicólogos, psiquiatras, etc.
- pegadas ile Todas as Cores - Este projecto consiste na sensibilização de jovens
pÉrra as questões das migrações em meio escolar. Foram efechradas 55 sessões
em 2005, registando-se uma avaliação muito positiv4 por parte de alunos e
professores. O projecto foi retomado em 2006'
Novos projectos do Senriço Jesuíta aos Refugiados:
- Microcrédito para lmigrantes - o programa surge do protocolo entre a Caixa
Geral de Depósitos e o serviço Jesuíta aos Refugiados. o protocolo foi
celebrado a 21, de fulho de 2005, criando uma linha de mioocrédito para
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imigrantes com dificuldades de acesso e inserção no mercado de trabalho e que
comprovam capacidades Para Promover a criação do seu proprio negócio' O
Microsédito possibilita pequenos financiamentos, de modo a perrritir uma
melhor integração dos imigrantes e suas famílias. O montante máximo de
oédito representa 5.000 Euros, num ptazo de empréstimo de 36 meses, com
dois meses de carência da amortização do capital. O Serviço Jesuíta aos
Refugiados represmtará o papel de mediador entre a enüdade bancária e o
imigrante.
- Centro ite Acothimcnto Pedro Arrupe - O centro resultou de um protocolo
celebrado em Julho de 2005 com a Câmara Municipal de Lisboa. Esse protocolo
consistiu na cedência de quatro lojas na zona da Ameixoeira Para a criação do
Centro de Acolhimento para Imigrantes Sem-Abrigo. O centro foi inaugurado
dia 05 de Maio de 20o6, possui capacidade PaIa 25 utentes (18 homens e 7
mulheres) em situação de manifesta necessidade. O PÍazo máximo do período
de estada é de 90 dias. Durante este período { rcalizxdo um trabalho com os
uteltes, no senüdo da sua possível reintegração na sociedade portuguesa ou de
preparação do seu retomo ao país de origem, seja essa a vontade do utente" Os
Íecursos humanos serão compostos poÍ uma técrtica de serviço social, duas
estagiárias, uma empregada de limpeza e um §egurança" Neste projecto o ]RS
conta com diversos parceiros, nomeadamente a Santa Casa da Misericórdia de
üsboa, Câmara Municipal de Lisboa e Segurança Social'
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2.2 solidariedade Imigrante - soLIM (Delegação de Beia)
Quadro tr
Solidariedade Imigrante - SOLIM
euanto ao modo de funcionamento, a SOLIM de Beja está associada à
sede nacional locali"ada em Lisboa. Contudo, a delegação põe em prática os
princípios nacionais com autonomia, fomentando estratégias próprias de
actuação na região do Alentejo. A admissão de utentes é igual ao já referido
procedimento nacional, através do preenchimento de uma ficha de dados
pessoais e o pag:Lmento de uma quota, conferindo aos indivíduos o estatuto de
sócios. Existe alguma informalidade nas práticas de atendimento da delegação,
procurando gerar maior proximidade entre os associados e não associados e os
recursos humanos da associação. Para além de um esPaço de inforrraçõe+
encaminhamento e ajud4 a soLIM configura hoje um esPaço físico de convívio
entre as várias nacionalidades.
Em termos de gestão estratégica da associação, as decisões são da
responsabilidade do dirigente da delegação, membro da direcção nacional.
A delegação de Beja da soLIM, para além das práticas intemas que
desenvolve, estabeleceu um protocolo com a Caritas Diocesana da mesma
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2Og4 faz parte do Conselho Local de Acção Social e das Redes Sociais de Beja
Odemira e Mértola.
As principais razões dos imigrantes que recoÍrem à delegação estão
relacionadas, sobrehrdo, com motivos de legalizaÇão' tanto de perrranência
como de renovação dessa autorização de pemnanência e visto de trabalho. É
notável também a procura da associação, com vista à denúncia de certas
entidades patronais que não respeitam as condições do direito de trabalho,
nomeadamente a ausência do pagamento de certas remunerações ou ausência
de descontos para a segurança social. Verifica-se ainda que há imigrantes que
procurÍrm a associação com casos de notificação dos Serviços de Estrangeiros e
Fronteiras (SEF). Para além de todos estes casos, existem mulheres imigrantes
que recorrem à associação por motivos de queixas de enüdades patronais e
casos de violência, tanto domésüca como patronal. Procurando dar resposta a
algumas destas situações, o ponto seguinte enuncia as principais áreas de
intervenção e as valências da sotidariedade Imigrante de Beja.
a) Principais áreas de interyenção e valências
As principais actividades de intervenção da delegação de Beja inserem-se
nos princípios gerais da associação nacional e estão relacionadas, sobretudo,
com a legalizzçfle e acüralização dos vistos, particulanrrente em novos
processos de legalização. As acções contam com a prestação de inforrrações e
apoio jurídico abrangend.o os seguintes domínios:
o procedimmtos de regularização dos imigrarttes (autorização de
residência e de permanência, pela primeira vez e renovação, vistos de
estudo, reagrupamento familiar, asilo político, entre outros);
o Direito à educação, à saúde à habitação, à segurança social e ao
trabalho; é fomecido ainda apoio em situações de prisão, tribunais, zona
intemacional de aeroportos e Serviço de Estrangeiros e Fronteiras - SEF;
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o Acompanhamento de sihrações de mulheres imigrantes ütimas de
üolência doméstica;
Outras acções:
o Organização de cursos de língua portuguesa Para estrangeiros e ouhos-
A associação implementou no mês de Seterrbro de 2005 um curso de
lít gou portuguesa, em colaboração com o Centro de Emprego de Beia.
Em Abril 2005 decorreu um curso de inÍorrrática que resultou de uma
oferta por parte de uma enüdade da cidade de Beja, o Rotary Clube de
Buju;
o Organização de eventos de âmbito intercultural (debates, projecção de
filmes, concertos) tendo por base a defesa dos direitos humanos, de
modo a difundir as diferentes culturas e fomentando a partilha de ideias
e experiências. Atguns desses eventos foram a celebração do Natal, da
Páscoa e do Carnaval, entre outros;
o Parücipação em debates e exposições sobre a luta pelos direitos da
população imigrante, em colaborações com deterrrinados organismos,
como escolas, universidades e outros;
o Desenvolvimento de acções de forrração e invesügação com a Caritas
Diocesana de Beja, como o curso de formação realizado em 2005 e o
estudo realizado sobre o fenómeno da nova irnigração no distrito de
Bej".
b) Dificuldades e Constrangimentos
As dificuldades e constrangimentos da SOLIM relacionam-se
principalmente com a carência de apoios financeiros; diÍiculdade da língua; a
demasiada burocracia associada aos Processos de legalização; e a necessidade
de recursos humanos qualificados para desenvolver actividades específicas
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c) Aspectos Positivos da Inten'enção da SOLIM
- Ê*ito no errcaminhamertto e acomparúramento dos processos de legaliznçfls'
- Crescente Procura da associação e aumento do número de sócios;
- Ser uma associação de carácter transnacional, na qual constam mais de oitenta
nacionalidades;
- Boa articulação com outras enüdades da região (Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras (SEF); Serviço de Segurança Social; Tribunat de Trabalho; Inspecção
de Trabalho; Cáritas Diocesana de Beja; Hospita| outras instituições);
- Apoio das línguas russa e ucraniana, Por Parte de uma funcionária de
nacionalidade ucraniana qne se encontra em perlnanência na delegação;
- O facto de a associação conÍerir um espaço de convívio informal dos
imigrantes de leste;
- A Íorte adesão dos imigrantes a certas iniciativas desenvolvidas pela
Associação.
Principais práticas de Integração/Inclusão da SOLIM
A SOLM de Beja contou em 2005, em média com 5 a 6 atendimentos
diários, com maior significado em três dias da semana particularmente na
segunda, quarta e quinta-feira-
A principal práüca de inclusão dinamizada pela SOLIM recal, sobrehrdo,
no encaminhamento e acompanhamento dos Processos de legalização; este
aspecto constitui um dos aspectos particularrtertte positivos de intervenção da
Associação. são exemplo os 255 casos em 2005 de renovações de autorizações
de permanência que, com a ajuda e empenhamento da AssociaçãO foram
aprovados.
Outra prática de inclusão relaciona-se com o recmtamento de uma
funcionária ucraniana, o que facilita a comunicação entre imigrantes do Leste e
os portugueses.
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Por outro tado, é de destacar o curso de informátic4 reaTiz'vdo em Abril
de 2005, que resultou de uma oferta do Rotary Clube de Beia" Esta acção
consistiu no apoio à integração dos trabalhadores imigrarttes na sociedade e no
mercado de trabalho, compreendendo uma diversidade de áreas, tais como a
inforrrática, a legislação laboral e a igualdade de oportunidades, eÍrtre outras. O
curso abrangeu 15 imigrantes residentes no concelho de Beja e envolveu 6
técrricos portugueses.
Importa destacar a forte parceria da associação com a Caritas Diocesana
de Beja pela valência do Centro Local de Apoio ao Imigrante (CLAI)' Foram
várias as práticas de integração/indusão que a SOLM estabeleceu com a
caritas Diocesana de Beja. o CLAI tem tido um papel predominante para a
lgalizsçfie de diversas práticas de inclusão dos imigrantes na região'
designadamente as seguintes:
- Participação na comemoração do "Dia da Lffica", nos dias 25 e28 de Maio de
2005, que possibilitou um debate intitulado "Animação em Contexto Inter e
Mulüculhual", almoço convíüo com gastronomia, dança e música africanat
sendo a entidade organizadora a SOLIM, com a colaboração da Cáritas
Diocesana de Beja Pelo CLAI.
- Comemoração do "Dia Internacional das Migrações", q'" teve lugar no dia L8
de Dezembro de 2005, no Instituto Politécnico de Beja (Edifício dos Serviços
Comgns), onde se realizou um almoço çe contou com a Presença de 150
pessoas, erttre elas imigrantes de várias nacionalidades, como Brasü Marrocos'
RommiA Bulgári+ Moldávia e Usânia e, também, membros de algumas
entidades da cidade, destacando-se Câmara Municipal de Bei+ Cáritas
Diocesana de Beja docentes do curso de língua portuguesa no âmbito do
programa Portugal Acolhe, entre outras. Durante a tarde teve lugar a
representação de uma Peça do Grupo de Teatro do oprimido; cânücos de
Natal tradicionais da Ucrâni4 interpretados por crianças ucranianas e danças
trad.icionais do Brasil. Por fim, contou ainda com a participação de uma
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imigrante russa, com cânticos tradicionais do seu país. Esta iniciativa ter:rrinou
com um lancfie com doces tradicionais da Ucrânia e a partilha de experiências e
histórias de vida.
- Organização do curso de Língua Portuguesa administrado pela Coordenação
Concelhia do Ensino Recorrente da Direcção Regional de Educação do Alenteio
em Beja. Deste curso rezultaram duas turmas em horário pós-laboral, a decorrer
eur três üas semana de Novembro de 2005 a Julho de 2006. A maioria dos
imigrantes que freqgentam o curso er.rm de nacionalidade romena, moldava,
ucraniana, russa e húngara-
- Rsaliação de um estágio, de Outubro a Dezembro de 2005, de urrta aluna do
curso "Gestão de Instihrições Sociais", do Instituto de Emprego e Formação
profissional de Beja. Deste estágio resultou um projecto de intervenção para
Z111,denominado "Pontes - Português e Gdadania para Mulheres Imigrantes",
que propôs tuna parceria com o IEFP43 de Beja entidade administradora do
curso. A SOLM foi encarregue de recrutar e formar um gmPo de irrrigrantes do
Leste europeu. As destinatárias poderiam ser associadas e/ou não associadas da
delegação de Beja da Solidariedade Imigrante. O projecto Procurou Íaeilitar a
aprenrtizagem da 1ír,go" portuguesa e potenciar a integração socioprofissional
na sociedade de acolhimento.
- No âmbito estratégico do POEFDSa, sob iniciaüva da Caritas Diocesana de
Beja foi desenvolvido um projecto em 2005 sobre o fenómerto da nova
inrigração no distrito de Beja. Numa primeira fase do proiecto foi elaborado e
aplicado um quesüonário à população imigrante. Este projecto teve como
objectivo a criação de um observatório da imigração no distrito de Beia e luna
acção de formação, designada por" Mediadores junto de imigrantes".
- participação da SOLM na aplicação dos quesüonários, através da deslocação
diária ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), entrevistando de fomra
€ Insütuto Emprego e Formação Profissional
* Progrumu Operacional Emprego, Formação e Desenvolvimento
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aleatória os imigrantes. A aplicação dos mesmos foi também efectuada no
espaço da delegação da SOLM de Beja. Já o tratamento e análise de dados foi
exclusivamente da responsabilidade do CLAI. Dos dados analisados realçamos
aqueles gue futgamos terem mais representatividade na composição da
população imigrante a residir no distrito de Beja. A amostragem foi totalmente
aleatória e teve por base 66 instituições e 237 imigrantes de países do Leste e
lusófonos, designadamente da Moldávia Rússi+ Usânia Bulgiária Roménia
Guin&Bissau, Cabo-Verde, Brasil e Angola.
Segundo a 21álise dos dados recolhidos por questionário, há a destacar
duas questões, assinaladas pelas institui@es inquiridas. A primeira questão
relaciona-se com a disponibilidade e possibilidade de intervir, por ordem de
prioridade. Neste campo, a problemática da imigração foi cotada como a menos
prioritária, referindo-se a escassez de reflrrsos humanos com formação
específica nesta area. A segunda questão perguntava sobre a frequência dos
técrricos nalgum tipo de forrração sobre o fenómeno da imigração' Das
instituições inquiridas responder.rm aPenas 6 afirrrativamente'
Na anáIise Por SruPos de países, destacam-se, em maior número, os
indiüduos oriundos da uaânia e do Brasil e, no que corresponde às
habilitações literárias, os imigrantes do Leste euroPeu são aqueles Í[ue Possuem
mais habilitações, nomeadamente o ensino médio e zuperior. Quanto à
profissão desenvolvida pelos imigrantes em Portugal, o valor mais elevado
recai na agricultura e pecuária justificável pela região onde se $tcontram,
seguida da construção civil, empreSo domésüco e restauração, hotelaria e
serviços. Na questão sobre a actual situação profissional dos inqr"riridos, sendo
urna pergunta de escolha múltipla obteve-se a seguinte distribuição:
Empregad. o - 82,2!o; Desempregado - 10,7"/o; À procura de empre go - 5,6Y,; )+
procura do l.e emprego em Porhrgal-L,4%.
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Das conclusões do relatório do projecto sobre o fenómeno da nova
imigra$o no distrito de BejA realçamos de alguma pertinência a relação
odstente errtre a variável nacionalidade e Portugal como 1n País de destino"
Desta relação, assinalam-se diÍerenças significativas entre os EruPos dos
rnqurnqos mars representados, ou seja, dos 65 brasileiros da amostra, apenas 9
não apontaram Portugal como o 1s país de destinq e no caso dos79 ucranianos
este valor eleva-se para 31 indMduos. Este facto, segundo o relatório, deve-se
aos traços comuns da lÍngua e origens culturais entre portugueses e brasileiros,
e à dissemelhança dos mesmos aspectos entre os imigrantes de Leste e
portugueses.
Passaremos agora a enunciar de forma sumária (Quadro Itr), os
diferentes módulos que constituíram a acção de formação "Mediadores junto de
Imigrantes".
r
Módulos Contoidos programáticos Oaas EÍXl5)
História dos procesos
migratórios
Probleuratizar a questão da migra$o como
pnática húitual do dçerrvolvimentohumano e
do contacto de culturas, reforgndo a
mulüculturalidade, como coro}írio de todo o
De 16 a 20 de Maio
O local, o territorial e sua
"posse"
Desenvolver um debate est tomo de certos
conceitos, como: o conceito de'local", o crcnceito
de "territorio" , de "*i' , de "e§ta/' e "pertmcer"
a local e território.
DeZSa2j7 deMaio
Poliücas e medidas de Política
paÍa corn os imigrantes.
Abordagem do quadro legislaüvo vigente Para o
fertómeno migratório; medidas de poütica social,
relacionando"as corn as nov.rs dinâmicas sociais
e territoriais e as diversas formas de mobilização
dos actores.




Promover a animação sócio'cultural como um
conjunto de práücas, a§seÍrtes em instrumentos
técnico.pedagógicos.
De 06 a 10 de Junho
Práticas sociais e cidadania
Salientar o tema dos direitos sociais, e direitos de
cidadania e a forrra como estes são vividos no
quotidiano das sociedade actuais
13 de junho
Bases de dados em intervenção
social
Abordar as mulüplas ferramentas que
enguadram a intervenção social no domínio das
TIC.
De 14 a 15 deJurüo
Metodos e técnicas de mediação
Discussão das diferentes tésricas e metodos de
media$o de modo a faciütar a constru$o de
plataforuras culfurais e interculturais, assim
como proPorcionar a gestiio de situaçõs onde a
adstência de códigos de refer&rcia diferentes ou
antagónicos geram conflitos de inserfro.
De23 a 24 deJunho
Trabalho comunitiírio
ArticulaÉo entre as val&rcias de acolhimmto da
Cáritas Dioceana de Beja e as da SOLM de Beja,
atravê de:oarlrshops com a participaSo dos
imigrantes da comurridade. Note aspectq os
imigrants serão os animadors e os naturais da
comunidade local os destinatiários-
De27 deJunho a 05 de
Iutho
Quadro ItI
Acção ileEmrnação err,2AO5- 'Mediadores junto de Imigrantes"
A Acção de Forrração teve início no dia 16 de Maio de 2005, em horário
pós-laboral com uma comPonente lectiva de 60 horas' Os objecüvos desta
formação consistiu em aprofundar as problemáticas sociais associadas aos
irnigrantes, Promovendo inserção social, e conceber ferramentas Para as
instituiçõe§ que trabalham a temátic4 tendo em vista a criação de uma rede de
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mediadores junto da população imigrante, facilitartdo a inserção dos mesmos.
O grupo de formandos apresentou uma Brande diversidade de nacionalidades e
áreas de formação, onde foram os seguintes:
- 4 Uaanianas licenciadas em Economia Contabilidade, Filosofia e
Línguas;
- 2 Romenas ( urna com o1^2s ano e outra licenciada em Direito);
- 2Caboverdianos (alunos da Escola Superior de Educação de Beja
do Curso de Animação Sócio-Cultural);
- 1 Angolano e 6 portuguesas (4 alunas da licenciatura de Serviço
Sociú 1 licenciada em Investigação Social e L licenciad,a em
Psicologia).
Todos os participantes maniÍestaram interesse sobre os diÍerentes
módulos. A formação foi finalizada pelo módulo "trabalho comunitário", que
consistiu nurna componente prátic4 onde foi possível realizar uma exPosição
inütulada "O (s) Nosso (s) Paíse(s) Histórias e Tradições", que esteve patente na
Biblioteca Municipal de Beja ]osé Saramago de 4 a 9 de ]ulho de 2005, e um
wortcshop de catalogação de livros em russo e rommo, onde foi intensa a
colaboração dos forsrandos. No dia 5 de Julho de 2005, o Instituto Português da
]uventude - IPJ, ofereceu um lanche convívio com gastronomia das várias
nacionúdades conÍeccionada pelos forrrandos, acompanhado de música
africana e da respectiva entrega dos certificados de participação'
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Condusões e Recomendações
Portugal conheceu, em meÍros de meio séculq uma viragem nos padrões
migratórios, a elrrigração transoceânica, a emigração intra-europeia e a
crescente imigfação. Este ultimo fenómeno conduziu a outras questões sobre o
acolhimmto dos imigrantes em Portugal, colocando às autoridades e à
sociedade em geral problemas novos pÍÚa os quais o País úo estava preparado'
As várias medidas legislativas sobre a imigração, ao longo dos últimos
govemos constitucionais, são exemplos da necessidade de pôr em prática uma
verdadeira políüca de imigração. Todavia, a nível pragmático existe ainda urt
longo caminho a Percorrer. E necessária uma atitude pró-activa'
designadamente para sensibilizar toda a sociedade civit para a importância dos
imigrantes no desenvolvimento económico e no reiuvenescimento da
população. Particularmente em relação aos imigrantes de Leste, estes, para além
de oferecerem mão-de-obra (muitas vezes qualificada), permitem a abertura
com a Europa de Leste, fomentando relações políticas, oportunidades de
investimento e intercâmbio cultural. A discussão sobre a integração é hoje palco
de inúmeros debates ao nível global. Contudq não existem soluções universais
e cabe a cada paí+ a cada região e a cada população Promover políticas de
integração cultural que seiam construíd.as num contexto relacional, isto 4
estabelecendo uma ligação coesa entre as sociedades de acolhimento e os
imigrantes, passando pela intensa intervenção do sistema político local'
A presurte invesügação abordou duas instituições de apoio aos
imigrantes, designadamente a Solidariedade Imigrante (delegação de Beja) e o
serviço ]esuíta aos Refugiados. A estratégia metodológica seguida consistiu
num estudo de caso, as instituições foram seleccionadas por conveniênd4 de
acordo com o conhecimento prévio que se tinha das suas medidas de integração
em execução. o principal obiectivo deste trabalho consistiu em descrever e
enfatizar a intervenção das instituições e dos projectos ou acções consideradas
transferíveis em termos de inovaçáo, erupowetment, adequabilidade' utilidade'
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acessibilidade e transferibilidade. Através dos dados recolhidos, consideramos
qge ambas as instituições conÍerem um conjunto de práticas qge podem ser
categorizadas nas seguintes perspectivas:
a) Perspectiva Pessoal e Frofusional
- Acções de formação de Língua Portuguesa;
- Acções de formação sobre o funcionamento da sociedade portuguesa;
- Cursos de readaptação profissional, relativamente àrs profissões e forrrração
dos indivíduos no país de origem 0n0;
- Ajuda à legaliação de irnigrantes ilegais (vertente jurídica e de obtenção de
contrato de trabalho).
b) Perspectiva Familiar
- Encaminhamento de processos paÍa o reagruPamento familiar;
- Acolhimento temporário de imigrantes em dificuldades o-RS);
- Tentativas de maior envolvimento familiar.
c) Perspectiva Comunitária
- Organização de eventos e convívios com base nas raízes culturais da
população local e dos imigrantes;
- Fomento à participação cívica e política dos imigrantes.
AlgUmas das acções que consideramos modelares e que serão
enfatizadas pelo seu carácter de boas práticas, de exemplo e de adequação,
ind.uzem a possibilidade de serem transferíveis. Das duas instituições
analisadas, consideramos como medidas de forte aplicabilidade (com as
necessárias adaptações), as seguintes acções:
r I intervenção gtobal do Serviço Jesuíta aos Refugiados é a mais rica e
diversificada. Consideramos como referências exemplares o trabalho em
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parceri4 em geral, o apoio à profis§ionalizaçf,e dos médicos e
enfermeiros imigrantes, o Clube de Emprego e a colaboração com o
Csrtro de Acolhimento Temporário dos Irrrãos de S. ]oão de Deus,
sihrado em Colares, o Projecto'?egadas de Todas as Cores" e a parceria
com a Caixa Geral de Depósito§, que possibilitou estabelecer o
Microsédito para Imigrantes.
Na Solidariedade Imigrante (Beia), salientamos as acções desenvolüdas
no domínio do atendimento e legaliz2ção, curso de língua portuguesa
para imigrantes e implementação de um curso intensivo de formação
cívica para imigrantes e não imigrantes, na perspectiva do combate à
xenofobia e como facilitador da integração.
Aúavés das pesquisas efechradas foi-nos permitido desenvolver
determinadas recomendações, de forma a combater a exdusão e promover a
inclusão social dos imigrantes do Leste europeu. Passamos a eruunerar as
seguintes:
- Criar protocolos entre os centros de emprego e as instituições que apoiam os
imigrantes;
- Sensibilizar as autarguias (freguesias e municípios) Para um maior
envolvimento em projectos e acções conducentes à integração dos imigrantes;
- Insementar nos manuais escolares temáticas que abordem a qgestão da
interculturalidade e desenvolver actividades lúdicas sobre o tema nas
acüüdades de enriquecirnento curricular do 1e cido do Ensino Básico;
- Criar um observatório do emprego imigrante (de futuro gerido pela própria
comunidade) com as funções de promoção da empregabilidade e da verificação
do cumprimento dos direitos dos trabalhadores imigrantes;
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- Ajudar na inserção escolar dos filhos dos imigrantes nos estabelecimentos de
ensino e seúes;
- Fomentar a participação dos imigrantes em cooPerativas de habitação;
- Criar serviços de interface (bolsas) com vista ao mercado de aluguer de
habitações;
- Promover a aiação de parcerias locais para aiar núdeos de imigrantes de
Leste no contexto das associações de desenvolvimento social e comunitário
existentes, sem prejuízo da aiação posterior de associações dirigidas pelos
próprios imigrantes;
- Fomentar a participação dos imigrantes nas colectividades existentes;
- Apostar nas potencialidades das rádios locais, como veículos de comunicação
e interacção, com programas bilingues, centrados sobre a problemática da
imigração, culturas de origem e sociedade porhrguesa. Temos conhecimento de
apenas um destes Prograrnas,localizado em Lisboa;
- Criar suplementos nos jomais regionais e locais, à semelhança do "Diário do
Sul" com sede em Évora (que implementou um suplemento mensal
denominado "Bússola", bilingue, em português e russo);
- Imptementar cursos de línguas estrangeiras (russo, romeno, etc.) para os
técrricos das instituições/organizações envolvidos em projectos de apoio à
indusão dos imigrantes;
- Realizar acções sistemáticas de esdarecimento sobre as vantagens da
imigração, a nível das escolas, associações, emPresas, autarquias e população
em gera!
- Incrementar acções de formação para os funcionários públicos, policiais,
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sERVrçO IESUTTA AOS REFUGTADOS
Ouadro I
Distribuicão de Médicos oor Distrito de Residência
Fonte Serviço Jeuíta ao Refugiados(2O0s)


























Ucraniana 51 M 35
Moldava 30 27 24
Russa 18 15 13
Guineense 5 5 5
Bielomissia 2 2 2
Albanesa 2 2 1
Angolana 2 2 1
Cubana 2 2 2




Súarawi 7 1 1
Senegalesa 1 1 1
Total 720 707 87
Quadro tr
Diskibuisão dos candidatos Por nacionalidade
Fonte: Seruiço Je"suíta aos Refugiados (2005)
t17
Especialidades médicas Homerrs Mulheres Total
Clínica geral 14 24 38
Pediatria 11 13 24
Cinugia 9 0 9
Ginecologia - Obstehícia 3 5 I
Epidenriologia 7 1 8
Anestesia 4 7 5
Meücina Intema 1 3 4
Neurologia 3 7 4
Gastro. 1 2 3
Alergologia 1 1 2
Cardiologia 0 1 7
Psiquiatria 1 1 2
Demratologia 2 0 2
Oúolopedia 2 0 2
Otorrino. 2 0 2
Reumatologia 0 1 1
Medicina Legal 1 0 1
Neonatologia 1, 0 1
Psico-Neurologia 1 0 1
Radiologia 1 0 1
Urologia 1 0 1
Total 66 il 120
Quadro III
DistÍibuição por Especialidade Médica e Género







FMC** FMP*** ICBAS++ Total
Aguardam estágio 0 0 1 0 1 2
EmEstágb
0 1 5 0 5 11.
Aguatdamruryosta ila
Adern




10 20 7 13 8 58
0 5 6 2 10 23
Reprovados 10 3 4 0 3 20
Total 21 31 24 16 28 720
Fonte : Serviço ]esuíta ao Refugiados(2005)
+ Faculdade de Medicina de Lisboa
* Faculdade de Ciências Médicas
ti Faculdade de Medicina de Coimbra
* Faculdade de Medicina do Porto
+t Instituto de Ciêmcias Biomédica§ Abel SalazaÍ
Quadro W
Distribuição por fase de ptoÍissionaliz-ação e Faculdade de Medicina
Quadro V
Número de imigrantes enÍemreiÍos porpaíses de origem







Fonte: ServiçoJesuíta aos Refugiados (2@6)
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Quadro VI





Fonte: Senriço Iesuíta aos Refugiados (2006)
QuadÍo\III
Diskibuição dos irnigrantes enfetrreiros porinteralos de idades
Fonte: Serviçofesuíta aos Refugiados (2006)







































Fonte: Serviço Jesuíta aos Refugiados (2006)
t2l
Quadro X
Distribuição dos imigrantes enÍer:meiros por ano de úegada aPorhrgal.








Fonte: Serviço |esuíta aos Refugiados (2006)
QuadroX
Eetado civit dos inigrantes enfelrreiros
Fonte ServiçoJesuíta aos Refugiade (2006)
Estado civil Número de imigrantes
ollo








sectotes de actividade profissional dos imigrantes enfelrneiros
Fonte: Serrriço ]esuita aos Refugiados (2006)
Actividade profi ssionais Número de indivíduos
olto







Empregados fabris 5 847
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SOLIDARIEDADE IMIGRANTE (Delegação de Beia)
Dados Estatísticos de 2O05
Quadro I
Número de Imigrantes Por paíe de origem
Fonte : Solidariedade Imigrante (2005)
Quadro II
Número de imigrantes PoÍ grau de escolaridade
Fonte §oüdariedade Imigrante (2005)
Quadro III
Número de imigrantes Por género
(200s)






















































Distrito de Évora 2 0,53"/"
Distrito de SeÚbal 3
Distrito de üsboa 1




Número de imigrantes por concelho de residência
Quadro V
Núnero de imigrantee por inten'alo de idades
Fonte :Solidariedade Imigrante (2005)
Fonte Sôlidariedade Imigrante (2005
etária Número de imigrantes
ollo
Menos de 20 anos 2
20 -29 anos 88
30 -39 anos 741
37,3O"/"
40 -49 anos 105
50 - 59 anos 40
70,58"/"










ESTI.JDO DE CASO UÚTTTTTO
IlIlIlr.lt.rllIrl.Illltlltr.IrlrtI.IlIIIlllr.!1..t!llIIllII:Ill.rI.lll!I
cutÃo Do INeúERITo/ENTREVISTA (acrescente folhas se necessário)
Instituição/Organização




Nome do Projecto (se for caso disso)
Recursos humanos (penrranentes e/ou temporiários)
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Á,rea de Intervenção e Valências fiegalização, criação de emprego, fonnação
profissionú língua e cultura porhrguesa, apoio familiar, tradições e culhrra
ã" orige-, publicações gínguas), reencontro familiar, escolaridade dos filhos,
outras...)
Site na Internet E-mail
Beneficiários (nns e sua evolução)
Aspectos positivos e exemPlares
Dificuldades e constrangimentos
Descrição da actividade de maior sucesso (objectivos, acções' metodologias'
períodos temporais, público-alvo, recursos humanos, técnicos e financeiros'
voluntariado ou não, EansÍeribilidade, etc')
Tipos de apoios recebidos
Sustentabilidade dos proiectos (meios, Progrirmas, apoios, etc") e perspectivas
futuras
Obsewações (sugestões para a melhoria das práticas de inserção)
t29
